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Presidente do República
Decreto Presidencial n.° 63/15:

Aprova a Norma Angolana sobre a Protecção Contra Descargas 
Atmosféricas. — Revoga toda a legislação que contrarie o disposto 
no presente Diploma,

Decreto Presidencial n.° 64/15:
Aprova sob regime contratual, o projecto de investimento «Dl FERREI RA 

— Comércio Geral, Importação e Exportação, Lda.», no valor de 
USD 221.256.000,00, bem como o Contrato de Investimento.

Despacho Presidencial n.° 20/15:
Aprova o Acordo de Financiamento do Projecto de Estudo para a 

Aclualização do Plano Director para o Sector dos Transportes, 
celebrado entre a República de Angola, representada pelo Ministro 
do Planeamento e Desenvolvimento Territorial e o Fundo Africano 
de Desenvolvimento (FAD), no valor global de UA 2.900.000, 
equivalentes a USD 4.942.000,00.

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.° 63/15
de 9 de Março

Considerando o facto de Angola localizar-se numa zona 

susceptível à ocorrência de fenómenos atmosféricos intensos, 

como descargas atmosféricas, há necessidade de adoptar-se 

medidas eficientes e eficazes que permitam a redução dos 

riscos causados por este tipo de fenómenos;

Havendo necessidade de se aprovar a Norma Angolana 

sobre a Protecção Contra Descargas Atmosféricas, instrumento 

de carácter técnico que regula o uso, a instalação, inspecção 

e a manutenção de sistemas contra descargas atmosféricas, 

fazendo recurso às melhores práticas internacionais, adaptadas 

à realidade angolana;

0 Presidente da República decreta, nos termos da alínea 1) 

do artigo 120.°edon.°3doartigo 125.°, ambos da Constituição 

da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.°

(Aprovação)

É aprovada a Norma Angolana sobre a Protecção Contra 

Descargas Atmosféricas, anexa ao presente Decreto Presidencial 

e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.°

(Revogação)

É revogada toda a legislação que contrarie o disposto no 

presente Diploma.

ARTIGO 3.°

(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 

aplicação do presente Decreto Presidencial são resolvidas 

pelo Presidente da República.

ARTIGO 4.° 

(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação. 

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 

29 de Outubro de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 31 de Dezembro de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

NORMA ANGOLANA SOBRE PROTECÇÃO 
CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS

Preâmbulo
O Instituto de Normalização e Qualidade (1ANORQ) foi 

criado a 25 de Outubro de 1996, através do Decreto n.° 31/96, 

que aprova os seus estatutos, publicado no Diário da República 

n.° 45,1 Série, e revogado pelo Decreto Executivo Conjunto 

n.° 44/05, de 11 de Abril.

O Regulamento do Sistema Angolano da Qualidade

aprovado pelo Decreto n.° 83/02, de 6 de Dezembro, confere

ao IANORQ as atribuições de assegurar a efectivação dos
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nela referidas para a concepção e construçáo 

protecção contra descargas atmosféricas. '

1. Objectivo

A presente Norma Angolana (NA) fornece os •- 
para protecção de uma estrutura contra danos físicos,3 

de um Sistema de Protecção contra Descargas AtmojJ 
(SPDA), e para protecção contra lesões em seres vivosd^ 

a tensões de contacto e tensões de passo na vizinha^’. 

SPDA. Esta Norma fornece princípios gerais a serem ap^ 

para protecção de estruturas contra descargas atmosf^ 
incluindo não apenas seres vivos mas também osserviçj 

conteúdo, e aplica-se a: J
Projecto, instalação, inspecção e manutenção ’̂ 

SDPA sem limitação de altura;

Estabelecimento de medidas de protecção contra^ 

a seres vivos devido ao contacto e tensões de p&i
A presente NA fomece, também, um procedimento deava^ 

de risco para uma estrutura devido a descargas atmosférics-. 

Finalmente, a presente NA fomece igualmente informa^, 

relativas às características dos sistemas de detecçãoavança.) 

de trovoadas assim como informações para avaliar 

relativos às descargas atmosféricas em tempo real e/ouMj 

sobre a acumulação eléctrica de uma tempestade de 

colocar em prática medidas preventivas contra os perigos^ 

representam as descargas atmosféricas. I

2. Referências Normativas
Os documentos a seguir mencionados foram utilizadosp^ 

a elaboração da presente Norma e devem ser usados coro- 

referência para a aplicação da mesma. Para referências & 

datadas, aplica-se a última edição do documento referencia

princípios básicos de credibilidade, abertura, aplicabilidade 

e de gestão integrada pelos quais se rege o sistema de infra- 

-estruturas institucionais para a qualidade em Angola.

No contexto da Normalização, o IANORQ é a instituição 

responsável pela elaboração e promulgação das Normas 

Angolanas, bem como pela revisão periódica das mesmas. 

Compete-lhe também, em conjunto com outros organismos, 

fomentar a adopção e aplicação das Normas Angolanas em 

todo o território nacional.

As Normas Angolanas visam divulgar, aplicar e consolidar 

metodologias e elementos técnicos de modo a harmonizar e 

desenvolver as práticas da qualidade e de Sistemas de Gestão, 

nas organizações angolanas produtoras de bens e serviços.

A elaboração da Norma Angolana orienta-se por princípios 

fundamentais e procedimentos documentados, aplicados à 

generalidade dos países. Os princípios são os do «Código 

de Boas Práticas para Elaboração, Adopção e Aplicação de 

Normas», Anexo 3 do Acordo sobre os Obstáculos Técnicos 

ao Comércio da Organização Mundial do Comércio. Tais 

procedimentos, embora variem de país para país, seguem em 

linhas gerais as práticas adoptadas no quadro dos trabalhos da 

Organização Internacional de Normalização (1SO).

Introdução

A presente Norma especifica, no estado actual do conheci­

mento e da tecnologia, os requisitos para conceber um projecto 

para uma protecção satisfatória contra descargas atmosféricas, 

das estruturas (tais como prédios, instalações, equipamentos, 

entre outras) e áreas abertas (áreas de armazenamento, áreas de 

lazer ou desportivas, entre outras) por sistemas de protecção 

contra descargas atmosféricas e fornece as directivas sobre 

os meios para realizar esta protecção.

Uma instalação de protecção contra descargas atmosféricas

concebida e construída de acordo com a presente Norma não 

pode, como em tudo o que concerne a fenómenos naturais, 

garantir a protecção absoluta de estruturas, pessoas ou objectos.

(incluindo as emendas).
NP4426:2013 - Protecção contra descargas atnrf 

ricas. Sistemas com dispositivo de ionizaçãon^

Contudo, a aplicação desta Norma deve reduzir significativa­

mente o risco de danos causados por descargas atmosféricas
radioactivo

NF C 17-102:2011 - Protection against LigtoningE4

em estruturas ou áreas abertas protegidas.

As disposições descritas na presente Norma representam 

as condições mínimas para garantir uma protecção estatisti­

camente eficaz.

A série de normas internacionais IEC 62305 não trata 

da tecnologia de pára-raios com dispositivo de avanço da 

ionização. Desta forma, a presente Norma Angolana (NA) 

inclui também os requisitos de concepção de um pára-raios 

com dispositivo de avanço da ionização, bem como as regras 

de instalação de um sistema de protecção contra descargas 

atmosféricas mediante este dispositivo.

streamer emission lightning protection syste® 

Protecção contra descargas atmosféricas - Sistemas to® 

dispositivo de ionização não radioactivo 

IEC 62305-1 Ed2.0:2010 Protection against ligW^

- Part 1: General principies 

Protecção contra descargas atmosféricas ■ Parte

Requisitos Gerais

IEC 62305-2 Ed2.0.2010 Protection against iighliM

- Part 2: Rlsk management

Protecção contra descargas atmosféricas - Parte*

Gestão do Risco
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1EC 62305-3 Ed2.0:2010 Protection against lightning

- Part 3: Physical damage to structures and life 

hazard

Protecção contra descargas atmosféricas - Parte 3: Danos 

físicos a estructuras e riscos humanos

IEC 62305-4 Ed2.0: 2010 Protection against Hght- 

ning - Part 4: Electrical and electronic systems 

within structures

Protecção contra descargas atmosféricas - Parte 4: 

Sistemas eléctricos e eléctronicos em estruturas

IEC 62561 Lightning protection system components 

(LPSC)

Componentes do sistemas de protecção contra descar­

gas atmosféricas

EN 50550:2011 Power frequency overvoltage protec­

tive device for household and similar applications 

Dispositivos de protecção contra sobretensões para 

casas e aplicações similares

IEC 61643-11 Low-voltage surge protective devices

- Part 11: Surge protective devices connected to 

low-voltage power systems - Requirements and tests

Dispositivos de protecção contra as sobretensões 

conectados às redes de distribuição de baixa ten­

são - Parte 11: Requisitos e ensaios

IEC 61643-12 Low-voltage surge protective devices

- Part 12: Surge protective devices connected to 

Low-voltage power distribution systems - Selec- 

tion and application principies

Dispositivos de protecção contra as sobretensões 

conectados às redes de distribuição de baixa ten­

são - Parte 1 2: Selecção e princípios de aplicação

EN 50536:2011 Protection against lightning - Thun- 

derstorm warning systems

Protecção contra descargas atmosféricas - Detectores 

de Trovoada

S ANS 10313:2010 Protection against lightning - Phy­

sical damage to structures and life hazard

Protecção contra descargas atmosféricas - Danos físicos 

a estructuras e riscos humanos

3. Termos e Definições

Para efeitos desta NA, aplicar-se-ão as seguintes definições:

3.1. Acções preventivas

Acções de natureza temporária, tomadas com base na 

informação preventiva e previstas nos planos de emergência 

de cada actividade, serviço ou colectividade.

3.2. Alarme

Informação indicando que o objecto está susceptível a ser 

afectado por descargas atmosféricas e eventos relacionados.

3.3. Anel de terra

Eléctrodo de terra formado por um circuito fechado, 

podendo realizar-se debaixo da terra ou à superfície.

3.4. Arco perigoso

Arco eléctrico causado por uma descarga atmosférica que 

provoca danos físicos dentro da estrutura a proteger.

3.5. Barra de ligação equipotencial

Também designado como barramento de equipotencial, é 

utilizada para ligar os componentes naturais, condutores de 

baixada, condutores de terras, bainhas, blindagens que protegem 

os condutores e cabos de telecomunicações ou outro sistema 

de protecção contra descargas atmosféricas.

3.6. Caixa de medição de terra

Dispositivo concebido e colocado de modo a facilitar os 

ensaios e medições eléctricas dos elementos do sistema de 

protecção contra descargas atmosféricas.

NOTA— Este dispositivo pode chamar-se ligador amovível 

ou junta de controlo.

3.7. Classe de SPDA

Número da classificação de um SPDA de acordo com o 

nível de protecção (Np) para o qual está desenhado.

3.8. Componente do risco (RX)

Risco parcial que depende da causa e do tipo de dano.

3.9. Componente natural

Elemento condutor que faz parte da estrutura, não instalado 

especificamente para a protecção de descargas atmosféricas, 

mas que pode ser usado em conjunto com o SPDA ou, em 

alguns casos, funcionar como uma ou mais partes do SPDA.

NOTA— Exemplos do uso deste termo incluem:

Dispositivo captor natural;

Condutor de baixada natural; 

Eléctrodo de terra natural.

3.10. Condutor de baixada

Parte do sistema externo de protecção contra descargas 

atmosféricas que se destina a conduzir a corrente da descarga 

atmosférica desde o dispositivo captor até ao sistema de terra.

3.11. Corrente de choque (Iimp)

Corrente de pico (Ipjco), definida por uma carga Q e uma 

energia específica W/R.

3.12. Danos físicos

Danos que afectam a estrutura, conteúdo ou um serviço, 

devido aos efeitos mecânicos, térmicos, químicos e explosivos 

das descargas atmosféricas.

3.13. Densidade de descargas atmosféricas (Ng)

Número de descargas atmosféricas por km2 por ano.

3.14. Descarga ao solo (CG)

Descarga eléctrica de origem atmosférica entre a nuvem 

e o solo, consistindo em um ou mais impactos.
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115. Descarga atmosférica
Descarga eléctrica produzida por uma trovoada. Esta 

descarga poderá ocorrer no seio de uma nuvem, entre nuvens, 

entre o ar e nuvens, entre a nuvem e o solo ou entre o solo 

e a nuvem.

3.16. Descarga entre nuvem (IC)

Descarga atmosférica que nunca atinge o solo, podendo ser 

uma descarga no interior da nuvem, entre nuvens ou nuvem-ar.

NOTA — Por extensão, o termo «interior da nuvem»

(1C) às vezes engloba o conjunto da descarga total da nuvem.

3.17. Detectores de trovoada
Equipamento capaz de avaliar um ou mais parâmetros 

associados com o mecanismo eléctrico da trovoada.

3.26. Estruturas com risco de explosão

Estruturas contendo materiais explosivos sólidos 

perigosas, conforme determinado nas Normas IEC .

e na IEC 60079-10-2. I

3.27. Estruturas perigosas para o ambiente ■ 

Estruturas que possam estar na origem de emissões^ 

gicas, químicas e radioactivas, no seguimento de umi^ 

de descarga atmosférica, tais como locais com substân^. 

químicas, petroquímicas, nucleares, entre outros.

3.28. Evento perigoso (LRE) I

Descarga eléctrica numa estrutura ou na proximitó 

de uma estrutura a proteger; ou numa linha ou perto W. 

linha ligada à estrutura a proteger e que poderá causar àc.

NOTA—Os detectores de trovoada poderão ser constituídos 

por um detector simples ou uma rede de detectores interligados.

3.18. Dispositivo captor

Parte do sistema externo do SPDA que utiliza elementos 

metálicos, tais como pontas, PD1, malhas protectoras ou 

condutores suspensos, destinados a interceptar os raios.

3.19. Dispositivo de teste remoto do PDl
Componente que permite comprovar à distância o correcto 

funcionamento do pára-raios após instalação.

3.20. Distância de separação
Distância entre duas partes condutoras na qual nenhum 

arco perigoso pode ocorrer.

3.21. Eficácia do PDl (AT)
Diferença, em microssegundos, entre o tempo de emissão 

do traçador ascendente de um dispositivo captor PDl e um 

dispositivo captor de haste simples (PHS), medido em labo­

ratório sob as condições definidas no presente documento. 

Também identificado como ganho no tempo à iniciação do 

traçador ascendente, ou simplesmente avanço à ionização.

3.22. Eléctrodo de terra
Parte do sistema de terra responsável pelo contacto eléctrico 

directamente com a terra, dispersando a corrente de descarga 

para o solo.

3.23. Elementos condutores externos
Elementos metálicos que entram ou saem da estrutura a 

ser protegida, tais como canalizações, elementos de cabos 

metálicos, condutas metálicas, entre outros, que podem 

transportar uma parte da corrente de descarga.

3.24. Equipotencialização
Interligação ao SPDA de elementos condutores externos, 

através de ligação directa ou disruptor de equipotencialização, 

para reduzir a diferença de potencial causada pela corrente 

de descarga.

3.25. Estrutura a proteger
Estrutura para a qual é necessária a protecção contra os efeitos 

de descargas atmosféricas de acordo com a presente Norma.
NOTA — A estrutura a proteger pode fazer parte de uma 

estrutura de maiores dimensões.

3.29. Explosor de isolamento
Componente que isola as várias partes condutora^ 

instalação, com uma distância de descarga.

NOTA — Em caso de descarga atmosférica, as partail 

instalação são temporariamente ligadas segundo a capacito1, 

de descarga. I
3.30. Falha de sistemas eléctricos e electrónicos I 

Danos permanentes nos sistemas eléctricos eelectrówi

devido a um CAED.
3.31. Choque atmosférico electromagnéticodade»

atmosférica (CAED) |
Efeitos electromagnéticos da corrente da descarga atmosfena | 

NOTA — Compreende as sobretensões conduzidas>[ 

como os efeitos do campo electromagnético.

3.32. Instalações metálicas
Peças de metal na estrutura a ser protegida, que pote 

formar um caminho para a corrente de descarga,taiscoíK 

condutas, escadas, guias para elevadores, ventilação,conte 

de aquecimento e ar condicionado, aço reforçado interconectal'1 

ou peças metálicas estruturais.

3.33. Lesões de seres vivos
Ferimentos ou lesões permanentes, incluindo resultantes® 

morte, de pessoas ou animais, devido às tensões de contado 

e de passo causados por uma descarga atmosférica.

3.34. Ligação equipotencial
Interligação ao SPDA, das partes condutoras separadasde 

uma instalação por ligações directas ou através de protectofó í 

de sobretensões, reduzindo as diferenças de potencial causadas 

pela corrente de descarga atmosférica.

3.35. Linha
Linha de potência ou de telecomunicação ligada a uma 

estrutura a proteger.

3.36. Medidor do campo eléctrico (FSM)
Dispositivo que monitoriza de forma contínua o campo 

electrostático atmosférico associado às trovoadas (exemple 

moinho de campo).

3.37. Nível de aviso
Estado actual do alarme.
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338. Nível de protecção contra descargas atmosféricas (Np)
Valor associado ao conjunto de parâmetros da corrente 

dadescarga atmosférica, indicando a probabilidade de que 

os valores de concepção máximo e mínimo associados não 

serão ultrapassados se a descarga atmosférica aparecer de 

uma forma natural.

NOTA — O nível de protecção contra descargas atmos­

féricas é utilizado para projectar as medidas de protecção; 

depende do jogo de parâmetros adequados da corrente da 

descarga atmosférica.

339. Número de eventos perigosos devido a descar­
gas atmosféricas com impacto na proximidade de uma 

estrutura (NM)
Número médio anual de eventos perigosos previsível, 

devido a impacto de descargas atmosféricas na proximidade 

de uma estrutura.

3.40. Número de eventos perigosos causados por impacto 

dedescargas atmosféricas na proximidade de uma linha (N^)
Número médio anual de eventos perigosos previsível, 

devido a impacto de descargas atmosféricas na proximidade 

de uma linha.

3.41. Número de eventos perigosos devido a descargas 

atmosféricas com impacto sobre uma estrutura (ND)
Número médio anual de eventos perigosos previsível, 

devido a impacto de descargas atmosféricas numa estrutura.

3.42. Número de eventos perigosos devido a descargas 
atmosféricas com impacto sobre uma linha (NL)

Número médio anual de eventos perigosos, previsíveis, 

causados por descargas atmosféricas devido a impacto sobre 

uma linha.

3.43. Pára-raios com dispositivo de ionização (PDI)
Pára-raios que, nas mesmas condições, gera um traçador 

ascendente de inicialização mais rápido que um pára-raios 

deponta simples.

NOTA—Um pára-raios com dispositivo de ionização é 

composto por uma ponta de captura, um dispositivo de ioni­

zação, um elemento de fixação e uma ligação aos condutores 

de baixada.

3.44. Pára-raios de haste simples (PHS) de referência

Haste metálica de forma geométrica definida na presente 

Norma a fim de servir como referência.

3.45. Perda (L )
Valor médio de perdas (pessoas e bens) resultantes de 

um tipo específico de dano devido a um evento perigoso, em 

relação ao valor (de pessoas e bens) do objecto a proteger.

3.46. Ponto de impacto

Local onde uma descarga atmosférica entra em contacto 

com a terra, estrutura ou sistema protecção contra descar­

gas atmosféricas.

3.47. Probabilidade de dano (Px)
Probabilidade de um evento perigoso causar danos a, ou 

dentro de, uma estrutura a proteger.

3.48. Protectores coordenados
Conjunto de protectores de sobretensão, coordenados e 

instalados correctamente para reduzir danos nos equipamentos 

eléctricos e electrónicos de telecomunicações e de dados.

3.49. Protector de sobretensões (SPD)
Dispositivo destinado a limitar as sobretensões transitórias 

e a escoar as correntes da descarga atmosférica. Inclui, pelo 

menos, um componente não linear.

3.50. Risco (R)
Valor da perda média anual, de pessoas e bens, devido a 

descargas atmosféricas, em relação ao valor total de pessoas 

e bens do objecto a proteger.

3.51. Risco tolerável (Rr)
Valor máximo de risco que pode ser tolerado pela estrutura 

a proteger.

3.52. SPDA isolado
SPDA, no qual o seu dispositivo captor e respectivo 

condutor de baixada estão posicionados de maneira a que o 

caminho da corrente da descarga não entre em contacto com 

a estrutura a proteger.
NOTA — Num SPDA isolado os arcos perigosos entre o 

SPDA e a estrutura são evitados.

3.53. SPDA não isolado
SPDA, no qual o seu dispositivo captor e respectivo 

condutor de baixada estão posicionados de maneira a que o 

caminho da corrente da descarga pode estar em contacto com 

a estrutura a proteger.

3.54. Sistema de aviso de trovoadas (TWS)
Sistema composto por detectores de trovoadas capazes de 

monitorizar, na zona de monitorização, a actividade tempestuosa 

e, mediante um sistema de processamento de dados, elaborar 

um aviso válido relativo a eventos associados à trovoada para 

um determinado objecto.

3.55. Sistema de medidas de protecção contra CAED 

(SM PI)
Instalação completa de medidas de protecção contra CAED 

para os sistemas internos.

3.56. Sistema de protecção contra descargas atmosfé­

ricas (SPDA)
Sistema completo usado para reduzir os danos físicos devido 

às descargas atmosféricas numa estrutura, compreendendo 

tanto os sistemas de protecção externos como os internos.

3.57. Sistema de terra
Parte de um SPDA projectado para conduzir e dissipar a 

corrente da descarga atmosférica no solo.

3.58. Sistema externo de protecção contra descar­
gas atmosféricas

Parte do sistema de protecção contra descargas atmosféricas 

constituído por elementos captores, condutores de baixada e 

sistemas de terra.

3.59. Sistema interno
Compreende as instalações eléctricas e electrónicas dentro 

de uma estrutura.
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4.1.2.2. Componentes do risco para uma estrutura 
devido a impacto directo na estrutura

Ra: componente relacionada com os danos provocados 

em seres vivos, causados pelo contacto e tensões de passo 

dentro de uma estrutura e nas zonas até três metros no exterior 
do edifício. Podem ocorrer perdas do tipo LI e, no caso de 

as estruturas conterem explorações de gado, podem ocorrer 

perdas do tipo 4 (perda de animais);

NOTA —Em estruturas especiais, as pessoas podem ser 

postas em risco por impactos directos como, por exemplo, 
nos andares mais altos de um parque de estacionamento ou 

estádio. Nestes casos, podem ser considerados os princípios 

desta Norma.
RB: Componentes relacionados com danos provocados 

por arcos perigosos no interior da estrutura, provocando fogo 

ou explosão, que podem, também, pôr em perigo o ambiente. 

Nesta situação poderão ocorrer todo o tipo de perdas (Ll, 

L2,L3eL4).

Rç: Componente relacionada com a falha de sistemas 

intemos causados por CAED. Perdas do tipo L2 podem ocorrer 

em todos os casos, juntamente com Ll no caso de estruturas 
com risco de explosão, hospitais ou outras estruturas onde 

falhas nos sistemas internos possam de imediato pôr em 

perigo vidas humanas.

4.1.2.3. Componente do risco para uma estrutura em 
que a descarga atmosférica cai na sua vizinhança

RM: Componente relacionada com a falha de sistemas 

intemos, causados por CAED. Perdas do tipo L2 e L4 podem 

ocorrerem todos os casos, juntamente com tipo L1 no caso de 

estruturas com risco de explosão, hospitais ou outras estruturas 

onde falhas dos sistemas internos possam de imediato pôr em 

perigo vidas humanas.

4.1.2.4. Componentes do risco para uma estrutura em 
que a descarga atmosférica caia sobre uma linha ligada 
à estrutura

Rb,; Componente relacionada com danos provocados em 

seres vivos, causados por choques de contacto no interior 

da estrutura. Perdas do tipo Ll e, no caso de propriedades 

agrícolas, perdas do tipo L4 com possíveis perdas de animais.

Ry: Componente relacionada com danos físicos (fogo ou 

explosão provocados por arcos perigosos entre instalações 

externas e partes metálicas, geralmente no ponto de entrada da 
linha na estrutura) devido à corrente de descarga transmitida 
pelo ou ao longo das linhas de entrada. Podem ocorrer todos 
os tipos de perdas (Ll, L2, L3 e L4).

Rw: Componente relacionada com falhas no sistema interno 
causadas por sobretensões induzidas nas linhas de entrada e 
transmitidas à estrutura. Perdas do tipo L2 e L4 podem ocorrer 
em todos os casos, juntamente com tipo Ll de estruturas com 
risco de explosão, hospitais ou outras estruturas onde a falha 
dos sistemas intemos possam pôr, imediatamente, em perigo 
vidas humanas.

NOTAS
1. As linhas a ter em conta para esta análise são apenas as 

linhas que entram na estrutura.
2. Descargas que atinjam directamente, ou que impactem 

perto de tubagens, não são consideradas como fonte de dano, 
baseando-se na ligação de tubos a uma barra de equipotenciali- 
dade. Se uma barra de ligação equipotencial não for fornecida, 
também deve ser considerada uma ameaça.

4.1.3. Composição dos componentes do risco relacio­
nados com a estrutura

As componentes do risco a considerar para cada tipo de 

perda na estrutura são apresentadas em seguida:

R1: Risco de perda de vidas humanas

^l=/?A1 + /?81+V + ^,, + ^ + ^ + «)na) + ^,,(l)

a) Apenas para estruturas com risco de explosão para

hospitais com equipamentos eléctricos de sal­

vamento de vida e outras estruturas onde falhas 

no sistema interno ponham em perigo imediato, 

vidas humanas.

R2: Risco de perdas de serviços públicos

R2 = RB2 + RC, + RM2+Ry2, + R^ + Rn (2)

R3: Risco de perdas de bens culturais antigos

= + (3)
R4: Risco de perdas de valores económicos

R4 = ^4b> + RB4 + RCA + RMA+ RUA b) + Rn + RW4+ RZA (4)

b) Apenas para propriedades onde possa ocorrer perda

de animais

As componentes do risco correspondentes a cada tipo de 

perda estão também combinadas na Tabela 2.

Tabela 2 — Componentes do risco a serem consideradas para cada tipo de perda numa estrutura

Fonte de dano
Impacto directo numa 

estrutura SI
Impacto na vizinhança 

da estrutura S2
Impacto directo numa linha 

ligada à estrutura S3
Impacto na vizinhança de uma linha 

ligada à estrutura S4

Componente do Risco RA RB RC RM RU RV RW RZ

Risco para cada tipo de perda

RI * * *a) ♦a) * * *a) ♦a)

R2 ♦ * ♦ ♦ ♦ *

R3 ♦ •

R4 ♦b) * * * *b) ♦ ♦ ♦

a) Apenas para estruturas com risco de explosão para hospitais com equipamentos eléctricos de salvamento de vida e outras estruturas onde falhas no sistema interno

ponham em perigo imediato, vidas humanas.

h) Apenas para propriedades onde possa ocorrer perda de animais.
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Para roais detalhes sobre os factores que influenciam as 

componentes de risco consultar a Norma IEC 62305-2.

4.2. Avaliação do risco
4.2.1. Procedimento básico
Devem ser aplicados os seguintes procedimentos:

Identificação do objecto a proteger e das suas 

caracteristicas;
Identificação de todas as possíveis perdas que possam 

ocorrer na estrutura, bem como dos corresponden­
tes riscos relacionados R (RI a R4);

------------------------- ■——

Identificação do risco tolerável R- 
Comparação do risco R com o río tnl. ■

Se R S Rp a prolecção contra descatgas £*5 

e necessária. aunostencasr.

Se R > Rt devem ser adoptadas medidas de prote 
modo a reduzir R para valores inferiores a Rpara' 

riscos aos quais o objecto esteja sujeito.

O procedimento para avaliar a necessidade de prot^ 
é dado na Figura 1.

NOTAS:
Avaliação do risco R para cada tipo de perda (RI a R4);

Avaliação da necessidade de protecção, pela compara- , 
ção do risco R1, R2 e R3 para uma estrutura com 
o risco tolerável RT;

Avaliação do custo efectivo da protecção, comparativa­

mente com o custo total de perdas sem medidas de 

protecção. Neste caso, a análise das componentes 
do risco R4 para a estrutura devem ser calculadas 
com o intuito de avaliar estes custos.

4.2.2. Estrutura a ser considerada para o cálculo do risco
As estruturas a considerar incluem:

A própria estrutura;
Instalações na estrutura;
Conteúdo da estrutura;
Pessoas na estrutura ou que estejam em zonas afastadas 

no máximo de três metros no exterior da estrutura;
Vizinhança afectada pelos danos da estrutura.

A protecção não inclui linhas conectadas fora da estrutura. 
NOTA: A estrutura considerada pode ser dividida em 

várias zonas (ver ponto 4.3.7)
4.2.3. Risco tolerável Rr
A definição do valor tolerável do risco é da responsabili­

dade da autoridade que tem a jurisdição da estrutura. Valores 
representativos Rp toleráveis, onde as descargas atmosféricas 
envolvem a perda de vidas humanas ou perdas de valores 
sociais ou culturais, são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3- Valores típicos de riscos toleráveis RT

Tipo de perda RjXy-i) 1

Ll 1
Perdas de vidas humanas ou danos perma­
nentes

io-$ 1 
i|

L2 ' Perda de serviço ao público 10J 1

L3 1 Perda de heranças culturais 104 |

Em princípio, para perdas de valor económico (L4), a via a 
seguir é uma comparação do custo/beneficio. Se os dados para 
esta análise não estão disponíveis, podem ser usados valores 
representativos do risco tolerável com RT= 1O'\

4.2.4. Procedimento específico para avaliar a necessi­
dade de protecção

Os riscos seguintes devem ser considerados aquando 
da avaliação da necessidade de protecção contra descar­
gas atmosféricas:

Risco R1,R2 e R3.
Para cada risco a considerar, devem seguir-se as eta­

pas seguintes:
Identificação dos componentes Rx que compõem o risco; 
Cálculo dos componentes identificadores do risco Rx; 
Cálculo do risco total R (ver 4.1.2);

1. Nos casos em que o risco não possa ser reduzido^' 
um nível tolerável, o dono da instalação deve ser informa^ 
ao mesmo tempo que o nível mais elevado de protecção^ 

ser aplicado.
2. Nos locais onde a protecção contra descargas atmosfàics; 

é exigida pelas autoridades com jurisdição das estruturasofc|: 
risco de explosão, devem ser adoptado, pelo menos, um srà 

de nível 11. Excepções à utilização de um SPDAdenmll 
podem ser permitidas quando tecnicamente justifiafcii 
autorizadas pelas entidades competentes e com jurató 
sobre a estrutura. Por exemplo, o uso de um SPDAdemveUtl 

permitido em todos os casos, especialmente naqueles^ 

o ambiente ou o conteúdo da estrutura é excepcionams, 
sensível aos efeitos das descargas atmosféricas. A em M 

as autoridades competentes podem permitir a imp eme j, 
de um SPDA de nível III nos locais com fracade"s,d l 

descargas e/ou o com conteúdo das estruturas Pou

3. Sempre que os danos numa
cargas atmosféricas possam envolver outras . .!
o» «mMente (exemplo: emissões quim»» »" » 
. . autoridades competentes podem exigir q«j 

medidas adicionais de protecção das estruturas ou , 

apropriadas para essas zonas. I
4.2.5. Procedimento para avaliar o custo efe«l 

da protecção , .J
Além da necessidade de protecção contra descargas l

féricas para uma estrutura, pode ser útil calcular os ene 

de modo a reduzir as perdas económicas L4. |
A avaliação da comparação do risco R4 para uma estnil® 

permite ao utilizador avaliar o custo das perdas económicas, y 

com e sem a adopção de medidas de protecção. I
Para determinar o custo efectivo de uma protecção: 

é necessário: i
Identificação das componentes do risco Rxquecon\-y 

põem o risco R4; l
Cálculo da identificação dos componentes do t 

Rx na ausência das novas/adicionais medidas & 1 

protecção; l
Cálculo do custo anual de perdas para cada coib^ i 

nente do risco Rx; \
Cálculo do custo anual CL das perdas totais naausênà I 

das medidas de protecção; I
Adopção da selecção das medidas de protecção; \ 

Calculo das componentes do risco R que selecU 

cai med'dr Pr°tecção Presentes; ' 
Cálculo anual do cu<itn «

cada com S perdas residuais devido’
cada componente do risco R

0 Rx na estrutura protegi
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I anual C das perdas residuais com 4.3. Análise dos componentes do risco para uma estrutura
t0 seleccionadas presentes; Na Tabela 4 são apresentados os parâmetros relevantes

;didas de protecção Para avaliar as componentes do risco.

4.3.1. Equação baseCada componente do risco RA, RD, Rc, RM, Ru; Rv Rx e Rz,
como descrito em 4.1, pode ser expresso pela seguinte relação:

(5)

Em que,
Nx — Número de eventos perigosos por ano (ver 4.4); 
Px — Probabilidade de dano de uma estrutura (ver 4.5); 

Lx — Perda consequente (ver 4.6).

NOTAS:
1.0 número de eventos perigosos, Nx, é influenciado pela 

densidade de descargas ao solo (N ) e pelas características do 

objecto a proteger, sua vizinhança e solo.2. A probabilidade de dano, Px, é influenciada pelas 
características físicas do objecto a proteger e pelas medidas 

de protecção existentes.
3. A perda consequente, Lx, é influenciada pela utilização 

do objecto designado, a afluência de pessoas, o tipo de serviço 
prestado ao público, o valor dos bens afectados pelos danos e 
as medidas de protecção existentes para limitar a quantidade 

de perdas.
Tabela 4 — Parâmetros relevantes para avaliação 

dos componentes de risco

Denominação

Cálculo do custo total anua, as medidas de protecção seleccionauao Cálculo do custo anual CpM das medidas de proteccã seleccionadas; çao

Comparação de custos.
Se Q < + CPM, a protecção contra descargas atmOc

éricas pode não ser considerada rentável.Se CL > CRL + Cpu, as medidas de protecção podem revelar 

.seeconomicamente benéficas ao longo da vida da estrut

neste caso são suficientes

vtn SM* 
^.qu»4o

SlM

Dtol«cc»o

• • m SPDA Completo; neste 
l)seWttRB,tóoénecessanou SV 3

^aeaeotaoeootanoHoa

4,2.6. Selecção das medidas de protecçai deVe

A grande parte das medidas de protecç a partida de

serseleccionada pelo projectista, de acor °^ortnidade cova 

cada componente do risco total, R, e em c jas

os aspectos técnicos e económicos das i

protecção. $ de mOdo a
Devem identificar-se parâmetros e cus 0 ’ ^sc0 

^terminar a medida mais eficaz que permita reduz

Para cada tipo de perda, há um número de n 

Protecção que, individualmente ou em combinaça , 
«içãoR^t  ̂AsoiUçãoaseradoptadadeveserse eCC Um

^do em atenção os aspectos técnicos e económ 
\ procedimento simplificado para a selecção das me i 

l Protecção é mostrado no fluxograma da Figura 1 para estru 

k ^o entanto, o projectista tem de identificar as compon 

i titicas do risco e reduzi-las, tendo também cm 
l SasPectos económicos.

eventos perh^2!

Na estrutura

Numa estruma
adjacente

drutura causar

Danos f^cos

à estrutura

descarga

Danos físicos
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43.2. Análise das componentes do risco devido a impactos 

directos de descargas na estrutura (Sl)

Para avaliar as componentes dos riscos relacionados com 

os impactos directos na estrutura, aplica-se a seguinte relação: 

Componente relacionada com danos em seres vivos 

por choque eléctrico (D 1):

Ra=IW*La (6>

Componente relacionada com danos físicos (D2): 

^BxPBxL, (7)

Componente relacionada com danos em sistemas 

intemos (D3):

secções da linha. As secções a serem consideradas*^ 
entre a estrutura e o primeiro nó de distribuição.^ 

de uma estrutura com mais de uma linha ligada ee^ 

por caminhos diferentes, os cálculos devem ser feitos^ 

cada linha.

No caso de uma estrutura com mais do queumali^ 

ligada com o mesmo caminho, os cálculos devem seriai 

apenas para a linha com as piores características, istoé,^ 

a linha com o valores de NL e Nt mais elevadose ligadas^ 

sistemas internos com o valor mais baixo deU^.

43.5. Análise do comportamento do risco paraimpacij

/?c=/VdxPcxLc (8)

433. Análise das componentes do risco devido a impacto 

na vizinhança da estrutura (S2)

Para avaliar a componente relacionada com impacto na 

vizinhança da estrutura, aplica-se a seguinte relação: 

Componente relacionada com danos em sistemas 

intemos (D3);

RaCN^P^LU (9)

43.4. Análise das componentes do risco devido a impacto 

directo da descarga numa linha ligada à estrutura (S3)

Para avaliar as componentes do risco relacionadas com 

impactos directos numa linha que entra na estrutura, aplica-se 

a seguinte relação:

Componente relacionada com danos em seres vivos 

por choque eléctrico (Dl):

Ru = ^L^^Pu^Lu 0°)

Componente relacionada com sistemas intemos (D2): 

(11) 

Componente relacionada com falhas em sistemas 

intemos (D3):

(12) 

NOTA: Na maioria dos casos, NDa é negligenciável. 

Se a linha tiver mais de uma secção, os valores de R^, Rv

e R^, são a soma de R^ (R^, e R^, relativos a cada uma das

de descargas na vizinhança de uma linha ligada àesln- 

tura (S4)
Para avaliar o comportamento do risco para impacta 

na vizinhança de uma linha ligada à estrutura, é aplicái 

seguinte relação:
Componente relacionada com a falha em sistema 

internos (D3): [

Rz = x Pz x Lz ®

Caso a linha tenha mais de uma secção, o valor de 

soma dos componentes de Rz correspondentes a cada secção j 

da linha. As secções a serem consideradas são aquelas» 

a estrutura e o primeiro nó de distribuição. No casodeuma, 

estrutura com mais de uma linha ligada e entrandoporcami-1 

nhos diferentes, os cálculos devem ser feitos para cadalinhi

No caso de uma estrutura com mais do que umalinh 

ligada com o mesmo caminho, os cálculos devem ser feitos 

apenas para a linha com as piores características, isto é,pan | 

a linha com os valores de NL e Nj mais elevados e ligadasacs | 

sistemas intemos com o valor mais baixo de Uw.

43.6. Sumário das componentes do risco numa estrutura|

As componentes do risco para uma estrutura são apre­

sentadas, de forma sumária, na Tabela 5 de acordo cornos 

diferentes tipos de danos e origem dos mesmos.

Tabela 5- Componentes de risco para diferentes tipos de danos e fontes de danos

Sl
Impacto directo sobre uma 

estrutura

S2
Impacto na vizinhança 

da estrutura

S3
Impacto directo numa linha 

ligada à estrutura

—----------J

S4 ;
Impacto na vizinhançadc 1 

uma linha ligada à estrutura i

Dl
Danos em pessoas

Ra = N|} x PA x ra x Lt Ru = <Nl+n,1.)xPuxLu

_ o **** u Ulula i s
—-

D2
Danos físicos 1 ~ x PB x Ljj

Rv = (N|.+ NDâ)xPvxlA,

-———__________

1 D3
I Falha de sistemas cléctri- 
i cos e eleclrónicos

rc = N,)XPcxLc Rm = NmXPmxLm Rw = (NL + NDa)xPwxLW
Rz = N,xPzXL,



1 SÉRIE-N.° 31 - DE 9 DE MARÇO DE 2015 931

Caso a estrutura seja fraccionada em zonas Zs, de acordo 

com 4.3.7, cada componente do risco tem de ser calculada para 

cada uma das zonas Zs. O risco total, R, para uma estrutura é 

a soma das componentes do risco relacionadas com as zonas 

Zs que constituem essa estrutura.

4.3.7. Fraccionamento da estrutura em zonas Zs

Para analisar cada componente do risco, a estrutura pode 

ser dividida em zonas Zs, sendo que cada uma delas deve 

possuir características homogéneas. No entanto, uma estrutura 

pode ser assumida como sendo uma só zona. As Zonas Zs são 

definidas, principalmente, por:

Tipo de solo ou pavimento (componentes do risco 

RAeRu);

Compartimentos à prova de fogo (componentes do 

risco Rb e Ry);

Blindagens (componentes do risco Rc e RM).

Outras zonas podem ser definidas, tendo em conta:

Posição dos sistemas internos (componentes do risco 

RC e *m)>

Medidas de protecção existentes ou previstas (todas 

as componentes do risco);

Valores de perdas Lx (todas as componentes do risco).

0 fraccionamento da estrutura em zonas Zs deve considerar 

a possibilidade, ou não, de implementação das medidas de 

protecção adequadas.

4.3.8. Fraccionamento da linha em secções SL

Para analisar os componentes de risco devido a uma 

descarga atmosférica na vizinhança de uma linha, a linha 

deve ser dividida em secções SL. Contudo uma linha pode 

ser considerada como sendo uma única secção:

Para todos os componentes de risco, secções SL são 

definidas pelos:

Tipo de linha (aérea ou enterrada);

Factores que afectam a superfície equivalente (CD, 

CPCT);

Características da linha (blindada, não blindada, tipo 

de blindagem).

Se mais do que um valor ou parâmetro existir numa secção, 

deve-se assumir o valor que der origem a um valor de risco 

mais elevado

4.3.9. Análise das componentes do risco numa estrutura 

dividida em zonas Zs

4.3.9.1. Critério geral
Para avaliar as componentes do risco, bem como da 

selecção dos parâmetros relacionados envolvidos, aplicam-se 

as seguintes regras:

Parâmetros relacionados com o número de eventos 

perigosos, N, devem ser avaliados de acordo com 

o estipulado em 4.4;

Parâmetros relacionados com a probabilidade de danos, 

P, devem ser avaliados em conformidade com o 

estabelecido em 4.5.

Ainda:

Para componentes RA, RB, Ry, Ry, R^y e Rz, apenas um 

valor é fixado para cada zona e para cada parâme­

tro envolvido. Quando mais de um parâmetro for 

aplicável, deve ser escolhido o mais alto.

Para componentes Rc e RM, se mais de um sistema 

interno estiver envolvido na zona os valores de 

Pc e PM calculados da seguinte forma:

Pci=l-(1-Pci)x(l-Pc2)x(l-Pc3) (14)

pMi=i-d-PM,)’<o-PM2)’<a-pM3) os)

Em que,

Pcj e PMi são parâmetros relacionados com o sistema 

intemo i=l,2,3,...

Parâmetros relacionados com a quantidade de perdas 

L, devem ser avaliados em conformidade com o 

definido em 4.6.

A excepção para PC e PM, se existir na zona mais de um 

valor de qualquer outro parâmetro, o valor do parâmetro do 

risco que deve ser assumido, será o mais alto.

4.3.9.2. Estrutura com apenas uma zona
Situação em que Zs é definida para toda a estrutura. O risco 

R consiste na soma das componentes do risco Rx nesta zona.

Definir uma estrutura com uma só zona pode levar a 

medidas de protecção mais dispendiosas, uma vez que cada 

medida de protecção deve ser estendida a toda a estrutura.

4.3.9.3. Estrutura multizona
Neste caso, a estrutura é dividida em múltiplas zonas Zs. 

O risco para a estrutura é o somatório dos riscos relativos a 

todas as zonas da estrutura. Em cada zona, o risco é a soma 

de todas as componentes do risco relacionadas com essa zona.

Dividir uma estrutura em zonas, permite ao projectista ter 

em consideração as características particulares de cada parte 

da estrutura na avaliação das componentes do risco e, assim, 

seleccionar as medidas de protecção adequadas zona a zona, 

reduzindo o custo de todo o SPDA

4.3.10. Análise do Custo-benefício para perdas eco­

nómicas (L4)
Sempre que haja necessidade de determinar a protecção 

para reduzir os riscos Rl, R2 e R3, convém avaliar uma 

justificação económica para adoptar medidas de protecção 

com a finalidade de reduzir o risco de perdas económicas R4;

Os parâmetros para os quais se deve realizar a avaliação 

de risco R4, são definidos a partir de:

Toda a estrutura;

Uma parte da estrutura;

Uma instalação interna;

Uma parte da instalação interna;

Uma peça de equipamento;

Conteúdo da estrutura.
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expressos en,

N

4.4.1. Princípios gerais -m devido a descargas

A média anual de even^  ̂a fôWtura a ser prote^ 

atmosféricasquepossam' atmosféricas na região

T* tZ* *** • ó“ fc“onde a estrutura esu> 

das estruturas- aceitável multiplicar

das características físicas das estruturas.

A densidade de descargas no solo,Ne, e o numZ; atmosféricas por quilómetro quadrado e por ano. Este

,« » «“ A d‘ -Os eventos que podem ser considerados como perigosos 

para uma estrutura a ser protegida são:
Descargas que impactem na estrutura;

Descargas que impactem na vizinhança da estrutura 

a proteger;
Descargas que impactem numa linha ligada à estrutura, 

Descargas que impactem na vizinhança de uma linha 

ligada à estrutura. Pode aplicar-se um método 

simplificado nos casos em estruturas onde: 
O risco de incêndio seja baixo ou ordinário; 

O risco de incêndio seja alto, mas com baixo nível 

de pânico;
Não exista risco de explosão;

Não existam riscos ambientais;

Não seja um hospital.
4.4.2. Cálculo do número médio de eventos perigosos 

devido a queda de descargas numa estrutura, ND e a uma 

estrutura adjacente
4.4.2.I. Determinação da superfície equivalente ÂD 
Para estruturas isoladas em solos planos, a superfície 

equivalente, ÂD, é a superfície defínida pela intersecção entre 

a superfície do solo e uma linha recta com um declive de 1 /3, 

que passa a partir de partes superiores da estrutura a proteger, 

tocando-a aí, e rodando em tomo dela. A determinação do valor 
de Ao pode ser feita gráfica ou matematicamente.

44.2.1.1. Estrutura rectangular 
Para uma estrutura rectangular com comprimento L, largura W 

e altura H num solo plano, a superfície equivalente é igual a- 

Ao LxW+2x(3XH)x(L + W) + ux(3xHy (16)

Onde L, W e H são c*

Para um cálculo com maior precisão 

relativa da estrutura, em relação aos 0 

dentro de uma distância de 3H da estrutu

2 superfície equivalente AD numa estrutura isolada

$ 2.1.2. Estrutura com configuração complexa

a esfrutura tem uma configuração complexa, comopw 
u ,nencias elevadas no telhado (ver Figura 3), deve utilizar-se 

método gráfico para calcular AD (ver Figura 4), uma vez 
9 as diferenças podem ser muito grandes se utilizarmos^ 
^mensões máximas (ADm J ou as mínimas (AD J.

valor aproximado aceitável da superfície equivalente 
0 máximo entre ADmin e a superfície atribuída â proeminência 

d e pode ser calculado por: 
A’d = * x (3 x Hp)2 
Em que, 

P ó altura da proeminência mais alta.

.ll
H*>H • 25

L - 70

íjjiira 3 _ p
Esír«tura com configuração comPicX*
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lanara iruafota coa U - Fàmaob (B)

'■VZÀ ProtflBtfsna Ctt* H • Mm FdctdqIi ÇM)

Figura 4 - Diferentes métodos para calculara superfície equivalente para a 
estrutura da figura 3

4.4.2.1.3. Estrutura como parte de um edifício
Quando a estrutura, S, a proteger consistir apenas numa 

parte de um edifício, B, as medidas da estrutura S, podem ser 

consideradas para calcular AD caso sejam respeitadas todas 

as condições seguintes (ver Figura 5):

A estrutura S é uma parte vertical separada do edifício B;

0 edifício não apresenta risco de explosão;

A propagação do fogo entre a estrutura S e as outras 

partes do edifício B for evitada por meio de pare­

des com uma resistência ao fogo de 129 min (REI 

120) ou através de outras medidas de protecção 

equivalentes;

A propagação de sobretensões ao longo das linhas 

comuns, se existirem, for evitada por meios de 

protectores de sobretensões instalados no ponto 

de entrada destas linhas na estrutura ou através 

de medidas de protecção equivalentes.

NOTA—Para definição e informação do REI ver Jornal 

Oficial da União Europeia, 1994/28/02, n.C 62/63.

Quando estas condições não forem satisfeitas, devem ser 

usadas as dimensões de todo o edifício B.

figura 5- Estrutura a ser considerada para avaliação da superfície 

equivalente AD

4.4.2.Z.  Localização relativa da estrutura
A localização relativa da estrutura, consoante esteja rodeada 

por outros objectos ou localizada num local exposto, será 
considerada através do factor de localização CD (ver Tabela 6).

Uma avaliação mais precisa da influência de objectos 
vizinhos pode ser obtida considerando uma altura relativa da 

estrutura, relativamente aos objectos vizinhos ou ao solo, inferior 

a uma distância de 3H a partir da estrutura e assumindo CD=1.

Tabela 6- Factor de localização CD

Localização relativa Cp

Estrutura rodeada por estruturas ou árvores mais altas 0,25

Estrutura rodeada por estruturas ou árvores da mesma altura ou 
mais baixas 0,5

Estrutura isolada: não existem outros objectos ou estruturas na 
vizinhança 1

Estrutura isolada: no topo de uma colina ou a promontório 2

4.4.23. Número de eventos perigosos ND para uma estrutura 
O número de eventos perigosos para uma estrutura, ND, 

pode ser calculado pela seguinte expressão:

ND = NgxADxCDxlO-6 (18)

Em que,
Ng — Densidade de descargas ao solo (l/Km2/ano);

Ad — Superfície equivalente de uma estrutura (m2) 

(ver Figura 6);

CD — Factor de localização da estrutura (ver Tabela 6).

4.4.2.4. Número de eventos perigosos NDa para uma 
estrutura adjacente

A média anual de eventos perigosos devido a impacto de 

descargas atmosféricas numa estrutura ligada no fim de linha

(ver 4.3.5) pode ser calculada através da seguinte expressão:

(19)

Em que,
Ng — Densidade de descargas ao solo (l/Km2/ano);

ADa — Superfície equivalente de uma estrutura adja­

cente (m2) (ver Figura 6);

CDa — Factor de localização da estrutura adjacente 

(ver Tabela 6);

Ct — Factor do tipo da linha (ver Tabela 9).

4.43. Cálculo do número médio de eventos perigosos 
devido ao impacto de uma descarga perto da estrutura, NM

O número médio de eventos perigosos devido ao impacto 

de uma descarga perto da estrutura, NM, pode ser calculado 

com recurso à seguinte expressão:

Nm=NxAmx10-6 (20)

Em que,

Ng — Densidade de descargas ao solo (l/Km2/ano);

Am — Superfície equivalente dos impactos de descargas 

perto da estrutura (m2);

A Superfície equivalente AM estende-se a uma linha 

localizada a uma distância de 500 metros do perí­

metro da estrutura (ver Figura 6).

AM = 2 x 500 x (L + W) + ti x 5002 (21)
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4.4.4. Cálculo da média anual de eventos perigosos 
devido a descargas que impactem sobre uma linha, NL

0 número médio de eventos perigosos devido ao impacto 

de descargas sobre a linha, NL pode ser calculado com recurso 

à seguinte expressão:
N^N.xAj^xC xCtx IO4 (22)

Em que,
NL—Número de sobretensões de amplitude não infe­

rior a IkV (1/ano) na secção da linha;

Ng—Densidade de descargas no solo (l/km2/ano);

Al—Superfície equivalente de descargas que impac­

tem na linha (m2) (ver Figura 6);

Cj — Factor de instalação da linha (ver Tabela 7);

Ce—Factor ambiental (ver Tabela 8);

Ct—Factor do tipo da linha (ver Tabela 9).

A superfície equivalente de descargas na linha: 

Al=40xLl (23)

Em que,

Ll—Comprimento da linha, em metros.

Quando o comprimento da linha é desconhecido, assume- 

-se Ll= 1000 metros.

— Factor de instalação da linha (verTabelai 

Cc — Factor ambiental (ver Tabela 8); i 

Ct — F actor do tipo da linha (ver Tabela 9). I 

Com a superfície equivalente de descargas no solopJ 

da linha: i

A1=4000xLl J
Em que, l

Ll— Comprimento da linha, em metros. QuandoocoU 

mento da linha é desconhecido, assume-se Ll= lOOOmeJ

Figura 6 — Superfície equivalentes (AD, AM, A(, AJ

Tabela 7 — Factor de instalação da linha Cj

Alimentação C,
Aérea I

Enterrada 0,5

Cabos enterrados totalmente incluídos numa malha de terra
0,01(subcapítulo 52 da IEC 62305- 4:2010)

Tabela 8 — Factor ambiental C
e

Ambiente C.
Rural 1

Suburbano 0,5

Urbano 0,1

Urbano com edifícios altos 0,01

1) Altura dos edifícios superior a 20m.

Tabela 9 — Factor do tipo da linha C(

Instalação C,
Baixa tensão, telecomunicações ou linhas de dados 1

Alta tensão (com transformador AT/BT) 0,2

4.4.5. Cálculo da média anual de eventos perigosos 

devido a descargas perto da linha, N,
Uma linha pode ser composta por diversas secções. Para 

cada secção da linha, o valor de NI pode ser calculado por:

N, = N xAjXÇxC xCtx IO"6 (24)

Em que,

Nj—Número de sobretensões de amplitude não infe­

rior a IkV (1/ano) na secção da linha;

Ng — Densidade de descargas no solo (l/km2/ano);

Af — Superfície equivalente de descargas no solo perto 

da linha (m2) (ver Figura 6);

4.5. Cálculo da probabilidade de dano para a estrutura,^
A probabilidade dada neste anexo é válida no casoà 

as medidas de protecção estarem em conformidade comas 

suas Normas.
Valores de probabilidades, Px, menores que um podem 

apenas ser seleccionados se a medida ou característicaf« 

válida para toda a estrutura ou zona da estrutura (Zs) a ser 

protegida e para todo o equipamento relevante.

4.5.1. Probabilidade PA que uma descarga na estrutura 

provoque danos em seres vivos por choque eléctrico
Os valores da probabilidade PA de choques em seres vivos, 

por contacto ou tensões de passo devidos a descargas que 

tombem sobre a estrutura, são apresentados na Tabela 10,em 

função das medidas de protecção típicas.
Pa = PtaxPb (26)

Em que,
PTA — Depende das medidas adicionais de protecção 

contra contactos ou tensões de passo, tais como 

indicado na Tabela 10;
PB — Depende do nível de protecção para o qual o 

SPDA foi dimensionado (ver Tabela 11).

Tabela 10 —Valores da probabilidade P que uma 
descarga na estrutura cause choque a seres vivos devido

a contactos ou tensões de passo

Medidas adicionais dc protecção .A
Sem medidas de protecção i

Avisos 10'

Isolamento eléctrico de condutores de baixada à vista (isto é, 
pelo menos, três milímetros poliestireno reticulado)

KP

Equipotencialização efectiva do solo 10’’

Com medidas dc restrições ou armadura metálica de reforço da 1 
| estrutura for utilizada como condutor de baixada

0
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Se forem tomadas mais de uma medida de protecção, o 

valor de PTAé o produto dos valores correspondentes de PTA.

NOTA—Quando a armadura metálica de reforço da estru­

tura for utilizada como condutor de baixada, ou quando forem 

tomadas medidas de restrição, o valor de PTA é negligenciável.

4.5.2. Probabilidade PB de uma descarga provoque 
danos físicos numa estrutura

Considera-se um SPDA uma medida de protecção adequada 

para reduzir PB.
Os valores de probabilidade, PB, de danos físicos devido 

ao impacto numa estrutura, em função do nível de protecção, 

sào dados na Tabela 11.

Tabela 11 — Valores de PB com base nas medidas de 
protecção existentes para reduzir os danos físicos

Características da estrutura
Classe do 

SPDA PD

Estrutura não protegida por SPDA 1

Estrutura protegida por SPDA

IV 0,2

III 0,1

III 0,05

I 0,02

Nível 1+ 0,01

Nível I++ 0,001

Para definição dos Níveis T e I*4 ver capítulo 6.3

NOTA — Podem ser usados valores de PB diferentes 
dos apresentados na Tabela 11 se baseados em investigações 
levando em conta os requisitos de dimensionamento e critérios 

de interpretação definidos na Norma IEC 62305-1.

4.5.3. Probabilidade PC de um impacto sobre uma 
estrutura produzir falhas em sistemas internos

Considera-se um SPD coordenado como uma medida de 

protecção adequada para reduzir PC

0 valor da probabilidade, PC, de falhas nos sistemas 
internos devido ao impacto de uma descarga atmosférica 

numa estrutura é dado pela fórmula seguinte:

Pc=PSPDxCld (27)

Em que,
PspD — Depende do sistema de protecção SPD e do 

nível de protecção para os quais os SPD estão 
desenhados (Tabela 12);

CLD—Factor dependente da blindagem, do isolamento 

e da ligação à terra da linha (ver Tabela 13).

Tabela 12 — Designação do valor da probabilidade PSpD 

em função do SPD

Nível de Protecção (Np) p
SPD

Protecção por SPD não coordenados 1

III-IV 0,05

II 0,02

1 0,01

Nota 2 0,005-0,001

NOTAS:

1. Uma protecção coordenada contra impulsos é apropriada 

como medida de protecção para reduzir Pc apenas no caso 

das estruturas estejam protegidas por um SPDA ou caso as 

estruturas tenham placas contínuas ou armadura de betão 

armado agindo continuamente como SPDA natural para captar 

a descarga atmosférica, e quando os requisitos da ligação e 

terras e equipotencialidade são atendidos.

2. Valores mais baixos de PSPD são possíveis caso os 

SPD tenham melhores e superiores características, tais como 

maior capacidade de corrente de impulso ou nível mais baixo 

de protecção, entre outros, quando comparados com os 

requisitos definidos para o SPDA de nível I nos locais mais 

frágeis da instalação.

Tabela 13 — Valores de CLD e CL1 dependentes da 
blindagem, do isolamento e da ligação à terra da linha

Tipo dc linha externa Ligação à entrada Cld Cu

Linha aérea não blindada Não definido 1 1

Linha enterrada não blindada Não definido 1 1

Nenhuma 1 0,2

Linha blindada enterrada
Blindada sem ligação ao barra- 
mento do equipamento

1 0,3

Linha aérea blindada
Blindada sem ligação ao banra- 
mento do equipamento

1 0,1

Linha blindada enterrada
Blindada e ligada ao barramento 
do equipamento

1 0

Linha aérea blindada
Blindada e ligada ao barramento 
do equipamento

1 0

Cabo de protecção contra des­
cargas atmosféricas ou conduta 
metálica

Blindada e ligada ao barramento 
do equipamento

0 0

Sem linha extema
Sem ligação às linhas externas 
(sistemas isolados)

0 0

Qualquer tipo
Interferência no isolamento de 
acordo com IEC 62305-4

0 0

NOTA — Para sistemas intemos sem blindagem, CLD = 1.

4.5.4. Probabilidade PM de um impacto na proximidade 

de uma estrutura provocar falhas nos sistemas internos
A probabilidade de falhas nos sistemas intemos devido a 

um impacto na proximidade de uma estrutura, PM, depende 

das medidas de protecção contra CAED adoptadas (SMPl).

Se nenhuma medida de protecção coordenada é tomada, 

em conformidade os requisitos desta Norma, PM = PMS

Se forem adoptadas medidas de protecção coordenada, de 

acordo com os requisitos desta Norma, o valor de PM é dado por: 

“ ^spd x ^ms (28)

Para as redes internas, onde os materiais não respondem 

às Normas de produto aplicáveis em matéria de imunidade 

CEM, deve considerar-se PM = 1.

Os valores b do factor PMS são obtidos a partir da 

seguinte expressão:
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Tabela 16 — Valores da probabilidade PFB

Nível de protecção (Np)
Pra

Sem SPD 1
’ III-IV

0,05
II 0,02——.—. - - -——————————_ .——-------------------
I 0,01

NOTA 1 0,005-0,001

NOTA 1-Valores mais baixos de PI;|) são possíveis caso os SPD tenham melhores e superiores características, tais como maior capacidade de corrente de 
impulso ou nível mais baixo de protecção, entre outros, quando comparados com os requisitos definidos para o SPDA de nível I nos locais mais frágeis 
da instalação.

Tabela 17 — Valores da probabilidade PLD

Tipo de linha Condições de alimentação, blindagem e ligação

Tensão nominal de impulso suportada,

Uw(kV)

1 1,5 2,5 4 6

Linhas eléctricas ou de telecomu­
nicações

Linha aérea ou enterrada, sem blindagem ou blindada sem ligação 
ao barramento do equipamento l 1 1 1 1

Linha aérea ou enterrada, blindada com liga­
ção ao barramento do equipamento

5<Rs<20íl/km 1 1 0,95 0,9 0,8

1 <RS < 5íl/km 0,9 0,8 0,6 0,3 0,1

Rs<líl/km 0,6 0,4 0,2 0,04 0,02

NOTA — Em áreas urbanas ou suburbanas, uma linha 

eléctrica de baixa tensão utiliza, tipicamente, cabos enterrados 

sem blindagem, enquanto as linhas de telecomunicações usam 

cabos enterrados blindados (com um mínimo de 20 conduto­

res, resistência de blindagem de 5 Q/km e fio de cobre com 

diâmetro de 0,6 mm). Em áreas rurais, uma linha eléctrica 

de baixa tensão utiliza cabos aéreos sem blindagem enquanto 

uma linha de telecomunicações utiliza cabos aéreos sem blin­

dagem, com um diâmetro de fio de cobre de um milímetro. 

Uma linha eléctrica de alta tensão utiliza tipicamente um cabo 

blindado com resistência de blindagem entre 1 e 5 Q/km. As 

comissões nacionais podem desenvolver esta informação com 

o objectivo de melhor satisfazer as condições nacionais das 

linhas eléctricas e de telecomunicações.

4.5.6. Probabilidade PV de um impacto sobre uma 
linha provocar danos físicos

0 valor da probabilidade de danos físicos devido a um 

impacto sobre uma linha que entra numa estrutura, PV, 

depende das características das blindagens da linha, da tensão 

de resistência aos choques das redes internas ligadas à linha 

e dos protectores de sobretensões previstos.

NOTA—Não é necessário um sistema de protecção coor­

denado de acordo com IEC 62305-4 para reduzir o valor de 

Pv;Neste caso SPD conforme a IEC 62305-3 são suficientes.

0 valor de PV é dado pela seguinte expressão:
PV=PEBXPLDXCLD (33)

Em que,
PEB — Depende das equipotencializações conforme 

6.8 e do nível de protecção para o qual os SPD 

estão dimensionados. Os valores de PEB são dados 

na Tabela 16;

PLD — É a probabilidade de falha dos sistemas internos 

devido a uma descarga na linha ligada à estrutura, 

dependendo das características da linha. Os valores 

de PLD são dados na Tabela 17;

CLD — É o factor dependendo da blindagem, do iso­

lamento e da ligação à terra da linha. Os valores 

de CLD são dados na Tabela 13.

4.5.7. Probabilidade Pw de um impacto sobre uma linha 

introduzir falhas nos serviços internos

Os valores da probabilidade PW que um impacto na linha 

que entra na estrutura provoque falhas nos sistemas internos 

depende das características da blindagem, dos limites da tensão 

de impulso dos sistemas intemos ligados à linha e dosinterfaces 

de isolamento ou do sistema coordenado de SPD.

O valor de PW é dado pela equação:

Pw ~ PspD X ^LD X ^LD ^4)

Em que,

PSPD — Dependem do sistema de protecção (SPD) (ver 

Tabela 12) e no nível de protecção para os quais 

os SPD estão desenhados (ver Tabela 12);

PLD — E a probabilidade de falha dos sistemas intemos 

devido a uma descarga na linha ligada à estrutura, 

dependendo das características da linha. Os valores 

de PLD são dados na Tabela 17;

CLD — É o factor dependendo da blindagem, do iso­

lamento e da ligação à terra da linha. Os valores 

de CLD são dados na Tabela 13.
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4.5.8. Probabilidade P7 de um impacto na vizinhança 

de uma linha introduzir falhas nos serviços internos
O valor de probabilidade de falhas nas redes internas em 

consequência de falhas de impacto na proximidade de uma 

linha que entra na estrutura, Pz, depende das características, 

das blindagens da linha e da tensão de resistência aos choques 

das redes internas ligadas à linha, bem como das medidas de 

protecção previstas.

O valor de Pz é dado pela equação:
PZ=PSPDXPUXCL1

Em que,

PSPD—Dependem do sistema de protecção (SPD) (ver 

Tabela 12) e no nível de protecção para os quais 

os SPD estão desenhados (ver Tabela 12);
Pu — É a probabilidade de falha dos sistemas inter­

nos devido a uma descarga na proximidade da 

linha, dependendo das características da linha 

e do equipamento. Os valores de PLI são dados 

na Tabela 18;

Cu — E o factor dependendo da blindagem, do iso­

lamento e da ligação à terra da linha. Os valores 

de CL1 são dados na Tabela 13.

(35)

Tabela 18 — Valores da probabilidade Pu

Tipo de linha
Tensão nominal de impulso suportada, Uw (kV)

1 1,5 2,5 4 6

Linhas eléctricas 1 0,6
0,3 1i 0,16 0,1

Linhas de telecomunicações 1 0,5 0,2
1 0,08 | 0,04 |

r - nx^TxnZ y CP 
LU nt 8760

NOTA—Os valores mais precisos de PLI podem ser consul­

tados na 1EC/TR 620662002, para linhas eléctricas, e em 1TU-T 

Recomendação U1T K.46, para linhas de telecomunicações.

4.6. Avaliação do montante das perdas Lx numa estrutura
4.6.1. Montante relativo médio das perdas anuais
As perdas Lx referentes à média relativa do montante 

de um tipo particular de dano, do seu valor esperado e dos 

efeitos consecutivos, podem ser devidos a um impacto de 

descargas atmosféricas.

O seu valor depende:

Do número de pessoas, bem como do tempo durante 

o qual elas ficam num local perigoso;

Do tipo e da importância dos serviços públicos;

Do valor dos bens afectados pelos danos.

As perdas Lx variam segundo o tipo de perda (Ll, L2, L3 

e L4) considerado e, para cada tipo de perda, segundo o tipo 

de dano (Dl, D2 e D3) na origem.

Ll — Perdas de vidas humanas, incluindo lesões per­

manentes: número de pessoas em risco;

L2 — Perdas de serviços públicos: número de utiliza­

dores sem serviços;

em

L3 Perdas de herança cultural: valor sócio-econ^

da estrutura ou conteúdo em risco; *

L4 — Perdas económicas: valores econóraiCOs(. 
estrutura, incluindo actividades, conteúd^ 

sistemas internos.

O valor LX deve ser determinado para cada uma das 

que a estrutura se divide.

4.6.2. Perda de vida humana, Ll

O valor de Lx para cada zona pode ser determinado^ 

acordo com as equações (36) a (39), considerando que: 

As perdas de vidas humanas estão ligadas às caracu. 

rísticas da zona, sendo levadas em consideração 

através do aumento dos factores (hz) edadiiri 

nuição dos factores rt, tp, e rF.
O valor máximo de perda na zona será reduzido pelo 

rácio entre o número de pessoas nazona(n)eo 

número total de pessoas (n.) em toda a estnta.

O tempo, em horas, por ano para o qual as pessoas estio 

presentes na zona (Q, se for inferior ao total* 

8760 horas por ano, irá também reduzir a perda 

Para Dl:

. _ rc*LT*nz x
LA nt A 8760

Oí

Para D2:

, rpXrfuhzyiLFxm tz 
LB ~LV - A 8760

Para D3:

Emi que,
Lr—Número médio de vítimas lesionadas por choqu 

eléctrico (Dl) devido a um evento perigoso (ver 

Tabela 19);
LF—Número médio de vítimas por danos físicos(D2) 

devido a um evento perigoso (ver Tabela 19), 

Lo — Número médio de vítimas lesionadas por falha 

de sistemas internos (D3) devido a um evento 

perigoso (ver Tabela 19);

rt— Factor de redução de perdas de vidas humanas, 

em função do tipo de solo ou piso (ver Tabela20)1 

rp— Factor de redução de perdas devido a danos físicos, 

em função das disposições tomadas para reduzir 

O risco de explosão da estrutura (ver Tabela 21);

~ - ^Z “ X n' X 8760
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Factor de redução de perdas devido a danos físi­

cos, em função do risco de incêndio ou do risco

de explosão da estrutura (ver Tabela 22);

h — Factor de aumento de perdas devido a danos 

físicos em presença de um perigo específico (ver

Tabela 23);

^ — Número de pessoas na zona que podem correr 

riscos (vítimas);

n —Número total presumido de pessoas na estrutura; 

Duração anual, em horas, da presença das pessoas 

num local perigoso (na zona).

Tabela 20 — Valores dos factores de redução r( em 
função do tipo de solo ou do piso

Tipo de solo ou do piso 2) Resistência de contacto 
(kQ) 1) r,

Agrícola, betão <1 lo-2

Mármore, cerâmico 1-10 lo-3

Gravilha, moquette, tapis 10-100 10-*

Asfalto, linóleum, madeira >100 105

NOTAS:
1) Valores medidos entre um eléctroco de 400cm2 comprimido com uma força de 
500 N a um ponto no infinito.
2) Uma camada de material isolante. Ex: asfalto, de 5cm de espessura (ou a camada 
de gravilha com I5cm de espessura) geralmente reduzem o risco para um nível 
tolerável.

Tabela 19 — Valores médios típicos para Lj.-, LF e Lo

Tipo de danos
Valor típico 

da perda
Tipo de estrutura

Dl
Lesões

Lp 102 Todos os tipos

D2
Danos físicos

Lr

10-' Risco de explosão

io-‘ Hospital, hotel, escola, administração pública

5x102 Público, igreja, museu

2x10’2 Industrial, comercial

IO-2 Outros

D3
Falha de sistemas 

intemos
Lo

10» Risco de explosão

IO2 Cuidados intensivos e blocos de operações

10'3 Outras partes de um hospital

NOTAS

1. Os valores da Tabela 19 referem-se a uma ocupação 

permanente de pessoas na estrutura.

2. No caso de estruturas com risco de explosão, os valores 

deLFe LO podem necessitar de uma avaliação mais detalhada, 

considerando o tipo de estrutura, risco de explosão, o conceito 

de zona perigosa e das medidas para lidar com esse risco.

Quando os danos numa estrutura provocados por descarga 

atmosférica envolvem estruturas adjacentes ou ambiente (exem­

plo: emissões químicas ou radioactivas), deve ser levada em 

conta uma perda adicional (LE) para avaliar a perda total (L^):

Ln=Lf+LE (40)

_ te
8760 (41)

Lfe — Perda devido a danos físicos fora da estrutura; 

te—Tempo de presença de pessoas em locais perigosos 

fora da estrutura.

NOTA—Se os valores de L„r e t forem desconhecidos, r t e ’
assume-se LE = 1.

Em que: 
lb=lfex

Tabela 21 — Valores do factor de redução rpem 
função das disposições tomadas para reduzir 

as consequências do fogo

Disposições Fp

Sem disposições 1

Uma das disposições seguintes: extintores, instalações de extinção fixas liga­
das manualmente, instalações manuais de alarme, bocas-de-incêndio, com­
partimentos estanques, vias de evacuação protegidas 1)

0,5

Uma das disposições seguintes: instalações de extinção fixas automáticas, 

instalações de alarme automáticas
0,2

1) Apenas se elas são protegidas contra sobretensões ou outros danos e se os bombeiros podem 
intervir em menos de 10 minutos.

Se várias disposições são tomadas, o valor de rP deve 

ser o mais pequeno dos valores individuais. Nas estruturas 

apresentando risco de explosão, considera-se sempre rp - 1.

Tabela 22 — Valores do factor de redução rF em função 

do risco de incêndio ou explosão da estrutura

Risco Risco de incêndio rr

Explosão

Zonas 0,20 e explosivos sólidos 1

Zona 1,21 IO’1

Zona 2,22 IO3

Incêndio

Elevado IO1

Ordinário 102

Fraco IO3

Explosão e Incêndio Nenhum 0

NOTAS:

1. No caso de estruturas com risco de explosão, o valor de 

rf pode necessitar de uma avaliação mais detalhada.



940

2. Pode estimar-se que as estruturas que apresentam elevado 

risco de incêndio são estruturas em materiais combustíveis, 

onde o telhado é de material combustível ou estruturas com 

uma carga calorífica particular superior a 800 MJ/m2.

3. Pode estimar-se que as estruturas que apresentam um 

risco ordinário de incêndio são estruturas que têm uma carga 

calorífica compreendida entre 800 MJ/m2 e 400 MJ/m2.

4. Pode estimar-se que as estruturas que apresentam fraco 

risco de incêndio são estruturas que têm uma carga calorífica 

particular inferior a 400MJ/m2 ou estruturas que não contêm, 

a não ser ocasionalmente, materiais combustíveis.

5. A carga calorífica específica é a relação entre a energia 

do total da matéria combustível na estrutura e a superfície 

total da estrutura.

Em que, |
Lf - Número médio de utilizadores não J 

resultando de danos físicos (D2) dev^ 

evento perigoso (ver Tabela 24); ° A
Lo — Número médio de utilizadores nàoaiJ 

resultando de falha dos sistemas intendi 

devido a um evento perigoso (ver Tabelatyl 
rp — Factor de redução de perdas devido a danos fij 

em função das disposições tomadas parati 

risco incêndio na estrutura (ver Tabela 21); I 

rf— Factor de redução de perdas devido a danos 
em função do risco de incêndio ou da esiU 

(ver Tabela 22); |
n —Número de utilizadores atendidos pela zona; I 

z r
— Número total presumido de pessoas atenfe 

na estrutura. I

Tabela 24 — Valores médios tipos de LfeL
Tabela 23—Valores do factor h aumentandoz

o montante relativo das perdas presença 
de um perigo particular

•valores baseados na norma NP4426:2013

Tipo de perigo particular

Sem perigo particular i

Fraco nível de pânico (por exemplo, estrutura limitada a dois pisos e número 
de pessoas inferior a 100)

2

Nível de pânico médio (por exemplo, estruturas destinadas a eventos cul­
turais ou desportivos com um número de pessoas compreendido entre 100 
e1000)

5

Dificuldade de evacuação (por exemplo, estruturas com pessoas imobiliza­
das)

5

Nível de pânico elevado (por exemplo, estruturas destinadas eventos cultu­
rais ou desportivos com um número de pessoas superior a 1000)

10

Perigo para o ambiente* 20

Contaminação ambiental*
H

4.6.3. Perdas inaceitáveis de serviços públicos, L2

O valor de Lx para cada zona pode ser determinado de 

acordo com as equações (42) e (43), considerando que:

As perdas de serviços públicos são afectadas pelas 

características da zona da estrutura, sendo leva­

das em consideração através da diminuição dos 

factores r, e r_

O valor máximo de perda devido a danos na zona será 

reduzido pelo rácio entre o número de utilizado­

res atendidos nessa zona (nz) e o número total de 

utilizadores (n) em toda a estrutura.

Para D2:

(42)

Tipo de danos

D2

Danos físicos

Para D3:

Lc = Lm = Lw = Lz = Lo X

Valor típico da 
perda

10-'

D3
Falha de sistemas intemos

IO'2

io-2

103

Tipodcscrviça ■

Gás, água, alima#] 
eléctrica

TV, linhas defckconn- 

cações ;

Gás, água, alinW 

eléctrica_________

TV, linhas de telecao 

cações_______ ;

4.6.4. Perda de herança cultural insubstituível, B 

O valor de Lx para cada zona pode ser determina o 

acordo com a equação (44), considerando que.
As perdas de herança cultural são afectadaspels 

características da zona da estrutura, sendo lw

das em consideração através da diminutçãodK 

factores rp, e 17;
O valor máximo de perda devido a danos na zona® 

reduzido pelo rácio entre o valor dazona(C)e« 

valor da estrutura (edifício e seu conteúdo)(Q

Para D2:
_ rPxr^XLFxCz

Lg — Lv — --------

Em

44

(43)

i que,
Lr — Valor médio de todos os bens danificados, resuV 

r
tando de danos físicos (D2) devido a um evento 

perigoso (ver Tabela 25);

rp—Factor de redução de perdas devido a danos físicos, 

em função das disposições tomadas para reduà 

as consequências de um incêndio (verTabelalft 

rf — Factor de redução de perdas devido a danos físicos, 

em função do risco de incêndio ou da estrutura 

(ver Tabela 22);
cz — Valor da herança cultural na zona-
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Tabela 25 — Valores médios tipos de Lp

Tipo de danos Valor típico da perda
Tipo dc ser­

viço

D2

Danos físicos
LF 10-’ Museus, 

galerias

4.6.5. Perdas económicas, L4
0 valor de Lx para cada zona pode ser determinado de 

acordo com as equações (45) a (48), considerando que:

As perdas económicas são afectadas pelas características 

da zona, sendo levadas em consideração através 

do aumento dos factores (hz) e da diminuição dos 

factoresr, r,errp p’ r
0 valor máximo de perda na zona será reduzido pelo 

rácio entre o valor relevante na zona e o valor 

total da estrutura (Ct) (animais, edifício, conteúdo 

e sistemas intemos, incluindo actividades corres­

pondentes). O valor relevante da zona depende 

do tipo de danos:

Dl (lesões de animais devido a choques): Ca (apenas 

valor dos animais);

D2 (danos físicos): Ca + Cb + Cc + Cs (valor de 

todos os bens);

D3 (falhas nos sistemas intemos): Cs (apenas valor 

dos sistemas intemos e suas actividades).

hraDl:

(45)

02:

Ls,
^ = ^ = ^ = 1^ (48)

que;
Lf — Valor médio de todos os bens danificados por 

choque eléctrico (Dl) devido a um evento perigoso 

(ver Tabela 26);

Valor médio de todos os bens danificados por 

danos físicos (D2) devido a um evento perigoso 

(ver Tabela 26);
Lo — Valor médio de todos os bens danificados por 

falha de sistemas intemos (D3) devido a um evento 

perigoso (ver Tabela 26);

r— Factor de redução de perdas de animais, em função 

do tipo de solo ou piso (ver Tabela 20);

rp — Factor de redução de perdas devido a danos físicos, 

em função das disposições tomadas para reduzir 

as consequências de um incêndio (ver Tabela 21);

rf— Factor de redução de perdas devido a danos físi­

cos, em função do risco de incêndio ou do risco 

de explosão da estrutura (ver Tabela 22);

C — Valor dos animais na zona;

C. — Valor do edifício relevante na zona;u
C — Valor do conteúdo na zona;

Cs — Valor dos sistemas intemos incluindo o seu con­

teúdo e as actividades correspondentes;

Ct — Valor total da estrutura (soma de todas as zonas 

para animais, edifícios, sistemas intemos incluindo 

o seu conteúdo e as actividades correspondentes).

Os valores médios tipo de Lp Lp Lo para todos os tipos 

de estruturas a utilizar quando a determinação de Ca, Cb, Cc, 

Cs e Ct é difícil ou incerta, é dado na Tabela 26.

Tabela 26 —Valores médios típicos para L(, Lf e Lo

Tipo dc danos

Valor 

típico da 

perda

Tipo dc estrutura

Dl

Lesões devido ao 
choque

Lr IO*2
Todos os tipos onde apenas ani­
mais estejam presentes

D2

Danos físicos
lf

1 Risco de explosão

0,5
Hospital, industrial, museu, 
agricultura

0,2
Hotel, escola, escritório, igreja, 
lazer, comercial

io-‘ Outros

10'1 Risco de explosão

D3

Falha de sistemas
Intemos

Lo

IO-2
Hospital, industrial, escritório, 
hotel, comercial

IO’3
Museu, agricultura, escola, igre­
ja, lazer

IO-4 Outros

NOTA — No caso de estruturas com risco de explosão, 

os valores de LF e Lo podem necessitar de uma avaliação 

mais detalhada, considerando o tipo de estrutura, risco de 

explosão, o conceito de zona perigosa e das medidas para 

lidar com esse risco.

Quando os danos numa estrutura provocados por descarga 

atmosférica envolvem estruturas adjacentes ou ambiente (exem­

plo: emissões químicas ou radioactivas), deve ser levada em 

conta uma perda adicional (LE) para avaliar a perda total (LR):
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Em que:

Le = LfeX=q (50)

Lre—Perda devido a danos físicos fora da estrutura;

C — Valor total de bens em locais perigosos fora da 

estrutura.

NOTA—Se os valores de LFE ou Cc forem desconhecidos, 

assume-se lE= 1.

4.7. Estudos de caso

Ver Anexo E da Norma Internacional 1EC62305-2

5. Características dos Sistemas de Protecção Contra 

Descargas Atmosféricas

5.1. Princípios gerais

A necessidade de protecção é determinada por muitos 

parâmetros, entre os quais se inclui a densidade de descargas 

atmosféricas da zona em questão. Propõe-se um método 

de análise de risco no Capítulo 4. A densidade de descarga 

atmosférica é apresentada no Anexo A ou pelos dados locais, 

incluindo, por exemplo, a rede de detecção, mapas e estatísticas.

Outras considerações podem originar a adopção de medi­

das de protecção, devido a razões não estatísticas, tais como 

regulamentos obrigatórios ou considerações pessoais, entre 

outros, uma vez que alguns factores não podem ser avaliados: 

o desejo de evitar risco de vida ou fornecer aos ocupantes de 

um edifício uma certa segurança podem requerer a utilização 

de uma protecção, mesmo que o nível de risco calculado seja 

inferior ao nível tolerável

O sistema externo de protecção contra descargas atmosféricas 

é formado por dispositivos captores, condutores de baixada 

e sistemas de terra. A protecção interna realiza-se mediante 

conexões equipotenciais e protectores de sobretensões.

Esta Norma não abrange a utilização de pára-raios com 

dispositivo de ionização radioactivo, visto que a utilização 

destes não é permitida.

5.2. Projecto de instalações de dispositivos captores

Em função do nível de protecção contra descargas atmosféricas 

necessário, deve desenvolver-se um projecto para determinar o 

posicionamento dos pára-raios, as trajectórias dos condutores 

de baixada e a localização e o tipo de ligação à terra.

-------------------------------- -—

As partes metálicas do telhado e grandes e< 

metálicos externos, tais como: tubagensdr' 

equipamentos de ar-condicionado, escadas, J 

nas, depósitos de água, entre outros; | 

Caleiras e algerozes de águas pluviais;

Partes proeminentes da estrutura e o material que J 

compõem (condutor ou não);

As partes mais vulneráveis da estrutura: ospond 

estruturais considerados vulneráveis são: aspaU 

proeminentes, especialmente as torres, girueM 

objectos pontiagudos, chaminés, goteiras, cmd 

objectos de metal (extractores, de ar, sistemasM 

limpeza de paredes, calhas, painéis fotovoltam 

varandins, entre outros), escadas, salas técnicU 

sobre os terraços, entre outros;
A localização de condutas de metal (água, electricidaH 

gás, entre outros) da estrutura;
Obstáculos próximos que possam afectar a trajecft I 

da corrente da descarga atmosférica, tais com I 

as linhas de alimentação eléctricas aéreas, ceras I 

metálicas, árvores, entre outros; I
As características do ambiente pode ser particularmerte I 

corrosivo (salgado, fábrica petroquímica» 41 

cimento, entre outros); I
Presença de materiais inflamáveis ou de equipamento 1 

sensíveis como computadores ou equipamento I 

electrónicos, bens de elevado valor ou insubsti-1 

tuíveis, entre outros. 1
5.3. Volume protegido por hastes simplesel

Malhas Protectoras 1

5.3.1. Princípios gerais

As características de um SPDA são determinadas peto 

características da estrutura a proteger e pelo nível de protec­

ção considerado.

Numa protecção com hastes simples ou malhas,são 

definidas quatro classes de SPDA (I a IV), conforme* 

Tabela 27, correspondendo aos níveis de protecção definitos 

pela IEC 62305-1.

Devem ser tomadas em consideração as restrições de 

arquitectura durante o projecto do sistema de protecção contra 

descargas atmosféricas, o que pode originar uma redução 

significativa da eficácia desse sistema.

Convém que essa concepção seja baseada nos dados 

disponíveis, incluindo os seguintes:

Forma e inclinação dos telhados;

Material do telhado, paredes e da estrutura interna;
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Um SPDA externo está desenhado para interceptar um 

impacto directo de uma descarga atmosférica na estrutura, 

incluindo as descargas laterais, e conduzir a corrente de 

descarga desde o ponto de impacto até ao solo. Um SPDA 

externo também tem como finalidade dispersar esta corrente 

pela terra sem causar danos mecânicos ou térmicos e arcos 

perigosos que podem dar origem a fogos ou explosões.

A probabilidade de penetração de uma corrente de descarga 

numa estrutura é consideravelmente reduzida pela utilização 

de dispositivos captores bem dimensionados.

Os dispositivos captores podem ser compostos por qualquer 

combinação dos seguintes elementos:

a) Hastes simples (incluindo mastros de elevação);

b) Condutores suspensos;

c) Condutores dispostos em malha.

Os captores instalados numa estrutura devem estar 

posicionados nos cantos do edifício, elementos expostos e 

extremidades (especialmente nos níveis mais elevados das 

fachadas), de acordo com um ou mais dos seguintes métodos:

Os métodos aceitáveis usados para determinar o correcto 

posicionamento dos dispositivos captores incluem:

Método do ângulo de protecção;

Método da malha;

Método da esfera rolante.

0método da esfera rolante é aplicável a todas as situações. 

0 método do ângulo de protecção é indicado para edifícios 

com formas simples. O método da malha é mais indicado 

quando existem superfícies planas a proteger.

Pode encontrar-se mais detalhe na Norma internacional 

IEC 62305-3.

5.3.2. Método do ângulo de protecção

A posição do dispositivo de captura é considerada ade­

quada se a estrutura a ser protegida está toda situada dentro 

do volume de protecção formado pelo sistema de captação.

Para a determinação do volume de protecção apenas são 

consideradas as dimensões físicas das partes metálicas dos 

dispositivos captores.

0 volume protegido determinado por uma haste simples é 

formado pela superfície de referência e a superfície gerada por 

uma linha que, passando pelo vértice do eixo do dispositivo 

captador, gira formando um ângulo D com ele.

Os valores dos ângulos de protecção são dados na Figura 9 

cm função da diferença de altura entre a ponta do dispositivo 

captor e o plano horizontal considerado, h, para cada nível 

de protecção.

Em que,

A — ponta de haste vertical;

B — plano de referência;

OC — Raio de área protegida;

hj —altura da haste acima do plano de referência da 

área a ser protegida;
a — Ângulo de protecção de acordo com a figura 9.

Figura 7- Volume protegido por uma haste simples

Em que,
hj —Altura física da haste do sistema captor;
aj — Ângulo de protecção que corresponde à altura 

hp sendo a altura acima da superfície do telhado 

a proteger;
H —Altura da superfície do telhado a proteger até ao 

plano de referência;

h2 —h. + H;
a9 — Ângulo de protecção 0, corresponde à altura 

hp sendo esta a altura acima da superfície da 

cobertura a a proteger, o ângulo de protecção 02 

corresponde à altura h, = h1 + H, sendo o solo o 

plano de referência.
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Tabela 28 — Raio da esfera rolante
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Figura 10.

Em todas as estruturas mais altas que o raio 

podem ocorrer descargas laterais. Cada ponto 
estrutura tocado pela esfera é um possível ponto dc 4 Contudo, a probabilidade de descargas nas laterais é "T*l 

negligenciável para estruturas com menos de 60 metal Para estruturas mais altas, a grande maioria das descaJ 

dá-se no seu topo, no perímetro da cobertura e nos cantas. 
Apenas uma pequena percentagem de todas as descargasterii 

como ponto de impacto as laterais das estruturas.
Diversas observações mostram que a probabilidade de 

descargas nas laterais de uma estrutura diminui rapidamente 

com a altura em relação ao solo em edifícios altos. Portanto 

deve-se instalar dispositivos de captura lateral nas partes 
superiores de edifícios altos (tipicamente nos 20% superiores I 
em relação à altura total do edifício). Neste caso o métododa | 

esfera rolante será aplicado apenas para prever o posiciona 

mento de dispositivos de captura na parte superior da estrutura.

EC 2S5V10

Em que,
A — Ponta da haste vertical;

B — Plano de referência;

OC — Raio da área protegida;

h, — Altura da haste acima do plano de referência da 

área a ser protegida;

0 — Ângulo de protecção de acordo com a figura 9

Figura 10 — Volume protegido por um condutor suspenso

533. Método da Esfera Rolante

A aplicação deste método considera-se adequada se no 

posicionamento dos dispositivos captores nenhum ponto da 

estrutura a proteger entrar em contacto com o raio (f) da esfera 

fictícia, cujo valor depende do nível de protecção (Tabela 28), 

quando esta rola em volta da estrutura e no seu topo em todas 

as direcções possíveis.

S'3-4- Mét 11 Método da esfera rolanteCornopropó.damalh^ de protecção I
Ue 0 Método da m i J Prote8er superfícies planas, conside^ / 

0 CurnPríment0 d 3 ^rote^e toc^a a superfície, dependei /

°S ^ÍSpos^ adições: No n» V°S CaPtores devem ser posicionados-

NOsPbnmetroda cobertura;NaS c ad°Sdos ^dos; fumeeiras, caso o pendente do telhado &

Asdin]P P.er‘Ora'0%.

va/0 °es da malha de condutor não excedi 0 

A^alha^Sdadosna Tabela 29; .
a corr C°ndutor está construída de tal forn,a ,f 
^enoç de descar£a irá sempre dividir-#’ ? 

Carhinho°r d°'S condutores Para ancon,rar0

° Para os sistemas de terra;
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Nenhuma instalação metálica deverá sobressair do 

volume protegido pela malha;

Os condutores da malha seguem o caminho mais curto 

e directo possível.

Tabela 29 — Dimensão da malha

Nível dc Protecção (Np) Dimensão da malha (m)

I 5x5

II 10x10

III 15x15

IV 20x20

5.4. Volume protegido por pára-raios com dispositivo 

de ionização (PDl)

5.4.1. Princípios gerais

Um pára-raios com dispositivo de ionização é composto 

por uma ponta de captura, um dispositivo de ionização elec- 

trónico, um elemento de fixação e uma ligação aos condutores 

de baixada.

A área protegida por um PDl é determinada em função da 

sua eficácia, tal como definido em 5.4.2.

0 PDl deverá ser preferencial mente instalado na parte 

maiselevada da estrutura, ou seja, deve ser o ponto mais alto 

da área a proteger.

Os pára-raios do tipo PDl devem possuir um meio de 

verificação do seu funcionamento após a instalação, este 

componente deve ser parte integrante do pára-raios e emitir 

um sinal com informação sobre o estado do dispositivo de 

ionização que compõe o pára-raios. Esta informação deve 

ser transmitida a uma distância não inferior a 60 metros para 

um dispositivo de teste remoto com capacidade de comuni­

cação bidireccional.

5.4.2. Eficácia do PDl

Um PDl écaracterizado pela sua eficácia avanço à ionização, 

AT,determinada através do ensaio de avaliação (ver Anexo C).

0 valor máximo de AT permitido é de 60 ps, embora, 

mesmo quando o valor dos resultados dos ensaios é superior 

a 60 gs, estes devem ser ignorados.

0 modelo de protecção utilizado nesta Norma não pode 

ser aplicado para PDl com valores de avanço à ionização 

superiores a 60 ps.

5.4.3. Posicionamento do PDl
5.4.3.1. Área protegida

A área protegida é delimitada por uma superfície de 

revolução definida pelo raio de protecção correspondente às 

duas diferentes alturas consideradas h e cujo eixo é o mesmo 

do pára-raios (ver Figura 12).

Em que,

hn — Altura da extermidada do pára-raios PDl relati­

vamente ao plano horizolntal ao ponto mas alto 

do objecto a proteger;

5.4.3.2. Raio de protecção
O raio de protecção de um PDl está ligado à sua altura (h) 

em relação a superfície a proteger, ao seu tempo de avanço de 

ionização e ao nível de protecção seleccionado (ver Capítulo 4). 

RP(h) = V2r/i-h2+A(2r + A) (51)

Para 5 me

Rp _ *xMS) (52)

Para 2 m S h < 5 m

Em que,

RP (h) (m) -> Raio de protecção de uma dada altura h;

h (m) -> Altura da extremidade do PDl relativamente ao plano horizontal do 

ponto mais alto do objecto a proteger;

r (m)“ 20 m para a protecção de nível 1

r (m)- 30 m para a protecção de nível II

r (m)m 45 m para a protecção de nivel III

r (m)“ 60 m para a protecção de nível IV

AtmJ-ATxlO6.

A experiência no terreno mostra que A é igual à eficiência 

obtida durante os ensaios de avaliação do PDL

Para edifícios com uma altura superior a 60 metros, deverão 

aplicar-se os requisitos mencionados em 6.2.

5.4.33. Selecção e posicionamento do PDl

Para cada instalação de sistema de protecção contra 

descargas atmosféricas, deve ser realizada uma análise do 

risco para determinar o nível mínimo necessário de protecção 

contra descargas atmosféricas.
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Nível de protecção I+: O SPDA, para um nível dep^, 
e igualmente ligado à estrutura de metal ouàsarZ 

metálicas do betão utilizadas como condutores parabai^ 

naturais, além dos condutores de baixada específicos 

condutores de baixada naturais incluídos no SPDA,deac^ 
com 6.6. As ligações aos condutores de baixada naturaisfoJ 

ser feitas ao nível do telhado e do solo. Se os conduzi 

de baixada não estão interligados ao nível do telhado^ 

condutor de cintura localizado logo abaixo pode ser utilizado 

para satisfazer estes requisitos. Os condutores de baixadi 
devem ser interligados ao nível do solo pela malhadetem 

ou a através de um condutor dedicado.
Na ausência de condutor de baixada natural, ouseumfo 

requisitos anteriores não puder ser satisfeito, o nível I+nào 

pode ser considerado.
Nível de protecção 1 ++: a cobertura deve beneficiar(H 

uma protecção de nível 1 + com recurso a um dispositivo I 

captor onde o raio de acção é reduzido a 40% relativamente 
aos valores dados em 0, de modo a atingir uma protão 

completa dos equipamentos presentes na cobertura contra 

impactos directos das descargas atmosféricas.

6.4. Materiais e dimensões
Os materiais e dimensões utilizados nos diferentesm ' 

de protecção contra descargas atmosféricas são apresenta k 

na Tabela 30.

NOTA — Um método de análise de risco é proposto no 

Capítulo 4.
A localização do pára-raios é seleccionada de acordo com 

5.4.1 e 6.5.

Os diferentes raios de protecção Rp necessários para proteger 

a estrutura são determinados de acordo com as características 

da estrutura.
A altura do PD1 e a sua eficácia são determinadas de 

acordo com os parágrafos anteriores utilizando as fórmulas 

acima para o PD1 seleccionado.

6. Princípios de instalação
6.1. Princípios gerais
Para cada instalação de SPDA deve ser realizada uma 

análise do risco para determinar o nível mínimo necessário 

de protecção contra descargas atmosféricas. O método de 

protecção das estruturas deverá ser seleccionado de acordo 

com o Capítulo 5.

Os diferentes raios de protecção RP necessários para 

proteger a estrutura são determinados de acordo com as 

características da estrutura.

6.2. Protecção dos edifícios de grande altura (altura 
superior a 60 metros)

Para os edifícios com mais de 60 metros, ou em qual­

quer ponto com mais de 120 metros de altura, é necessário 

considerar uma protecção complementar, contra impacto de 

descargas atmosféricas directas, para os 20% superiores da 

altura da estrutura.

Devem, também, ser instalados, pelo menos, quatro

condutores de baixada, distribuídos ao longo do perímetro, 
preferencialmente em cada canto do edifício, interligados de 

forma adequada por um condutor de cintura.

Geralmente, o risco associado a descargas atmosféricas 
laterais é baixo, devido à reduzida probabilidade de ocorrer uma 

descarga lateral sobre uma estrutura elevada, em comparação 
ao conjunto de descargas atmosféricas sobre a mesma estrutura, 
e ainda porque os parâmetros dessas descargas atmosféricas 
são muito inferiores aos das descargas no topo da estrutura.

Figura 13 — Protecções complementares contra impacto direitos para os 20% 
mais elevado das estrutura dos edifiício com uma altura superior a 60 metros

e malha protectora

Tabela 30 — Materiais e dimensões para hastes simples

Material Observações
Dimensões_____ j 1

—--------------------' i

Cobre electrolíti- 
co nu ou estanha­
do (1)

Recomendado pela sua boa 
condutividade eléctrica e 
sua resistência a corrosão.

PlanodcíOúmni^

Redondo 0 8 mm $ 

Trança plan^jOtój^ 

0> 15mm; LM),5mott^

Aço inoxidável
Recomendado em certos 
ambientes corrosivos

0>25mm;U>»>» 

lm(4)

Alumínio a 5/L
Não utilizar em terras nem 
em cimento.

Plano 30x3mm

Redondo 0 10 mm (2)

NOTAS

1. Recomenda-se o cobre estanhado devido às suas propriedades físicas, mecani 
e eléctricas (condutividade, permeabilidade, resistência à corrosão, entre outros).
2. Dado o carácter de impulso da corrente do raio, o condutor plano c preferiyelao 

redondo, já que oferece uma maior superfície exterior para uma secção exlenot.
3. Usado em pontas de captura para Gaiolas de Faraday.
4. Usado em hastes simples.

6.5. Instalação f
As pontas dos dispositivos captores, quer sejam eles 

haste simples ou PDI, devem ser instaladas, no mínimo, dois | 

metros acima da área que está a proteger, incluindo antenas, 
aparelhos de ar condicionado, telhados, cisternas ou outros 
elementos. Ao conceber um SPDA, deve ter-se em conta os 

pontos arquitecturais apropriados para posicionar o pára-raios, 
tais como espaços sobre os terraços, cumeeiras e chaminés 
metálicas ou de alvenaria.
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Quando se encontram a proteger áreas abertas, como 

campos de desportos, golfe, natação, campismo, entre outros, 

os dispositivos captores devem ser do tipo PDl e instalados em 

estruturas específicas, tais como torres, postes de iluminação 

ou outra estrutura similar, de modo a que o PDl possa cobrir 

(odaaárea a proteger. Opcionalmente, pode ser colocado 

numa torre auto-suportada.

Quando forem utilizados cabos de espias, estes devem 

ligar-se aos condutores de baixada no ponto de fixação ao 

solo, recorrendo a condutores que se encontrem de acordo 

com o estabelecido em 6.8.
No caso de malha de protecção, as dimensões da malha 

devem reger-se pelo referido em 5.3.4.

6.6. Condutores de baixada

6.6.1. Princípios gerais

Os condutores de baixada têm como função conduzir a 

corrente da descarga atmosférica desde o pára-raios até ao 

sistema de terras, sendo preferencialmente instalados no 

exterior da estrutura.

Os condutores de baixada devem ser fixos aos disposi­

tivos captores por meio de um sistema de fixação que deve 

compreender um elemento de adaptação mecânica, de modo 

a assegurar um contacto eléctrico permanente.
Se um condutor de baixada não for de cobre e se for 

instalado numa parede de material combustível, uma das 

seguintes condições deve ser cumprida para evitar o aumento 

de temperaturas perigosas:

Separação de, pelo menos, 0,1 Om;

Condutor com secção transversal de, pelo menos, 

lOOmm2.

Duas trajectórias de condutor de baixada são consideradas 

independentes se estiverem separadas, no mínimo, dois metros. 

De modo a gerir problemas de ordem prática que possam 

encontrar-se, aceita-se que a trajectória seja idêntica sobre 

um comprimento equivalente a 5% do comprimento total do 

condutor de baixada mais curto.

6.6.2. Número de condutores de baixada
Para um SPDA não isolado, a cada pára-raios devem ligar-se, 

pelo menos, dois condutores de baixada. De modo a melhor 

distribuir a corrente, as duas trajectórias para a terra devem 

estar localizadas em alçados diferentes sempre que tal for 

viável tecnicamente. Um dos dois condutores de baixada deve 

ser específico e estar em conformidade com o estabelecido em

6.6.6, visto que os componentes naturais podem ser alterados 

ou retirados, independentemente de pertencerem a um SPDA.

Se vários pára-raios forem instalados no mesmo edifício, 

pode compartilhar-se condutores de baixada, não sendo 

necessário dois condutores de baixada para cada pára-raios, 

embora seja necessário, pelo menos, um condutor de baixada 

específico por cada pára-raios.

Refira-se que apenas é possível utilizar um condutor 

de baixada por cada pára-raios se a distância de separação 

calculada para o sistema completo o permitir. Esta distância 

permite calcular o número de condutores de baixada que 

são necessários e a possibilidade de mutualização destes. O 

aumento de condutores de baixada específicos possibilita uma 

redução da distância de separação.
Se o SPDA for isolado, é necessário, pelo menos, um 

condutor de baixada por cada pára-raios.
Relativamente a postes, mastros, chaminés e outras 

estruturas metálicas:
Se a estrutura de aço satisfaz os requisitos de compo­

nentes naturais, pode ser utilizada como o primeiro 
condutor de baixada;

Se a estrutura é isolada pode ser usada como condutor 
de baixada única necessária. Assim, mais nenhum 
condutor de baixada específico complementar é 
necessário;

Se a estrutura não é isolada, pode considerar-se que 
substitui os dois condutores de baixada necessários 
quando a sua secção for maior ou igual a 1 OOmm2. 
Se a secção está entre 50mm2 e 1 OOmm2, é neces­
sário um segundo condutor de baixada específico.

Uma estrutura que não satisfaz aos requisitos relativos 
aos componentes naturais, não pode ser usada como condutor 
de baixada. Portanto, um ou dois condutor(es) de baixada 
específico(s) é/são necessário(s). Os componentes naturais 
devem ter uma impedância baixa e permanente, podendo ser 
necessário adicionar um condutor de baixada específico para 
obter essa impedância baixa.

No caso das malhas de protecção, e para reduzir a pro­
babilidade de danos causados pela corrente de descargas, os 
condutores de baixada devem ser dispostos de uma forma a 

que desde o ponto de impacto até à terra:
a) Existam vários caminhos paralelos;
b) O comprimento dos caminhos seja o mais curto

possível;
c) As ligações equipotenciais às partes condutoras da

estrutura sejam feitas conforme o definido em 6.8.
A distribuição dos condutores de baixada deverá ser feita 

à volta do perímetro da estrutura a proteger e sujeita aos 
condicionamentos da arquitectura do edifício.

No caso das malhas de protecção, os condutores de baixada 
repartem-se ao longo do perímetro do espaço a proteger, de 
forma a que a sua separação média não exceda o indicado na 

Tabela 31, em função do nível de protecção.

Tabela 31 — Distância entre baixadas em sistemas 
de protecção com malhas

Nível de Protecção Distância entre baixadas (m)

1 10

II 10

III 15

IV 20

6.6.3. Trajectória

O condutor de baixada deve ser instalado de forma a garan­

tir que a sua trajectória será a mais curta e directa possível. 

Deverá ainda ser o mais direita possível para evitar ângulos 

agudos e secções ascendentes.
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As curvas que se façam na baixada deverão ter um raio 

de curvatura de, pelo menos, 20 centímetros. Os condutores 

de baixada devem utilizar curvas formadas lateralmente, 

quando possível.

Os condutores de baixada não devem caminhar ao longo 

das canalizações eléctricas e deve evitar-se que as atravessem. 

As trajectórias também devem evitar parapeitos e cornijas e, 

apesar de deverem ser o mais directas possível, pode aumentar- 

-se a sua altura, até 40 centímetros, de modo a passar por cima 

de um parapeito com inclinação até 45.°, como indicado no 

caso e) da Figura 14. Em alternativa, calculando a distância 

de separação de acordo com 6.9, com 1 = II +12 +13 (Figura 

15), pode determinar-se o raio de curvatura mínimo.

No caso d) da Figura 14, d > 20 verifica-se sempre, desde 

que d > , qualquer que seja 0 comprimento 1.

Figura 14- Percursos de baixadas

ij
T7

/

Em que,

1 — Comprimento da curvatura, em metros;
d — Largura da curvatura, em metros. Se d >1/20 evita- 

-se 0 risco de ruptura do dieléctrico.
Figura 15— Formas de curvatura dos condutores de baixada

A distância entre condutores de baixada e entre os even­
tuais condutores de cintura correlaciona-se com a distância 
de separação. Os condutores devem ser fixados com três 
fixações por metro, sendo que estas deverão ser adaptadas aos 
suportes e deve garantir-se que a sua instalação não altera a 
estanquicidade da estrutura. Refira-se que as fixações devem 
permitir uma eventual expansão térmica dos condutores e 
devem evitar-se fixações por perfuração sistemática.

Todos os condutores deverão estar ligados entre si usando 
clipes de natureza idêntica, através de rebites, soldadura ou 
várias soldaduras. Os condutores de baixada devem ser pro­
tegidos contra choques mecânicos, através de tubos ou calhas 
de protecção (com um rasco longitudinal, se metálico) até uma 
altura mínima de dois metros a partir do solo.

6.6.4. Trajectória interior
Nas situações em que não é possível instalar um condutor 

de baixada no exterior da estrutura, pode instalar-se no interior, 

em parte ou na totalidade da altura da estrutura, dentro de 

uma conduta específica para esta finalidade, não inflamável 

e isolante e mantendo três fixações por metro.

A distância de separação é calculada também paraconJ 

de baixada interiores para determinar o nível de isolamA 
necessário da conduta específica. ^1

O dono da instalação deve ser informado das ditai 
des criadas para a verificação e manutenção de conduzi 

de baixada e os correspondentes riscos de sobretensões'a 
interior do edifício. T

Nos períodos de tempestade não deve ser permitido J 

à conduta. Devem ser tomadas medidas de protecção dameU 
forma que é feito para condutores de baixada exteriores, 
acordo com o estabelecido no Anexo B, incluindo Iím 
equipotenciais dos pisos com 0 condutor de baixada. I

6.6.5. Revestimento exterior l

Quando um edifício tem um revestimento exterior feiloq 
metal, pedra ou vidro, ou quando uma parte do revestim^ 
da frente é fixa, pode instalar-se o condutor de baixada 
sobre a parede de betão ou sobre a estrutura principal sob 
o revestimento. Nessas situações, as partes condutoras^ 
revestimento deverão ser ligadas ao condutor de baixadam 

sua parte superior e inferior.
Se 0 condutor de baixada não for de cobre, deve instalar-se 

a mais de 10 centímetros por detrás do material inflamável 
do revestimento, nos casos em que a superfície da secção 1 
transversal é inferior a 100 mm2. Para uma área transversal I 

igual ou superior a 100 mm2, não é recomendado para man­
ter uma distância precisa entre o condutor de baixadaeo 

material isolante.
NOTA — Os mesmos requisitos também são aplicáveis 

a todos os materiais inflamáveis, mesmo na cobertura,como 

é exemplo a palha.
6.6.6. Materiais e dimensões
Os condutores de baixada podem ser planos ou redondos 

maciços. A secção mínima deve ser de 50 mm2 e encontra-se 

definida na Tabela 32.
Podem ser considerados condutores planos entrançados em 

caso de instalações móveis, tais como, nomeadamente, gruas.

Tabela 32 — Materiais e dimensões 
dos condutores de baixada

Material Observações
Dimensões 1 1

Cobre electrolítico nu 
ou estanhado (1)

Recomendado pela sua boa 
condutividade eléctrica e sua 

resistência a corrosão.

Plano dc 30x2mm

Redondo 0 8 mm (2)

Trança plana 
30x3,5mm

Redondo© 10 mm (2)

Aço inoxidável
Recomendado em certos 

ambientes corrosivos

Plano dc 30x2mm

Redondo 0 8 mm (2)

Redondo© 10 mm (2)

Alumínio a 5/L
Não utilizar em terras nem em 

cimento.

Plano 30x3mm

Redondo© 10 mm (2)

NOTAS
1. Recomenda-se o cobre estanhado devido às suas propriedades físicas, mecânicas 
e eléctricas (condutividade, permeabilidade, resistência à corrosão, entre outros).
2. Dado 0 carácter de impulso da corrente do raio, o condutor plano é preferível ao 
redondo, já que oferece uma maior superfície exterior para uma secção exterior
3 Não se admite o uso de quaisquer tipos de cabos isolados, sejam estes coaxiais ou 
não, como condutores dc baixada, nem o uso de tubos ou revestimentos isolantes 
revestindo as baixadas. «wuuih»,
igc62^6l|-z>Sdc^abn'codosma*eri'a*sau**'*zarencontran,"sede^n*^osna^0,lm!1
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6.6.7. Caixa de medição de terra
Cada condutor de baixada deve ser provido de uma caixa 

de medição de terra (ligador amovível ou união de controlo), 

que permita desconectar a ligação à terra do resto da instalação, 

a fim de se efectuarem medições, e deve estar identificada 

com o símbolo.
0 ligador de terra deve ser concebido em material de 

baixa impedância, de ligação por pressão ou esmagamento 

e de secção não inferior a vinte vezes a secção do condutor.

Geralmente as caixas de medição de terra devem intercalar-se 

nas baixadas a dois metros de altura do solo. Para as instalações 

sobre paredes metálicas, onde não estão previstas baixadas 

específicas, as caixas de medição de terra intercalam-se entre 

cada uma das ligações à terra e o elemento metálico do edifício 

ao qual estão unidas; devem ser instaladas no interior de uma 

caixa de visita sobre a qual deve estar inscrito o símbolo.

6.6.8. Contador de descargas atmosféricas
Nos casos em que a instalação se encontra equipada com 

um contador de descargas atmosféricas, deve instalar-se o 

contador de descargas no condutor de baixada mais directo e, 

preferencialmente, pouco acima da caixa de medição de terra.

0 contador de descargas atmosféricas deve estar de acordo 

com a Norma IEC 62561-6.

6.6.9. Componentes naturais
Existem alguns componentes naturais condutores que 

podem substituir, na sua totalidade ou em parte, um condutor 

de baixada.

6.6.9.1.Componentes naturais que podem substituirá 
totalidade ou parte de um condutor de baixada

As armaduras de aço externas interligadas (estruturas 

metálicas) podem ser usadas, geralmente, como condutores 

de baixada, desde que sejam condutoras e tenham uma resis­

tência até 0,01 fí. Nestas situações, conecta-se os pára-raios 

directamente à armadura metálica e a parte mais baixa deve 

ser ligada à terra.

A utilização de um condutor de baixada natural deve estar 

de acordo com os requisitos de equipotencialidade definidos 

nesta Norma, em 6.7.

Ó.6.9.2. Componentes naturais que podem ser utilizados 

para completar condutor(es) de baixada
De modo a completar o SPDA, podem usar-se os seguintes 

itens para ligar ao sistema de protecção:

a) Armaduras de aço interligadas que ofereçam conti­

nuidade eléctrica, tais como:

Estruturas internas metálicas, estruturas metálicas 

do betão armado e estruturas metálicas dentro 

das paredes, desde que existam terminais espe­

cíficos para este fim na parte superior e inferior; 

Estruturas metálicas externas que não corram a 

altura total da estrutura.

NOTA —Caso se utilize betão pré-formado, deve ter-se 

atenção ao risco de efeitos mecânicos causados pela corrente 

das descargas atmosféricas que atravessa o SPDA.

b) Telas de metal que cubram a área a ser protegida,

desde que:

A continuidade eléctrica entre as diversas partes 

seja durável;
Não sejam revestidas com material isolante.

NOTA — Uma fina camada de tinta protectora, um 

milímetro de betão ou 0,5 milímetros de PVC não são con­

sideradas isolamento.

c) Canalizações metálicas, quando têm uma espessura

de, no mínimo, dois milímetros.

6.7. Ligação equipotencial das partes metálicas
Os elementos interiores do SPDA devem evitar o apare­

cimento de arcos perigosos na estrutura a proteger, devido à 

passagem da corrente da descarga atmosférica em elementos 

externos ao SPDA ou nas outras partes condutoras da estrutura. 

Os arcos perigosos podem ocorrer entre os elementos externos 

ao SPDA e outros componentes, tais como:

Instalações metálicas;

Sistemas intemos;
As partes condutoras externas e as linhas entrando na 

estrutura.
Podem evitar-se arcos perigosos recorrendo a uma liga­

ção equipotencial, de acordo com o estabelecido em 6.8, ou 

isolamento eléctrico entre os elementos, em conformidade 

com o estipulado em 6.9.

6.8. Ligação equipotencial da descarga atmosférica
6.8.1. Princípios gerais
A equipotencialidade efectua-se através da interligação do 

SPDA com as instalações metálicas, os sistemas intemos ou os 

elementos externos condutores e as linhas ligadas à estrutura.

Quando se realiza uma ligação equipotencial de descargas 

atmosféricas para a instalação interior de uma protecção, 

parte da corrente da descarga atmosférica pode fluir para o 

interior, peio que isso deverá ser tido em conta. Os meios de 

interligação podem ser os condutores de equipotencialidade, 

se não se obtiver uma continuidade natural, ou os protectores 
de sobretensões, quando a equipotencialidade não for viável.

A sua realização é importante e deve ser coordenada com 

o operador da rede de comunicação, o distribuidor de energia 

eléctrica e outros operadores ou autoridades em causa, de 

modo a evitar potenciais requisitos conflituosos.

Os protectores de sobretensões devem ser instalados de 

uma forma que garanta que possam ser verificados.

NOTA — Se um SPDA for instalado, as partes metálicas 

no exterior da estrutura a proteger podem ser afectadas, pelo 

que tal deve ser tomado em conta aquando da concepção. 

Ligações equipotenciais das partes metálicas externas podem, 

igualmente, ser necessárias.

6.8.2. Ligação equipotencial de descargas atmosféricas 

entre as instalações metálicas
No caso de um SPDA, exterior isolado, a ligação deve 

ser realizada apenas ao nível do solo. Se for um SPDA, 

exterior não isolado, as ligações equipotenciais realizam-se 

nos seguintes locais:
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a) No subsolo ou aproximadamente ao nível do solo. 

Os condutores de equipotencialidade devem ser 

ligados a uma barra de equipotencialidade fabri­

cada e disposta de modo a permitir o acesso fácil 

para a verificação. A barra de equipotencialidade 

deve estar ligada à principal caixa de medição de 

terra. Em grandes estruturas, geralmente de com­

primento superior a 20 metros, podem instalar-se 

várias barras desde que estas sejam interligadas;

b) Onde os requisitos de isolamento não forem cum­

pridos, conforme estabelecido em 6.9.

6.8.4. Equipotencialidade de descargas at^J 

para sistemas internos

A ligação de equipotencialidade da descarga atm<J 
tem que estar em conformidade com o estabelecida I 

6.8.2 a) e 6.8.2 b). 1

Caso os condutores dos sistemas intemos ligados ao 

sejam blindados ou instalados em condutas metálicas, 
suficiente ligar a terra às blindagens ou condutasmelalU 

Caso não sejam blindados nem se encontrem em con^ 

metálicas, os condutores dessas linhas devem ser ligad^ 

terra através de um protector de sobretensões.

As ligações equipotenciais devem, também, ser o mais 

directas e rectas possível.

NOTA—Quando a ligação equipotencial for ligada a uma 

parte condutora da estrutura, parte da corrente da descarga 

atmosférica pode fluir na estrutura, pelo que esses efeitos 

devem tomar-se em consideração.

Os valores mínimos das secções de ligação equipotencial 

entre as barras e a terra são apresentadas na Tabela 33 e os 

valores mínimos das secções de ligação equipotencial entre as 

instalações metálicas e as barras são apresentados na Tabela 34.

Tabela 33 — Dimensões mínimas dos condutores 
ligados a diferentes barras de equipotencialidade 
ou entre as barras de equipotencialidade e a terra

Nível de Protecção Material
Secção transversal 

(mm2)

lalV

Cobre 16

Alumínio 25

Aço 50

Tabela 34 — Dimensões mínimas dos condutores de 
ligação entre os elementos metálicos internos e a caixa 

de medição de terra principal

Nível de protecção Material
Secção transversal 

(mm2)

I a IV

Cobre 6

Alumínio 10

Aço 16

A ligação pode ser obtida através de um explosor de 

equipotencialidade, de acordo com a Norma IEC 62561 -3.

6.8.3. Equipotencialidade de descargas atmosféricas 

para elementos condutores externos
Para elementos condutores exteriores, a equipotencialidade 

da descarga atmosférica deve ser estabelecida tão próximo 

quanto possível do ponto de entrada na estrutura a proteger. Os 

condutores de equipotencialidade devem suportar a passagem 

de parte da corrente da descarga atmosférica.

No esquema TN, os condutores PE ou PEN devem $ 

ligados ao SPDA directamente ou, em alternativa,pw® 

protector de sobretensões. Os condutores de ligação equip. 

tencial e os protectores de sobretensões devem estar deacotfc 

com o definido em 6.8.2.

Se a protecção dos sistemas internos contra tensão de I 
contacto for necessária, deve utilizar-se a protecçãoatravésI 

de protectores de sobretensões coordenados conformeosl 

requisitos desta Norma.
6.8.5. Equipotencialidade de descaídas atmosférias 

para linhas ligadas à estrutura a proteger
Deve efectuar-se uma equipotencialidade da descarga 

atmosférica para linhas ligadas à estrutura a ser protegidara 

conformidade com o definido em 6.8.3.

Os condutores de cada linha devem estar ligados à tem 

directamente ou por protectores de sobretensões. No esquema 

TN, os condutores PE ou PEN devem ser ligados à barraequi* 

potencial directamente ou por um protector de sobretensões.

Quando os condutores são blindados ou instalados eií 

condutas metálicas, as suas blindagens ou condutas devem 

ser ligadas à terra.
As equipotencialidades de descargas atmosféricas das 

blindagens e condutas devem ser feitas perto do seu pontode | 

entrada na estrutura. Os condutores de ligação e os protectores 
de sobretensões devem ter as características estabelecidas 

em 6.8.3.
Quando é necessária a protecção contra sobretensõesde 

origem atmosférica dos sistemas internos ligados a linhasqtK 

entram na estrutura, essa protecção deve ser assegurada por 
protectores de sobretensões coordenados, de acordo cornos 

requisitos desta Norma.

6.9. Distância de separação
O isolamento eléctrico entre o dispositivo de captura ou 

os condutores de baixada e partes metálicas da estrutura, 

instalações metálicas e sistemas de interior pode ser realizado 

por uma distância de separação, s, entre as partes. A equação 
gerai para o cálcuio da distância de separação, em metros é 

a seguinte:

A ligação pode ser obtida através de um explosor de 

equipotencialidade, de acordo com a IEC 62561-3. (53)s = p- x kc x /
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Em que,
k-Depende do nível de protecção escolhido, de acordo 

com a Tabela 35;
k - Depende do material de isolamento eléctrico, de 

acordo com a Tabela 36;

kc- Depende da corrente da descarga atmosférica que 

flui nos condutores de baixada e da terra, de acordo 

com a Tabela 37;

1 - Comprimento, em metros, ao longo dos dispositivos 

de captura e condutores de baixada entre o ponto 

onde a distância de separação é considerada e o 

ponto de ligação equipotencial mais próximo.

NOTA —0 comprimento, 1, ao longo do dispositivo de 

captura pode ser ignorado para as estruturas com telhado 

metálico contínuo, servindo como dispositivo de captura natural.

Figura 16 — Distância dc separação em função do comprimento considerado 

caumento da diferença dc potencial em função da distância ao ponto de equipo- 
teocialidade mais proximo (P).

Tabela 35 — Valores do coeficiente k.I
Nível dc protecção K,

I 0,08

II 0,06

111 e IV 0,04

Tabela 36 — Valores do coeficiente k
m

Material K
D

Ar 1

Betão, tijolos, madeira 0,5

NOTAS:
1. Sc diversos materiais isolantes estão em série, uma boa prática é esco­
lher o menor valor dc K ;
2. Sc não usados outros materiais isolantes, o fabricante deve fornecer 
conselhos sobre a construção e o valor do Km.

Em estruturas de betão armado com armaduras metálicas 

interligadas, a distância separação não é necessária.

Tabela 37 — Valores do coeficiente k
c

Número de condutores dc baixada (n) Kc

1 (apenas no caso de SPDA isolado) 1

2 0,06

3 ou mais 0,04

NOTA - Os valores da Tabela 37 aplicam-se para configuração dos sis­
temas de terra Tipo B e Tipo A, desde que a diferença de resistência de 
terra aos eléctrodos vizinhos não seja superior a dois. Caso a diferença 
entre eléctrodos de terra simples seja superior a dois, assume-se Kc = 1.

7. Sistemas de terras
7.1. Princípios gerais
Todos os sistemas de terras da mesma estrutura devem 

ser interligados. Um sistema de terras deve ser instalado para 

cada condutor de baixada, na base, com um mínimo de dois 

eléctrodos por sistema de terra.

Tendo em conta a natureza impulsionai das correntes 

da descarga atmosférica, e com o intuito de aumentar a 

sua dissipação na terra, e consequente redução do risco de 

sobretensões perigosas no interior do volume a ser protegido, 

deve considerar-se a dimensão, a forma e a resistência do 

sistema de terras.

Uma determinada área de contacto com o solo deve ser 

assegurada, de modo a facilitar a dispersão das correntes da 

descarga atmosférica durante um tempo curto.

O valor da resistência da terra, medido utilizando equipamento 

convencional, deve ser tão baixo quanto possível (inferior a 

10 Q). Essa resistência deve ser medida na saída do condutor 

terra, isolado de qualquer outro componente condutor.

Devem evitar-se sistemas constituídos por um único eléc­

trodo, horizontal ou vertical extremamente longo (superior a 

20 metros), de modo a minimizar, tanto quanto possível, os 

valores de impedância ou indutância.

Não existe vantagem em utilizar um único eléctrodo vertical 

atingindo uma camada profunda de solo húmida, excepto 

quando a resistividade de superfície é particularmente elevada 

e existe uma camada de alta condutividade mais abaixo.

No entanto, este tipo de sistemas de terras perfurados tem 

uma onda de alta impedância quando a profundidade ultrapassa 

os 20 metros e, assim, deve usar-se um número elevado de 

hastes verticais ou horizontais, perfeitamente interligadas do 

ponto de vista eléctrico.

Salvo impossibilidade real, os sistemas de terra deverão ser 

sempre dirigidos para o exterior da estrutura a ser protegida.

NOTA — Para evitar tensões de passo, deve ser consultado 

o Anexo B.

7.2. Tipos de sistemas de terras

As dimensões do sistema de terras dependem da resistividade 

do solo onde serão instalados esses sistemas, sendo que essa 

resistividade pode variar bastante em função do material do 

solo (argila, areia, rocha, entre outros).
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A resistividade pode ser medida através de um método 

adaptado com um instrumento de medida de terra ou, alter­

nativamente, podem consultar-se os valores da Tabela 38.

Para cada condutor de baixada, os sistemas de terras 

podem compreender:

Tipo A: Sistema de terra específico, dividido em AI e A2:

AI - Os condutores da mesma natureza e secção que os 

condutores de baixada, à excepção do alumínio, dispostos sob 

a forma de pata de galo de grandes dimensões e enterrados a 

uma profundidade mínima de 50 centímetros.

Exemplo: três condutores de sete a oito metros de compri­

mento, enterrados na horizontal, a uma profundidade mínima 

de 50 centímetros.

A2 - Conjunto composto de vários eléctrodos verticais, de 

comprimento total mínimo de seis metros a uma profundidade 

mínima de 50 centímetros:

Dispostos em linha ou triângulo e separados uns dos 

outros por uma distância, no mínimo, igual ao 

comprimento enterrado;

Interligados por um condutor enterrado idêntico ao 

condutor de baixada ou às características com­

patíveis com este último.

NOTA—A disposição de terra em anel

Esta disposição compreende um anel exterior à estrutura 

em contacto com o solo, num comprimento de, pelo menos, 

80% do anel e um sistema de terras das fundações, com a 

condição que ele seja constituído por um condutor de 50 mm2. 

Cada condutor de baixada deverá ser, também, ligado a, no 

mínimo, um eléctrodo horizontal de, pelo menos, quatro metros

Em que,

D — Condutor de Baixada;
B — Anel ao nível das fundações do edifício- 
P — Ligação à terra do SPDA.

Figura 17 — Esquema de tipo de sistema dc terra AI eA2

7.3. Disposições complementares
Nos casos em que a resistividade elevada do solo impedii 

obter uma resistência do sistema de terras inferior a 10Q 
com as medidas normalizadas anteriores, pode recorrer-se 
às seguintes disposições complementares:

Adicionar um eléctrodo na disposição de pata de galo, 
ou ligação destes últimos aos eléctrodosexistentes;

Adicionar um material natural não corrosivo de menorraè- 
tividade em redor dos condutores de ligação àteirç

Aplicação de enriquecedor de terra conforme a IEC62561.
Quando a aplicação de todas essas medidas acimanào 

permitir obter um valor da resistência inferior a 10 íl,pode 
considerar-se que o sistema de terra do tipo A garanteo 
escoamento da corrente da descarga atmosférica, desdeque 
ela compreenda um comprimento total de eléctrodoenterrado 
de, no mínimo, 160 metros, para o nível de protecção 1,ou

de comprimento ou a um eléctrodo vertical de comprimento 

mínimo de dois metros.

100 metros, para os níveis de Protecção II, III e IV. 
Cada elemento vertical ou horizontal não deverá ultrapassar

Tabela 38 — Resistividades típicas do solo

Tipo de solo Resistividade (£hm)

Sapal Algumas unidades acima de 30

Vaso 20 -100

Húmus 10-150

Turfa seca 5-100

Argila mole 50

Argila compacto 100 - 200

Marga Jurássico 30-40

Areia argilosa 50-500

Areia sílica 200 - 3000

Solo rochoso nu 1500-3000

Terreno pedregoso coberto com grama 300 - 500

Calcário mole 100-300

Calcário compacto 1000 - 5000

-

Calcário rachado 500-1000

Xisto 50-300

Mica-Xisto 800

Granito e grés de arenito 1500-10000

L
Granito e grés elevado de arenito  100 - 600

20 metros de comprimento, para qualquer dos casos.
O comprimento necessário pode ser uma combinação de 

eléctrodos horizontais (comprimento acumulado L1) e verticais 

(comprimento acumulado L2) com o requisito seguinte:
160 metros (ou 100 metros, dependendo do nível de 

protecção) < LI + 2 x L2
Para um sistema de terras do tipo B, quando o valor de 

10 Q não pode ser obtido, o comprimento acumulado den 

eléctrodos suplementares deverá ser de:
160 metros para um nível de protecção I (ou 100 metros, 

dependendo do nível de protecção) para um eléc­

trodo horizontal;
80 metros para o nível de protecção I, ou 50 metros 

para os outros níveis de protecção, para eléctro­

dos verticais;
Uma combinação semelhante à anterior para um sis­

tema de terras tipo A.
7.4. Equipotencialidade dos sistemas de terras
Quando o edifício ou o volume a proteger tem um sistema 

de terras de fundações para a instalação eléctrica, os sistemas 
de terras do SPDA devem ser ligados a este através de um 
condutor Normalizado, de acordo com a Norma IEC 62561-2. 
Para novas construções, esta medida deve ser considerada 
desde a etapa inicial da concepção. A interligação ao circuito 
de ligação à terra das fundações deve ser executada ao longo 
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de cada condutor de baixada, através de um dispositivo 
desconectável, de preferência numa caixa de visita onde se 

encontre o símbolo de terra.

Nos edifícios e instalações existentes, devem efectuar-se as 

interligações nas partes enterradas, preferencial mente, e deve 

ser possível uma desconexão para as verificações. Quando as 

interligações são feitas no interior do edifício, recomenda-se 

que a trajectória do condutor evite induções ao nível dos cabos 

e dos materiais vizinhos.

Quando existem várias estruturas incluídas no volume a 

proteger, o sistema de terras do SPDA deve ser ligado à rede 

deequipotencialidade existente, que se encontra enterrada, e 

que interliga todas as estruturas.

7.5. Condições de proximidade
Os componentes do sistema de terras do SPDA devem 

estar, no mínimo, a dois metros de qualquer ligação eléctrica 

enterrada, caso as canalizações não estiverem ligadas, do ponto 

de vista eléctrico, à equipotencialização principal da estrutura. 

Para os solos onde a resistividade é superior a 500 Qx m, a 

distância mínima passa a ser de cinco metros.

7.6. Materiais e dimensões
Os materiais e dimensões a considerar para os sistemas 

de terras são apresentados na Tabela 39.

Tabela 39 — Materiais e dimensões 
dos condutores de terra

Eléctrodos dc Terra

Material Observações Dimensões

Cobre electrolítico 
nu ou estanhado 1)

Recomendado pela 
sua boa condutividade 

eléctrica e sua boa 
resistência à corrosão

Plano 30 x 2 mm

Redondo 08 mm

Cabo multifilar 50 mm2, a)

Grelha em fio de secção mínima
10mm2

Piquete maciço 0 14 mm, L= 2 m

Piquete tubular 0 25 exterior,

L = 2m

Trança plana 30 x 3,5 mm

Placa 500 x 500 x 2 mm

Aço cobreado ‘ 
(250Q)

Piquete maciço 0 14 mm, L=2m

Açoinox 18/10,
304

Recomendado em 
certos ambientes cor- 

rosivos

Plano 30 x 2 mm

Redondo 0 10 mm

Piquete maciço 0 14 mm, L= 2 m

Piquete tubular 0 25 exterior,

L = 2m

Aço galvanizado a 
quente (50Q)

Reservado para insta- 
lações provisórias e de 
curta duração devido 
à sua má resistência à 

corrosão

Plano 30 x 3,5 mm

Redondo 0 10 mm

Piquete maciço 0 19 mm, L= 2 m

Piquete tubular 0 21 exterior,

L = 2m

a) Diâmetro mínimo de 1 mm para cada fio do condutor multifilar,
1) Tendo em conta as propriedades fisicas, mecânicas e eléctricas (condutividade, 
maleabilidade, resistência à corrosão, entre outras), recomenda-se o cobre estanhado.

8. Disposições particulares
8.1. Antenas
A existência de uma antena sobre o telhado de um edifício 

aumenta os riscos de impacto de raios e pode converter-se no 

primeiro elemento susceptível de receber a descarga.

O mastro de suporte da antena deve ser ligado directamente 

ou via explosor de isolamento conforme a IEC 62561-3 ao 

sistema de protecção contra descargas atmosféricas, com ajuda 

de um condutor adequado, a menos que a antena se encontre 

no exterior da zona a proteger ou sobre um outro telhado ou 

a uma distância do SPDA superior à distância de separação. 

O cabo coaxial deverá então ser protegido por meio de um 

protector de sobretensões.

Um mastro de suporte comum (ao pára-raios e à antena) 

pode ser utilizado nas condições seguintes:

O pára-raios é fixo na extremidade do mastro;

A ponta do pára-raios encontra-se, pelo menos, dois 

metros acima da antena mais próxima;

O condutor de baixada é fixo directamente sobre o 

pára-raios com ajuda de um ligador;

O cabo coaxial da antena está no interior do mastro 

da antena.

No caso de uma torre triangular, é preferível fazer o caminho 

do cabo coaxial no interior de um tubo metálico.

8.2. Telhados de palha, colmo ou metálicos
Nestes casos, a opção é a protecção mediante um pára- 

-raios instalado num mastro autónomo a partir do solo e a 

uma distância não inferior a um metro em relação a estruturas 

em redor. A altura do conjunto deverá garantir um raio de 

acção suficiente para abranger a estrutura conforme o nível 

pretendido. Sempre que se verifique a presença de materiais 

condutores na construção deste tipo de telhados ou coberturas, 

estes devem garantir uma distância de segurança mínima em 

relação ao SPDA. Caso não aconteça, deve ser prevista a 

ligação dos materiais condutores à terra.

8.3. Chaminés de fábricas
Pela sua elevada altura e ionização que produzem os fumos 

e os gases quentes, as chaminés das fábricas são pontos de 

impacto preferenciais da descarga.

A parte mais alta da chaminé deve estar munida de um 

pára-raios, preferencialmente de material resistente a ambiente 

corrosivo e à temperatura dos resíduos e instalado do lado dos 

ventos dominantes.

Dispor-se-ão duas baixadas igualmente distanciadas, 

ficando uma delas exposta do lado dos ventos dominantes.

8.4. Zonas abertas, áreas de ócio ou desportivas

O presente subcapítulo refere-se a terrenos de desporto, 

parques de campismo, parques de caravanas, piscinas, hipó­

dromos, circuitos automobilísticos, parques de atracções, 

entre outros.



954 __________

0 sistema de pára-raios a utilizar deverá ser do tipo PDI e 

estes devem instalar-se sobre mastros das bandeiras, postes de 

iluminação, pilares, mastros autónomos ou outras estruturas 

existentes. O seu número e a sua instalação cumprirão com 

as disposições desta Norma.

Estas medidas podem ser complementadas com dispo­

sitivos de aviso de trovoadas, de acordo com o Capítulo 10 

desta Norma.

8.5. Ârvores

Certas árvores isoladas constituem potenciais pontos de 

impacto preferenciais de descargas atmosféricas, devido à 

sua altura e à sua forma.

Nos lugares onde exista risco para a segurança da vizi­

nhança, como, por exemplo, na proximidade de um edifício, 

ou quando a árvore seja de interesse estético ou histórico, 

pode proteger-se a árvore de forma efectiva instalando um 

pára-raios no ponto mais elevado da mesma conforme as 

disposições desta Norma.

Para facilitar a instalação da baixada, não prejudicar o 

crescimento da árvore e danificá-la o menos possível, o con­

dutor de baixada deve ser fixo de forma flexível por meios 

de fixação adaptados ao longo do tronco da árvore por um 

traçado o mais directo possível.

8.6. Edifícios religiosos

Os sinos, as torres, os minaretes e as cruzes são susceptíveis 

de serem atingidos pelas descargas atmosféricas, devido à 

sua proeminência.

Para este tipo de edifício, o SPDA deve compreender 

um primeiro condutor de baixada, com trajectória directa ao 

longo da torre principal.

Quando a altura do ponto culminante do edifício é superior 

a 40 metros, recomenda-se que o segundo condutor de baixada 

siga o cume do corpo principal do edifício.

Quando existe um elemento proeminente não metálico na 

extremidade do corpo principal do edifício, como uma cruz, 

uma estátua não metálica, entre outros, estes objectos deverão 

ser dotados de um dispositivo de captura.

Todos os sistemas de terras do SPDA e o sistema de terras 

eléctrico deverão ser interligados.

Certos edifícios dispõem de sinos eléctricos. A sua ali­

mentação eléctrica pode ser protegida contra sobretensões 

através de protectores de sobretensões, conforme as Normas 

IEC 61643-1 le IEC 61643-12.

Figura 18 - Edifícios religiosos

8.7. Edifícios com substâncias perigosas ou explosivas

Os depósitos que contenham fluidos inflamáveis deverão 

ser ligados à terra. Caso esta ligação não ofereça protecção 

adequada contra as descargas atmosféricas, toma-se necessário 

efectuar um estudo aprofundado.

Os PDI devem ser instalados no exterior das zonas com risco 

de explosão, a um nível mais elevado do que as instalaçõesa 

proteger. Na medida do possível, a trajectória dos condutores 

de baixada deve situar-se no exterior das zonas com risco de 

explosão. Caso não seja possível, deve considerar-se uma 

atenção particular sobre as medidas a tomar, de maneira a 

evitar a formação de arcos. Os sistemas de terra deverão ser 

orientados para o lado oposto das zonas de armazenamento.

8.8. Áreas periurbanas

Nestes casos, a opção é a protecção mediante um PDI 

instalado num mastro autónomo a partir do solo e que a altura 

deste garanta os raios de acção segundo o nível pretendido 

e de forma a proteger as estruturas que se situam em redor. 

Esta medida deve ser complementada com dispositivos de 

aviso de trovoadas, de acordo com o Capítulo 10 desta Norma.

9. Protecção contra sobretensões

9.1. Princípios gerais

A protecção contra os feitos electromagnéticos da corrente 

da descarga atmosférica (CAED) é baseada no conceito de 

zonas de protecção (ZPDA). A zona que contém sistemas a 

serem protegidos deve ser dividida em várias ZPDA. A estas 

zonas é, em teoria, atribuída parte do espaço onde a gravidade 

de efeitos dos efeitos electromagnéticos da corrente da descarga 

atmosférica (CAED) são compatíveis com o nível suportado 

pelos sistemas intemos neles englobados. Sucessivamente são 

caracterizadas outras zonas com diferenças significativas da 

gravidade dos CAED. A fronteira de uma ZPDA é definida 

pelas medidas de protecção aplicadas.



I SÉRIE - N.° 31 - DE 9 DE MARÇO DE 2015 955

A falha permanente dos sistemas eléctricos e electrónicos 

devido aos CAED pode ser causada por:
Ondas de impulsos transmitidas aos equipamentos 

pelos cabos a estes ligados através de condução 

ou indução;
Efeitos de radiação de campos electromagnéticos que 

incidem directamente no equipamento.

Para protecção contra os efeitos de radiação de campos 

electromagnéticos que incidem directamente no equipamento, 

deve ser utilizado um sistema de medidas de protecção contra 

CAED (SMPI) consistindo em escudos espaciais e/ou linhas 

blindadas, combinadas com protecções exteriores blindadas 

dos equipamentos.

Para protecção contra os efeitos de ondas de impulsos 

conduzidas ou induzidas em cabos de alimentação dos 

equipamentos, deve-se fazer uma protecção SMPI através 

de SPD coordenados.

As falhas devido à radiação de campos electromagnéticos 

que incidem directamente no equipamento são negligenciáveis 

desde que o equipamento cumpra com as emissões de radio 

frequência previstas nas Normas EMC.

No geral, os equipamentos têm que cumprir com as regu­

lamentações EMC, portanto as medidas do SMPI consistindo 

em sistemas SPD coordenados são normalmente consideradas 

suficientes para proteger estes equipamentos contra os efeitos 

de CAED.

9.2. Selecção de SPD
As linhas de serviço que entram ou saem da estrutura 

(abastecimento eléctrico, telefónico, televisão, entre outros) 

devem proteger-se com protectores de sobretensões adequadas.

A selecção dos valores apropriados, I. , I , I e U de 

um SPD depende de muitos e complexos parâmetros.

E importante ter em conta que o risco de danos nos serviços 

intemos dentro de uma estrutura devido a um pico de energia 

dos efeitos induzidos por acoplamento nas linhas de energia 

de telecomunicações dados (S4) ou dos efeitos de CAED 

devido a descargas na vizinhança da estrutura (S2), podem 

muitas vezes serem superiores aos causados pelo efeito de 

picos originados por descargas directas na estrutura em si 

(Sl) ou nas linhas (S3).

Muitos edifícios não necessitam de protecção contra 

descargas atmosféricas directas na estrutura ou nas linhas. 

Assim, a utilização de SPD com Classe I não é necessária, 

sendo então mais apropriado um sistema de SPD de Classe II 

correctamente dimensionado.

Em geral, a abordagem deve ser o uso de um SPD Classe I 

sempre que correntes de descargas directas estão envolvidas 

(S1/S3) e SPD de Classe II/I1I para efeitos induzidos (S2/S4) 

Sempre que se analisa tais complexidades, deve ter-se em 

conta que o aspecto mais importante na selecção de um SPD 

é o seu limite de tensão durante o evento de surto e a energia 

por ele suportada (Iimp, Imax, ln) (ver NOTA 1 da Tabela 16).

À corrente nominal esperada (In), um SPD com um limite 

de tensão inferior à tensão suportada pelo equipamento, vai 

garantir a protecção do equipamento, especialmente quando 

se consideram factores externos, os quais podem criar ten­

sões adicionais (queda de tensão nos terminais, fenómenos 

de oscilações e induções). Ao contrário um SPD com uma 

energia suportada superior àquela do local da instalação, pode 

resultar apenas no funcionamento mais duradouro do SPD. 

Contudo, um SPD com uma tensão limitada inferior pode ser 

mais susceptível a possíveis danos de sobretensões transitórias 

se instalados em sistemas mal regulados.

A redução das sobretensões de entrada a valores inferiores 

aos indicados em cada equipamento consegue-se com uma 

estratégia de protecção em cascata que integra três níveis de 

protecção: alta, média e fina, conseguindo, desta forma, um 

nível de tensão residual não perigoso para os equipamentos e 

uma capacidade de derivação de energia que prolonga a vida 

e eficiência dos dispositivos de protecção.

Os critérios de selecção destes protectores são os seguintes:

a) Averiguar as características da linha para saber a

tensão máxima de funcionamento em continua 

e/ou em alternada entre cada um dos condutores. 

Seleccionar os protectores tais que:

Uc > Tensão máxima de funcionamento da linha;

b) Seleccionar o tipo de protector e sua corrente máxima

segundo os efeitos que deva suportar.

Tabela 40 — Tipos de protectores de sobretensões

Intensidade que pode chegar ao protector Tipo dc protector

Corrente directa do raio (SPD na entrada do serviço): Classe I/Tipo 1

Efeitos secundários do raio (Quadros de distribuição ou 
entrada do serviço quando não existe SPDA):

Classe I I/Tipo 2

Sobretensões já amortizadas com protecção a montante 
(SPD instalado na equipamento do equipamento a proteger):

Classe 111/Típo 3

c) Seleccionar a tensão residual do protector segundo 

a tensão de impulso que os equipamentos possam 

suportar.

Tabela 41 — Categoria dos equipamentos (Níveis 
suportados nas instalações eléctricas 230/400V)

Categoria de sobre- 
tensão (Categoria de 
impulso suportado)

Nível suportado Equipamento típico

I 1,5 kV

Equipamentos muito sensíveis a 
sobretensões. Exemplo: computa­
dores, equipamentos electrónicos 

muito sensíveis.

II 2,5 kV
Electrodomésticos, iluminação, 
ferramentas portáteis e outros 

equipamentos similares.

III 4,0 kV
Equipamentos industriais robus­
tos. Exemplo: motores, bombas, 

compressores.

IV 6,0 kV
Equipamentos e materiais que se 

ligam na origem ou muito próximo 
da origem da instalação.
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O objectivo a conseguir que a actuação do dispositivo 
de protecção reduza a sobretensão transitória a um valor de 
tensão inferior à suportada pelo equipamento protegido (de 
acordo com a categoria dos equipamentos segundo o definido 
naTabela 41). Para alcançar este objectivo pode ser necessário 
utilizar mais um dispositivo de protecção.

93. SPD coordenado
Os equipamentos estão protegidos se a sua tensão nominal 

de impulso suportada, U^ aos seus terminais é maior do 
que o aumento de sobretensão entre os condutores activos 
e o condutor de terra. Caso assim não aconteça, deve ser 
instalado um SPD.

0 SPD irá proteger o equipamento se o seu nível de 
protecção de eficaz tensão Up/F (nível de protecção UP obtido 
quando a corrente nominal de descarga (In) flui em conjunto 
com a queda de tensão induzida QU dos condutores ligados) é 

menor do que Uw. De notar que se a corrente de descarga que 
ocorre no ponto de instalação do SPD excede a ln do SPD, o 
nivel de protecção Up será maior, e Up/F pode exceder o nível 
de Uwsuportado pelo equipamento. Neste caso, o equipamento 
não está protegido. Segue-se que a corrente nominal ln do SPD 
deve ser seleccionada para ser igual, ou maior, ao da corrente 
de descarga que se pode esperar neste ponto da instalação.

A avaliação das correntes de descargas esperadas nos 
diversos pontos da instalação é baseada no nível de protecção 
utlizado no Capitulo 4 desta Norma. Uma análise completa da 
distribuição da corrente é necessária quando se considera S1.

Os valores da probabilidade PSpD em função do nível de 
protecção são dados na Tabela 12 do Capítulo 4 desta Norma.

Finalmente a importância de instalar um SPD nas linhas 
eléctricas e nas linhas de dados e telecomunicações é essencial 
para a obtenção de um sistema de SPD coordenado.

Para garantir a coordenação adequada entre dispositivos 
deve seguir-se as recomendações do fabricante. A Figura 19 
mostra um exemplo de instalação para linhas de abasteci­
mento eléctrico.

Figura 19 — Exemplo de instalação que inclui os três tipo de despositivo 
de protecção contra sobretensões

Informações adicionais podem ser encontradas no IEC 

61643-12 e IEC 60364-5.53 que lidam com protecção contra 

sobretensões e as consequências no caso de uma falha do SPD.

10. Protecção preventiva
10.1. Princípios gerais
O objectivo da protecção preventiva é reduzir o risco de 

danos devido a descargas atmosféricas, detectando-as e tomando 

medidas imediatas que reduzem a exposição à ameaça e/ou que 

ponham fora de serviço as linhas portadoras de sobretensões 

transitórias ao interior da estrutura.
No decurso das últimas décadas, os sistemas técnicos e os 

sistemas destinados à monitorização em tempo real da actividade 
atmosférica e dos raios, foram objecto de um desenvolvimento

extraordinário. Hstes sistemas podem fornecer, em tempo \ 

real, informações valiosas e de alta qualidade, caso sejam \ 

coordenados com plano de acção detalhado. I
Ainda que estas informações permitam ao utilizador adop- l 

tar medidas preventivas temporárias antecipadamente, deve | 

notar-se que todas as medidas a tomar com base na informação | 
monitorizada, são da inteira responsabilidade do utilizador 1 
do sistema de acordo com os regulamentos apropriados. A 1 
eficácia depende fundamental mente da situação de risco 
considerado e das decisões previamente planificadas. Este 
capítulo apresenta uma lista de possíveis acções quetêm,nào 
obstante, uma natureza meramente informativa.

Deve-se realçar que as descargas atmosféricas, sendo 
um fenómeno natural, são alvo de uma incerteza de natureza 
estatística. Significa isto que não é possível obter informações 
100% precisas quanto ao local onde vai cair o raio ou quando 

vai atingir o solo.
O presente capítulo fornece informações sobre as carac­

terísticas dos sistemas de detecção de trovoadas, bem como 
informação para a avaliação da utilidade dos dados relativos 
às descargas atmosféricas em tempo real e/ou dos dados sobre 
a electrificação de uma trovoada, com o fim de implementar 
medidas preventivas contra o risco de descargas atmosféricas.

Este capítulo fornece, também, os requisitos básicos dos 
captores e das redes que recolhem informação exactados 
dados relevantes, dando informações em tempo real sobre a 
evolução das descargas e o seu alcance. Descreve a aplicação 
dos dados recolhidos por estes captores e redes sob a forma 

de alertas e dados históricos.
É aplicado à utilização de informações fornecidas pelos 

sistemas de aviso de trovoada (que são sistemas ou equipa­
mentos que fornecem informações em tempo real) sobre a 
actividade eléctrica atmosférica, para fins de monitorização 

como meio de prevenção.
Existem muitos tipos de detectores de trovoadas e de raios, 

porém deve usar-se, do ponto de vista de segurança contra 
o risco causado pela acção do raio, equipamentos capazes 
de detectar a trovoada em todas as suas fases, no lugar em 
que se encontra a estrutura (detecção local) e em tempo real. 

Devem ser, portanto, detectores capazes de medir o campo 

electroestático local.
10.2. Fases da trovoada e fenómenos detectáveis 

pelo alarme
10.2.1. Introdução
Podem identificar-se quatro estágios distintos durante o 

ciclo de vida de uma trovoada, consoante os fenómenos detec­

táveis: fase inicial, fase de crescimento, fase de maturidade 

e fase de dissipação.

10.2.2. Fase 1 - Fase inicial (fase Cumulus)
Fase de electrificação da nuvem, mediante a separação das 

cargas eléctricas no interior da nuvem. As cargas distribuem-se 

em regiões da nuvem e produzem um campo electrostático 

mensurável ao nível do solo. Considera-se o primeiro fenómeno 
detectável precursor de uma trovoada.

NOTA—Campos electrostáticos poderão produzirpotenciais 
perigos, tais como descargas electrostáticas (ESD), mesmo 

quando não existe actividade de trovoada.
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10.2.3. Fase 2 - Fase de crescimento
Esta fase, por vezes também chamada de fase de desen­

volvimento, é caracterizada pela ocorrência de descargas no 

interior da nuvem (IC) ou entre a nuvem e o solo (CG). A 

primeira descarga no interior da nuvem aparece depois de um 

certo desenvolvimento das regiões de carga na nuvem. No 

entanto, em algumas situações, não é claro o tempo decorrido 

entre a primeira descarga IC e a primeira descarga CG.

NOTA—As descargas IC representam, normalmente, a 

maior parte da actividade total das descargas atmosféricas 

produzida por uma trovoada. Observa-se uma variação 

significativa na relação IC/CG para trovoadas individuais.

10.2.4. Fase 3 - Fase de maturidade
Esta fase caracteriza-se pela presença tanto de descargas 

CG como de IC.

10.2.5. Fase 4 - Fase de dissipação
Esta fase caracteriza-se pela queda das taxas tanto das 

IC como das CG, assim como da diminuição dos valores do 

campo electrostático até ao valor médio atmosférico.

10.3. Instalação e manutenção
Todos os detectores de trovoadas deve ser instalados em 

conformidade com as instruções do fabricante e nas melhores 

condições possíveis de forma a assegurar o menor número 
de interrupções produzidas pelo seu ambiente. É por isso 

recomendável fazer um estudo prévio da localização proposta 

para adaptar os captores do sistema às condições específicas 

do local.

A instalação de detectores de trovoadas está sujeita à 

influência de múltiplos factores, pelo que qualquer nova 

instalação poderá necessitar de um período prévio de ajuste 

até que se considere o seu funcionamento a um nível óptimo. 

Este ajuste deve ser realizado pelo fabricante do sistema ou 

por um técnico por este autorizado.

E indispensável a manutenção dos sistemas integrados 

numTWS, incluindo a produção do alarme. A precisão 

da informação que um TYS fornece é determinada pelas 

condições físicas dos seus captores, pelo seu meio ambiente 

(exemplos: crescimento de vegetação, edifícios, torres, entre 

outros), e pelas ligações das comunicações entre os captores 

eoTWS, assim como entre o TWS e os utilizadores finais. 

Por isso, considera-se necessário levar a cabo manutenções 

anuais ou, inclusive, em períodos mais curtos, de acordo com 

as recomendações do fabricante.

Todas estas instalações e recomendações de manutenção 

são, realmente, um factor-chave para o bom funcionamento 

do sistema de aviso.

10.4. Guia de aplicação dos sistemas de aviso de trovoadas

10.4.1. Princípios gerais
Em termos gerais, a utilização de um TWS é útil para 

prevenir ou reduzir a perda de vidas, danos em bens/serviços ou 

propriedades (com as perdas económicas associadas) e riscos 

ambientais. A avaliação do risco para aplicação de TWS tem 

de considerar uma ampla gama de situações. Em termos gerais, 

um TWS pretende reduzir riscos devidos a LRE por meio 

de medidas preventivas antecipadas que permitam reduzir o 

tempo de exposição à ameaça. Mais especificamente, um TWS 

não é capaz de substituir ou fazer as vezes de um SPDA nem 

transitórios associados e considerados na Norma EN 62305.

Os TWS proporcionam, em tempo real, informação sobre 

a actividade eléctrica atmosférica, pelo que os dados estatís­

ticos relacionados com as trovoadas podem não ter relação 

directa com a valorização da conveniência da previsão. Assim 

a conveniência da implantação em determinada zona dos 

procedimentos de salvaguarda depende das características da 

actividade realizada, da zona pública exposta às trovoadas, da 

presença humana e da possibilidade de tomar acções preventivas 

como consequência da informação proporcionada pelos TWS.

10.4.2. Procedimento

10.4.2.1. Generalidades
A avaliação da capacidade de aviso de um TWS inclui 

três etapas:

A) Identificação de situações perigosas;

B) Determinação do tipo de perda;

C) Controlo do risco: opções para reduzir o risco (selec­

ção, implementação e seguimento das medidas 

apropriadas para o controlo e a redução do risco).

A presente Norma não indica quaisquer detalhes sobre acções 

preventivas, sendo apresentados alguns exemplos em 10.6.

10.4.2.2. Etapa 1 - Identificação de situações perigosas 
A primeira etapa consiste em identificar uma ou mais

situações perigosas segundo as diferentes possibilidades da 

Tabela 42. Caso uma situação não esteja incluída no quadro, 

selecciona-se «Outras situações».

Tabela 42 — Identificação de situações perigosas

Número Situação

1

Pessoas situadas em zonas abertas sem abrigo apropriado protegido 
contra descargas atmosféricas (de acordo com a presente Norma ou outras 
normas internacionais); actividades no exterior, desportos (futebol, 
golfe, entre outros), competições, eventos com muito público, quintas, 
agro-pecuária ou actividades de pesca, praias, zonas de lazer.

2
Protecção de bens sensíveis: sistemas informáticos, automação e con­
trolo industrial, sistemas de emergência, de alarme e de segurança.

3 Perdas em explorações e processos industriais.

4
Estruturas contendo substâncias perigosas (materiais inflamáveis, radioac- 
tivos, materiais tóxicos e explosivos).

5
Serviços básicos cuja continuidade, a qualidade ou rápido restabeleci­
mento devem ser garantidos (telecomunicações, produção de energia, 
transporte e distribuição, serviços de segurança e emergência).

6
Infra-estruturas: portos, aeroportos, vias férreas, estradas, auto-estra- 
das, teleféricos.

7
Segurança nos locais de trabalho (actividades que implicam um risco no 
local de trabalho devido às trovoadas).

8
Zonas que necessitem de protecção civil ou ambiental: prevenção de 
fogos florestais, entre outros.

9
Edifícios, transportes ou instalações com zonas exteriores abertas ao 
público.

.0 Outras situações.
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10.4.23. Etapa 2 - Determinação do tipo de perda
Para cada situação seleccionada na Tabela 42, avaliar 

as diferentes perdas relativas a pessoas (Tabela 43), bens 

(Tabela 44), serviços (Tabela 45) e ambiente (Tabela 46) para 

determinar o grau de importância (1,11, III ou 0).

Tabela 43 — Perda relativa a pessoas

Perda Grau de Importância

Perda de vida humana I

Danos graves em pessoas II

Danos menores em pessoas 111

Nenhum dano em pessoas 0

Tabela 44 — Perda relativa a bens

Perda Grau de Importância

Perda de bens valiosos 1

Perda de bens de valor comum 11

Perda de bens menores III

Sem perdas 0

Tabela 45 — Perda relativa a serviços
Perda Grau de Importância

Perda de serviços importantes 1

Perda de serviços comuns 11

Perda em serviços menores 111

Sem perdas 0

Tabela 46 — Perda relativa ao ambiente

Perda Grau de Importância

Desastre ambiental 1

Danos para o ambiente 11

Danos ambientais menores 111

Sem perdas 0

10.4.2.4. Etapa 3-Controlo do risco
Determinar se a informação dada por um TWS facilita 

a execução de acções preventivas, de modo a eliminar ou 

reduzir o risco. Em caso negativo, o TWS não é necessário, 

independentemente do tipo de dano. Se positivo, cada situação 

(seleccionada na Tabela 42) e tipo de perda (seleccionada 

nas Tabelas 43 a 46) determina o TWS adequado, através da 

Tabela 47. No caso de várias soluções diferentes, a solução 

final será dada pela escolha da solução mais segura.

10.5. Técnicas de detecção de trovoada
10.5.1. Princípios gerais
No presente subcapítulo explica-se a classificação da. 

técnicas de detecção de trovoadas. Além disso, descrevem 

os métodos técnicos empregados na detecção de trovoafa 

e proporciona-se um guia para escolher o tipo conecto de 
detector e/ou sistema de detecção mais adequado para satisfazer 

a necessidade de informação sobre as trovoadas.

10.5.2. Técnicas de detecção e parâmetros paradas-
sificar um captor '

10.5.2.1. Princípios gerais
Os detectores de trovoadas são classificados em relação 

com as fases das trovoadas, em função do fenómeno detectável. 
No entanto, um detector de trovoadas pode detectar um ou 
mais fenómenos. Neste subcapítulo encontra-se uma descrição 
e uma breve explicação da categoria de detector a utilizar.

10.5.2.2. Categoria I
O objectivo dos detectores de categoria 1 é detectar o 

primeiro sinal de uma trovoada (Fase 1), útil para um aviso 
precoce e para que possam tomar-se acções preventivas antes 

do aparecimento de uma descarga, entre nuvens ou entre 
nuvens e solo, e durante todo o tempo em que exista nscode 
descargas atmosféricas. A detecção leva-se a cabo pela medida 

do campo electrostático produzido pela trovoada.

A electrificação de uma trovoada ou a sua presença pro uz 
uma alteração no campo electrostático atmosférico médio. Ao 

nível do solo, e nas condições atmosféricas médias, o campo 
electrostático atmosférico tem um valor positivo de a 
150 V/m (convenção de sinal da electricidade atmosférica) 
numa superfície plana, quando a atmosfera acima da terra esta 

carregada positivamente. Por baixo de uma nuvem electri 
de trovoada, o campo eléctrico ao nível do solo pode alcançar 
vários quilovolts por metro. Normalmente, o campo electnco 
ao nível do solo está protegido do campo eléctrico produzido 

pela nuvem através da presença de capas protectoras, pelo que 

o campo eléctrico situa-se abaixo de 10 kV/m.
Para efeitos de detecção, um captor de campo eléctrico 

deverá ter uma resolução mínima de 200 V/m e ser capaz de 

medir um campo eléctrico de, pelo menos, ± 20 kV/m. As 
variações do campo electrostático durante a fase inicial são 

relativamente lentas, pelo que é suficiente o registo de uma 
amostragem do campo a cada segundo. Se para aplicação do 

captor é necessário informação sobre as variações do campo, 
recomenda-se uma velocidade amostragem mínima de uma 

amostra por segundo.
O dispositivo detector deverá proporcionar informação sobre 

o nível do campo eléctrico. Alguns dispositivos podem também 
fornecer informação sobre a evolução do campo no tempo.

Os detectores de categoria 1 são capazes de detectar a

Tabela 46 — Controlo do risco

Grau de importância das perdas (de acordo 
com os Quadros 43 a 46) t

Instalação de um TWS

1 | Necessário

11 1 Altamente recomendado

111 I Recomendado 1

0
______________________________________

1 Não necessário

presença, ou não, de uma nuvem electrificada. No entanto, não 
é claro o limite do campo eléctrico que define o nível deste 
e no qual se desencadeia a primeira descarga atmosférica A 
zona monitorizada está fortemente limitada pelo rápido decres- 
cimento do campo eléctrico com a distância. É conveniente 

alcance°màximoTto3 e,eCtrOstáti«> tenha um
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Em qualquer caso, o fabricante ou o fornecedor do serviço 

deverão fornecer informação sobre os níveis e métodos de 

aviso, visto que estes níveis, quando a medida é efectuada 

pelo incremento do campo local, dependem das condições 

do local da instalação.

10.5.3. Técnicas de localização
10.5.3.1. Princípios gerais
Os detectores de trovoada poderão ser divididos, de acordo 

com a sua aplicação, em dois tipos de técnicas de localização. 

Para determinar onde uma descarga cai, é necessário um sis­

tema de localização com vários captores. Quando desejamos 

somente informações sobre a actividade geral da trovoada e/ 

ou uma distância de alcance e direcção de uma trovoada em 

geral, um detector com apenas um captor poderá ser suficiente.

10.5.3.2. Técnica com captor único
A técnica com captor único por medidas do campo eléctrico 

(FSM) consiste no aumento do campo eléctrico durante a 

criação de uma trovoada, que pode ser utilizado para fornecer 

um aviso de uma actividade de trovoada próxima. A variação 

rápida do campo eléctrico produzido durante um impacto de 

descargas atmosférica é utilizada para determinar os impactos 

de descargas atmosféricas reais.

Estes captores são úteis para um aviso precoce ao nível 

local, antes que a trovoada apareça e durante a totalidade do 

ciclo de vida da trovoada.

10.5.4. Avaliação dos detectores de trovoada
Para que um sistema de aviso seja preciso e eficaz, é 

importante que os detectores de trovoada utilizados para 

elaborar o aviso tenham um certo grau de desempenho. 

Vários métodos podem ser utilizados para verificar as suas 

características, tais como:

Cálculos teóricos baseados no sistema de configuração 

e técnica de detecção;

Ensaios laboratoriais;

Comparações entre diferentes sistemas;

Validação experimental, com torres equipadas, de ins­

trumentos ou de gravadores vídeo ou de imagens 

com hora e data registada;

Validação in-situ.

10.5.5. Escolha de um sistema de detecção de trovoadas
De acordo com a avaliação do risco e com as acções pre­

ventivas descritas em 10.6, podem escolher-se os detectores 

de trovoada para realizar um TWS. Dependendo da aplicação 

do aviso e da disponibilidade das informações relativas à 

trovoada, podem ser convenientes certas técnicas de detecção. 

A decisão final necessita de uma análise aprofundada das 

necessidades de aviso (tempo de resposta necessário, defeito 

de aviso, relação de falsos alarmes aceitável), do orçamento 

dedicado e do que cada técnica pode fornecer.

10.6. Catálogo das acções preventivas recomendadas 

que são possíveis executar
Acções preventivas resultantes do conhecimento do perigo 

das descargas atmosféricas e/ou da electrização das trovoadas 

dependem muito da situação de risco correspondente. Assim, 

essas acções deverão ser avaliadas e aplicadas no plano de 

acção detalhado.

Existe uma grande variedade de situações e de instalações 

podendo necessitar da implantação de um sistema de detecção 

de trovoadas. Assim, as acções executadas após uma análise 

resultante do fornecimento das informações preventivas por 

esse sistema devem ser definidas de forma específica para o 

utilizador final ou pelo autor específico para esta implantação.

Para esse efeito, deve ter-se em conta os planos de segurança 

e urgência, bem como as modificações técnicas possíveis de 

efectuar nos processamentos e sistemas.

Deve ter-se consciência que as decisões relativas às 

acções preventivas podem necessitar de acções (automáticas, 

manuais, acústicas, entre outras) sobre os sistemas e seus 

próprios processamentos.
Para dar linhas directivas sobre acções preventivas pos­

síveis, certos exemplos de directivas podem ser implantadas 

pelas informações preventivas fornecidas pelo sistema de 

detecção. As acções têm um nível lógico dependente da 

gravidade da trovoada, que determina o nível de activação 

atingido pelo sistema.

Nível sem alerta:

Sistema a funcionar normalmente.

Nível 1 - Alerta:
Acções preventivas primárias, consistindo em painéis 

de informação, tais como mensagens à distância, 

acústicas ou visuais, entre outras;
Sistemas de alimentação auxiliares podem ser activados.

Nível 2 - Emergência:

Acções preventivas secundárias;
Sistemas de alimentação auxiliares activados; 

Sistemas críticos e sensíveis desconectados;

Evacuação de zonas expostas para estruturas metálicas 

exteriores nas zonas seguras e na proximidade de 

pára-raios.

Nível 3 - Risco máximo

Tabela 47 — Acções preventivas possíveis

Fase da 
trovoada

Nível de 
activação

Acções a 
executar

Acções preventivas possíveis

0 - Equilíbrio Sem alerta Sistema a trabalhar normalmente

I - Inicial Alerta
Acções 

preventivas 
primárias

Aviso das pessoas responsáveis 
pelas instalações e actividades de 
risco; Possível activação dos siste­
mas de energia auxiliares.

I! - Crescimento Emergência
Acções 

preventivas 
secundárias

Activação dos sistemas de energia 
auxiliares;

Desconexão de sistemas sensíveis; 
Evacuação das zonas expostas para 
estruturas metálicas exteriores e na 
proximidade de pára-raios.

III - Madura
Risco 

máximo
Sistema pronto para o impacto

IV - Dissipação Alerta
Acções 

preventivas 
primárias

Aviso das pessoas responsáveis 
pelas instalações e actividades de 
risco;

Possível activação dos sistemas de 
energia auxiliares.
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Figura 20 — Acções preventivas possíveis

11. Verificação e manutenção
11.1. Ordem das verificações
As fases das verificações são as seguintes:
Inicialmente, com conclusão da instalação do SPDA;
Periodicamente, de acordo com critérios estabelecidos e 

apresentados na Tabela 49;
Sempre que a estrutura protegida for modificada, reparada 

ou quando a estrutura for atingida por uma descarga atmosférica.

2. Os impactos de descargas atmosféricas podera se I

registados pelo contador de descargas instalado num ' 

condutores de baixada. os I

3. Se as autoridades nacionais ou institutos impòem I
verificações periódicas das instalações eléctricas de uma 1 

estrutura, é recomendável verificar, simultaneamente, as I 

medidas de protecção interior, inclusive a equipotencialidade I 

das descargas atmosféricas. 1

4. As instalações antigas deverão ser ligadas a um nível I 

de protecção e os ciclos de verificação deverão respeitar as I 
especificações locais ou todas as outras especificações de I 

verificação tais como legislação de construção, regulamentos 
técnicos, instruções, higiene e segurança no trabalho.

5. Um sistema particular pode ser definido por regula­

mentação ou pelo utilizador.

11.2. Relatório de verificação
Cada verificação periódica deverá ser reportada detalha- 

damente, fazendo referência ao estado de todos os resultados 

da verificação e das medidas correctivas a tomar.
Para tal, aquando de cada verificação, deverá ser preen­

chido, pelo técnico que efectua a verificação, um relatório 

de verificação e manutenção, cujo modelo é definido p as 

entidades competentes.
11.3. Verificação inicial
A verificação inicial é efectuada após o fim dos trabalhos 

de instalação de um SPDA. Tem como objectivo assegurar 
que a totalidade da instalação do SPDA se encontra de acordo 
com o estabelecido na presente Norma. Assim, esta veri ícaçao 

inicial tem em conta, no mínimo, os seguintes pontos.
O pára-raios encontra-se, no mínimo, dois metros acima 

de todo o objecto situado na estrutura a proteger;
O SPDA tem as características indicadas no dossier 

de execução;
O número de condutores de baixada,
A conformidade dos componentes do SPDA com a 

presente Norma, ou normas da série IEC 62561-3, 

EN 61643, por marcação ou declaração ou por 

documentação;
A trajectória, localização e continuidade dos condu-

Tabela 48 — Periodicidade de verificação relativa 
ao a nível de protecção

r
l Nível de pro- 1 
j tecção l

Verificação 1 

visual (ano) i

Verificação \ 

completa 1 

(ano) 1

Verificação completa i 
dos sistemas críticos i

(ano) |

L leU \ 1 1 2 1 1 1
III e IV

\ 2
1 4 1 1 1

NOTAS:
1. Para as estruturas com risco de explosão, sugere-se uma 

verificação completa todos os seis meses. Uma verificação 
completa deverá ser efectuada uma vez por ano. Uma excepção 
aceitável ao ensaio anual pode ser um ciclo de 14 a 15 meses 
quando se considerar vantajoso efectuar as medidas de valores 
de terra em diversas estações.

tores de baixada;

A fixação dos diferentes componentes;
As distâncias de separação e/ou ligações equipotenciais;

A resistência dos sistemas de terra;

A equipotencialidade do sistema de terra do SPDA 

com o edifício.
Em todos os casos, quando um condutor é parcial ou 

totalmente integrado, a sua continuidade eléctrica deverá 
ser verificada.

11.4. Verificação visual
Deverá proceder-se a uma inspecção visual de modo 

a garantir que:
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Nenhuma extensão ou modificação da estrutura a 

proteger requer medidas especiais de protecção 

contra descargas atmosféricas;

A continuidade eléctrica dos condutores visíveis é 

correcta;

Todas as fixações dos componentes e todas as protec- 

ções mecânicas estão em bom estado;

Nenhuma peça foi deteriorada por corrosão;

A distância de separação é respeitada, o número de 

ligações equipotenciais é suficiente e o seu estado 

é correcto;

0 indicador de fim de vida dos dispositivos de protec­

ção de sobretensões;

Os resultados das operações de manutenção são con­

trolados e conformes (ver 11.6.).

11.5. Verificação completa

Uma verificação completa compreende não apenas as 

inspecções visuais como também um conjunto de medidas 

complementares que devem ser verificadas, sendo apresen­

tadas em seguida:

A continuidade eléctrica dos condutores integrados;

Os valores da resistência do sistema de terras, devendo 

ser analisadas todas as variações superiores a 50% 

em relação ao valor inicial;

0 correcto funcionamento do PDI segundo a metodo­

logia fornecida pelo fabricante.

NOTA—Uma medida do valor da resistência da terra em 

alta frequência é possível aquando da realização do sistema 

de terra ou na fase de manutenção, de modo a verificar a 

coerência entre o sistema de terras e a necessidade.

11.6. Manutenção

Recomenda-se que, assim que possível, se corrijam que 

todos os defeitos constatados no SPDA aquando de uma 

verificação, de modo a manter a eficácia máxima.

As instruções e manutenções dos componentes e dos 

dispositivos de protecção devem ser aplicadas conforme as 

instruções dos manuais do fabricante.

ANEXO A (Normativo) - Mapas e Tabelas 

de Ocorrência de Descargas Atmosféricas

Considerações Gerais

A distribuição global de ocorrências foi obtida através das 

observações combinadas dos instrumentos da NASA OTD 

e LIS entre Abril 1995 e Dezembro 2012. A base de dados 

inclui os dados High Resolution Full Climatoly (HRFC) com 

uma resolução de 0,5 graus.

Foi aplicado um factor de 0,25 aos dados HRFC por forma 

a obter a densidade de descargas (nuvem-solo) apresentada 

nos mapas seguintes:

A. 1 — Mapa Atual de descarga Atmosféricas - Angola

Figura A.l — Densidade de descargas anual em Angola

A. 2 - Província de Cabinba

Figura A.l — Densidade de descargas anual em Cabinda
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Tabela A.l — Valores de densidade de descargas 

(descargas.knr/ano) por sede de comuna 
para a Província de Cabinda

Quiende

Calambata

CuimbaLocalidade Ng

Cabinda 2,50

Tando Zinzc 3,90

Malembo 3,90

Lândana 3,90

Dinge 3,90

Massabi 7,51

Buco Zau 7,43

Jnhuca 7,43

Necuto 7,43

Belize 7,43

Luali 7,43

Miconje 7,43

Buela

Serra da Canda

Luvaca

Noqui

Lufico

Mpala

Soyo

Sumba

Quelo

Nzeto

Pedra de Feitiço

Quindeje

Musserra

A. 3 — Província do Zaire

Figura A.l — Densidade de descargas anual no Zaire

Tabela A.2 —Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a 

Província do Zaire

i Madimba

Localidade Ng

Mbanza Congo 7,86

Caluca 7,26

í l.uvo
L---------------------------------------------------------------------- 5,50

Quibala

Tomboco

Quinzau

Quingombe

Quiximba

Localidade

OlÁRJo

Ng

9,35

7,26

7,86

U,19

9,35

•1,19

6,18

5,79

5,79

1,90

2,62

2,62

3,77

1,04

5,32

1,63

5,31

4,44

1,92

1,92

8,04

A.4 — Província do Uíge

I '

<t. *-*«B*. <*« Anutf)

Figura A.4 — Densidade de descargas anual no Uíge
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Tabela A.3 — Valores de densidade de descargas A.5 — Província do Bengo

(descargas.km7ano) por sede de comuna para a 

Província do Uíge.

Tabela A.4 — Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para 

a Província do Bengo

Localidade Ng

Caxito 2,77

Barra do Dande____________________________ 1,00

Quicabo 3,20

Úcua 5,94

Mabubas______________________________ ____ 2,77

Ambriz 1,63

Bela Vista 5,31

Tabi 1,00

Bula Atumba 6,72

Quiage 6,72

Quibaxe 6,72

Piri 5,94

Coxe 9,37

Paredes 6,72

Muxaluando__________________ _____________ 7,22

Canacassala 7,22

Gombe 7,22

Cage-Mazumbo______________ __ ________ ___ 7,22

Quicunzo 7,22

Quixico 9,25

Zala 9,25

Pango Aluquém_____________ _ ________ _____ __________ 5,94__________

Cazuangongo 5,94



Figura A.6 — Densidade de descargas anual em Luanda

Tabela A.5 — Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a

Província de Luanda

Localidade

Hoji-ya-Henda

11 de Novembro

Cacuaco

Kicolo

Funda

Viana

Mbaia

Zango

Calumbo

Catete

Cabiri

Bom Jesus

Cassoneca

Caculo Cahango

Muxima

Demba Chio

Mumbondo

Quixinge

Cabo Ledo

0,97

0,97

0,97

0,97

2,77

0,97

0,97

1,38

1,38

4,46

2,77

4,46

4,46

5,34

2,02

3,60

4,10

3,60

0,79

A.7 — Província do Cuanza-Norte

Localidade Ng

Luanda 0,97

Ingombota 0,97

Maianga 0,97

Kilamba Kiaxi 0,97

Rangel 0,97

Samba 0,97

Sambizanga
0,97

Belas
 0,97

Talatona
0,97

Kilamba
1,38

Benfica
0,97

Barra do Cuanza
1,38

Mussulo
0,97

Cazenga
0,97

Sonefe

Tala 1 lady
0,97

0,97
Cazenga

0,97

•12 3 4

Figura A.7 — Densidade de descargas anual no Cuanza-Nod
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Tabela A.6 — Valores de densidade de descargas 
(descargas.kmVano) por sede de comuna para a

Província do Cuanza-Norte

Localidade Ng

Ndalatando 4,71

Canhoca 4,71

Camabatela 9,63

Bindo 9,63

Luínga 7,09

Maua
7,09

Tango
7,09

Banga
8,38

Aldeia Nova
8,38

Caculo Cabaça
8,38

Cariamba
8,38

Bolongongo
9,63

Quiquiemba
9,37

Terreiro
9,63

Dondo
3,60

Quilemba
3,59

Dange ia Menha
3,59

Massangano
5,34

Zenza do Itombe
5,34

GolungoAlto
4,71

Cambondo
4,71

Cerca
4,71

Quiluange 4,71

Quilombo dos Dembos 6,72

Camame 6,72

Cavunga 6,72

Lucala 6,13

Quiangombe 6,13

Quiculungo 8,38

Samba Cajú 8,38

Samba Lucala 7,42

A.8  — Província do Cuanza-Sui

Figura A.8— Densidade de descargas anual no Cuanza-Sul

Tabela A.7 — Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a 

Província do Cuanza-Sul.

Localidade Ng

Gabela 3,76

Assango 3,76

Cassongue 7,32

Dumbi 7,61

Pampangala 7,32

Atóme 7,61

Cela 7,33

Sanga 7,33

Quissanga Cunjo 7,33

Conda 4,05

Cunjo 6,40

Ebo 6,40

Conde 6,80

Quissanje 6,40

Calulo 4,72

Munenga
4,72

Cabuta 
3,59

Quissongo
5,53

Mussende
5,22 |
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DIÁRIO DA REPÚBLic^

Localidade __ i
Quienha 

5,53 j

Sào Lucas
5,22

Porto Amboim
0,71

Capolo
2,40

Quilenda
3,76

Quirimbo
3,76

Quibala
6,80

Dala Cachibo
4,72

Cariango 6,58

Lonhe 5,64

Sumbe 0,98

Gungo 4,12

Gangula 0,71

Quicombo 0,98

Seles 4,05

Amboiva 7,61

Botera 4,12

Tabela A.8 - Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a

Província de Malanje

A.9 — Província de Malanje

Cacuso

Malanje

Ngola Luigi

Cambaxei

5,83

4,76

Ng

5,25

4,76

6,99

Pungo Andongo

Lombe

Localidade

Cota

Caombo

Lemba

Marimba

Cabombo

Tembo Aluma

Massango

Calala

Moma

Bangc Angola

Cunda diá Baze

Muquixi

Caxinga 
I Quela

Xandel

Culamagia

Bembo

Quihuhu

Quinguengue

Mucari Caculama

Kinge

Cambundi Catembo

Bangaías

Cambo Sunginje

Micanda

Quitapa

Tala Mungongo

Dumba Cambango

Cangandala

Caribo

6,91

5,5?

Luquembo 

Quimbango 

Dombo Wazanga 

Capunda 

Cunga Palanga 

Rimba

6,05

7^8

5,24

4,1°

4,91
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Localidade Ng

Milando _______ _ ____________ 5,83

Ouirima 5,89

Saltar_ ________________ 7,01

Quiuaba Nzogi 6,91

MufumaCambuze 7,34

A.10  — Província da Lunda-Norte

Tabela A.9 - Valores de densidade de descargas
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a 

Província da Lunda-Norte

I

i

Localidade Ng 

-ucapa 8,37 
Capaia l 6,88 

Camissombo 1 8,37 

Xa Cassau 6,21

Chitato _________ 10,22 ____ 1

Lóvua __________8,11 _____ I

Dundo 10,22
Nzagi 9,88 
Canzar _________ 11,20 _____
Luia

-------------- ----------------------------------------------- __________8,20 _____
Cachimo 7,23
Cuilo

- ------------- 5,86 
Caluango 5,86
^aungui^ 8,12 
Camaxilo

1 Cuango | 5,83 1

Localidade Ng

Luremo _________ 5,83 ___
Lubalo______________________________ 5,93
Luangue________________________________ 5,28
Muvuluege___________________________ 6,52
Capenda Camulemba___________________ 6,27
Xinge 5,58

Xá Muteba 5,13

Longo

Cassanje
_________ .

5,83

A.ll  — Província da Lunda-Sul

de dMcvw AnMQ

*1 2 3 4 S 4 ? 6 t IQ *13

Figura A.ll — Densidade de descargas anual na Lunda-Sul

Tabela A.10 - Valores de densidade de descargas 
(descargas.kmVano) por sede de comuna para a 

Província da Lunda-Sul

Localidade Ng

Saurimo 5,11
Mona Quimbundo 5,11
Sombo 6,78

Dala 5,00

Cazage 4,73

Luma Cassai________ ________________ _ 5,41

Muconda 6.05

Cassai 5,39

Chiluage 7,26

Muriege 6,70

Cacolo 6,10

Alto Chicapa __________________ 6,29

Cucumbi________ ____ ___________ ______ _________6,10_________

Xassengue 4,93
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UMMSU.
•ULMjf

i Lucna

LS^i^be

L^UCussg 

l^angaj 

'-Íí^ongue 

^uniege

AI2 — Província do Moxico
IO

Í05

Ca‘rXtecau

MOX/CO

ku**dokubahgq

eas,dade de descai 
Tabe,aA.ll.Valn ^a°Ualn° MoxiCo

~~d. .

^acondo

Luvuei

Lutembo

•^ussurna

Ninda

Sessa

^hiume

A.13
'att*°o»n«<wGO

Prov«ncia
d° Bié

r • Xufay

huíla

L^ondo 

f^S^ngo 

Ij^ano 

-4^Dilolo 

[Luau

ll^Pue

-—A
-__J\04

__J,Oj

_^00

5,07

^90~^~~

F’8UraA.13_^ ’ ’ ”
^be/a £ J2 adC dC dcscarEas anual do Bié

^escargas.kni2/ r^S ^en«idade de descargas 
r-—-___ p ^°r Sede de comuna para a

---- ~^___J^ovíncja do Bié
-------—-J^dade

^Muié 
l-^gumbe 

LS^mbo 

L-S^anda" 
LÇ^^nda ' 

Ll£vua "" 

! ‘^baia^

4,69

5,/4

3,88

5,82

CaSSum^
^6,65 j LSlyaúlo

JJjl - | p^gõ^T'
5,43^^- 1 L^pui^~~

1
5,44

~5,10

4,59

3,93

4,72

4,72

4,72

Ng

3,85

4,26

4,26

3,85

3,85

5,31
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$ÉRJ^—
Ng

-- - - - - - - - - - - - 5,10

\__ _____
~~ 3,93__________

3,93
A 97

__________
San^^-^
CaH>^——- - - - - - - - - - - - - ' _ _ _ _ _ _ _ _

%Z /

4,27

3,93

4 10

^hing^L-—————" ~~

—■—-—’

J V

4,75

3,47

Cag!L—-----*"---- 3,96
Ouienibo____.- - - - - - —- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Caching^_ _ _ _ _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ __ _ _ ~
3,74

4 RO
Munibi£_____.- - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

u.ihirnnO -- - - - -
4,63

JMUlUluw ■ —

3,96
Ma!engue

cnma Ouanza _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
4,89

Cueniba ______ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ —_ _ _ _ _ _ _
5,86

Luando  6,84

Munhango_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 6,34

Sachinemuna 5,10

Cunhinga 3,85

Belo Horizonte 4,47

Nharea 4,72

Camba 4,27
Caiei 5,58
Lúbia 5,58
Dando __________ 5,58__________

A.14  —Província do Huambo

Tabela A.l 3■ - Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a 

Província do Huambo

Localidade
Ng

Huambo
6,10

Calima
6,10

Chipipa
6,10

Bailundo
5,53

Bimbe
6,76

Hengue 6,76

Luvemba 7,32

Lunge 4,75

Caála 6,10

Calenga 5,20

Catata 5,16

Cuima 4,81

Ecunha 6,10

Chipeio 6,55

Londuimbali 6,55

Cumbira 6,55

Galanga 6,55

Ussoque 6,55

Alto Hama 5,53

Catchiungo 4,10

Chinhama 4,10

Chiumbo 4,75

Quingenge 7,54

Chiaca 7,54

Mungo 4,59

Cambuengo 4,59

Ucuma 5,20

Cacoma 5,20

Mundundo 5,16

Tchicala 4,26

Mbave 5,53

Sambo 4,73

Samboto 4,73

Longonjo 5,20

Chi lata 8,27

Lava Catabola 5,16

Lépi 5,20
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A.15 — Província de Benguela

Canhamela

Figura A.15 — Densidade de descargas anual em Benguela

Tabela A.14 - Valores de densidade de descargas 

(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a 

Província de Benguela

Cubai

Capupa

Yambala

Tumbulo

Chongoroi

Bolonguera

Camuine

Ganda

Ebanga

Chicuma

Babaera

Casseque

Baía Farta

Localidade

0,34

0,34Dombe Grande

A.16 — Província do Namibe

Localidade Ng

Benguela 0,34

Lobito 1,04

Egipto Praia 0,56

Canala 1,04 ~

Canjala j 1,04

Catumbela l,04~

1 Biópio l,04~~

Gama 1 0,34

Praia Bebe J_____L04

Bocoio Ti

Chila
—————------------—------------  6,35

1 Monte Belo

Cavimbe
_

II 
r
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Tabela A.15 - Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a 

Província do Namibe

Tabela A. 16 - Valores de densidade de descargas 

(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a 

Província da Huíla

Localidade Ng

Namibe 0,22

Lucira 1J4

Bentiaba 0,08

Forte Santa Rita 0,22

Bibala 2,71

Cailou 3,34

Lola 5,51

Capangombe 2,77

Tombwa 0,05

Baía dos Tigres
0,06

lona
2,71

Virei
1,51

Cainde
——_

Camacuio

2,77

3,34

Cbinquite
2,19

Chingo Novo
0,76

7 —Província da Huíla

Localidade Ng

Lubango 3,49

Arimba 3,49

Huíla 3,03

Hoque 3,49

Caçula 5,88

Viti-Vivali 5,88

Chituto 3,83

Tchicuaqueia 5,88

Quilengues 5,88

Dinde 5,51

Impulo 4,63

Caluquembe 5,75

Calepi 
5,75

Ngola
5,88

Caconda 
4,79

Cusse
4,79

Gungue
4,79

Uaba
5,75

Chipindo 
4,09

Bambi 
4,28

Cuvango _____ _______
3,81

Galangue
4,02

Vicungo _________ ___
4,02

Humpata
2,77

Chibia
3,03

Capunda Cavilongo
3,49
_____________

Jau
3,03

Quihita
3,03

Chiange
3,19

Chimbemba
2,75

Jamba
4,01

Cassinga
3,20

Dongo
3,61

Chicomba
4,81

Cutenda 
3,88

3,36
Quipungo 

Matala
3,84

Capelongo 
3,84

Mulondo _______ _—
2,91

| Micosse
3,84
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A.18 — Província do Cunene

O*raUM<te<*<fecvga*<NgAmiaQ

Figura A.19 — Densidade de descargas anual em Cuando Cubango

Figura A.18 — Densidade dc descargas anual no Cnnenc

Tabela A.17 - Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a 

Província do Cunene

Tabela A.18 - Valores de densidade de descargas 
(descargas.km2/ano) por sede de comuna para a

Província do Cuando Cubango

2,03

j Localidade Ng

| Ondjiva 2,47

Nehone 3,01

Mongua 2,18

Evale 2,56

Tchomporo 3,50

Cuvelai
2,50

Nampala
—5—

j Mupa
| 2,75

| Cubali
2,88

' Mukolongodjo
2,75

i Namacunde
2,47

Chiede
2,47

Cahama
 .  ———. 2,42

j Olchinjau
__ 2,71

| Xangongo

2,03

3,59

2,96

Localidade Ng

Menongue 3,75

Cueio 4,02

Caiundo
2,74 J

Missombo 3,75

Calai 3,40______ 1

Mavengue

Cuangar

Savate

Bondo

Cuchi

Cutato

Chinguanja

Vissati

Dirico

Mucusso

Xamavera

3,38

3,38

3,86

4,75

3,86

3,68

2,70

2,16

1,92

Chitado

| Mucope 

pJaulila

■ Ombalayo-Mungo

I Oncócua

Cuito Cuanavale

Baixa Longa

Lupire

2,98

1,89

2,57

1,69

Culuile

| Luengue

Longa

Mavinga

Cunjamba

3,60

3,04

2,94

2,64
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________________________

—Localidade_______________ Ng

Nancova________ _ __ _ _ _ _ —- - - - - - - - - - - - - - - - - -
2,75

gj[O _____ ——---------------------
4,31

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
3,73

luiana 3,31

Galanguc 3,36

Neriquinha 3,42

ANEXO B (Normativo) - Protecção das Pessoas 
Contra Contactas Eléctricos Provocados por Descargas 

Atmosféricas

B.l.  Medidas de protecção contra as lesões de seres 

humanos em razão das tensões de contacto e de passo

B.l. 1. Medidas de protecção contra as tensões de contacto
No exterior da estrutura, na proximidade dos condutores 

de baixada, em condições particulares, a tensão de contacto 

pode ser perigosa mesmo se o SPDA exterior com dispositivo 

de ionização foi concebido e instalado conforme os requisitos 

abaixo indicados.

Os riscos para as pessoas podem ser considerados como 

negligenciáveis se as condições seguintes são satisfeitas:

A probabilidade para que as pessoas se aproximem e a 

duração da sua presença no exterior da estrutura 

e na proximidade dos condutores de baixada é 

muito fraca;

Os condutores naturais de baixada são constituídos por, 

pelo menos, dez pilares da estrutura metálica da 

estrutura ou de vários pontos em aço interligados, 

assegurando a sua continuidade eléctrica;

A resistência de contacto da camada de área do solo, 

até três metros dos condutores de baixada, não é 

inferior a 100 k[].

NOTA: Uma camada em material isolante, como por 

exemplo uma camada de asfalto de cinco centímetros ou uma 

camada de gravilha de 15 centímetros, reduz os riscos a um 

nível tolerável.

Se nenhuma destas condições é satisfeita, devem tomar-se 

medidas de protecção contra as lesões de seres vivos em razão 

das tensões de contacto tais que:

0 isolamento dos condutores de baixada é assegurado 

para 100 kV, sob uma impulsão de choque 1,2/50 Qs, 

por exemplo, para uma espessura mínima de três 

milímetros em polietileno reticulado;

Restrições físicas e/ou cartazes de aviso a fim de mini­

mizar a probabilidade de tocar os condutores de 

baixada.

6.1.2. Medidas de protecção contra as tensões de passo 

No exterior da estrutura, na proximidade dos condutores 

de baixada, em condições particulares, a tensão de passo pode 

ser perigosa mesmo se o SPDA foi concebido e instalado 

conforme as regras do presente documento.

Os riscos para as pessoas podem ser considerados 

como negligenciáveis se as condições seguintes 

são satisfeitas:

A probabilidade para que as pessoas se aproximem e a 

duração da sua presença no exterior da estrutura 

e na proximidade dos condutores de baixada é 

muito fraca;

Os condutores naturais de baixada são constituídos por, 

pelo menos, dez pilares da estrutura metálica da 

estrutura ou de vários pontos em aço interligados, 

assegurando a sua continuidade eléctrica;

A resistência de contacto da camada de área do solo, 

até três metros dos condutores de baixada, não é 

inferior a 100 k[].

NOTA: Uma camada em material isolante, como por 

exemplo uma camada de asfalto de cinco centímetros ou uma 

camada de gravilha de quinze centímetros, reduz os riscos a 

um nível tolerável.

Se nenhuma destas condições for satisfeita, devem tomar- 

-se medidas de protecção contra as lesões de seres vivos em 

razão das tensões de passo tais que:

Equipotencialidade por meio de uma rede de terra 

em malha;

Restrições físicas e/ou cartazes de aviso a fim de mini­

mizar a probabilidade de tocar os condutores de 

baixada, até três metros.

ANEXO C (Normativo) - PDl: 

Procedimentos de Ensaios e Requisitos

C. 1. Condições de funcionamento

C.l.l.  Condições Normais
As condições Normais de funcionamento são apresentadas 

em seguida:

Temperatura de funcionamento de -20°C a 60°C; 

Velocidade do vento inferior a 122 km/h.

C.1.2. Condições anormais
As condições anormais de funcionamento são apresentadas 

em seguida:

Temperatura de funcionamento inferior a -20°C ou 

superior a 60°C;

Velocidade do vento superior a 122 km/h;

Neve e gelo;

Local com atmosfera fortemente poluída.

C.2. Requisitos
C.2.1. Requisitos gerais

C.2.1.1. Identificação e documentação
O PDl é identificado pelas seguintes informações indicadas 

no produto (marcação):

Nome, logo ou marca comercial do fabricante;

Referência do produto;

Eficácia de avanço à ionização: AT (em ps);

Número de série.
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campos electromagnéticos dos ambientes industriais r 

consequência, nenhum ensaio de imunidade é requeri '
Os outros PDI devem ser objecto de ensaios Estl 

devem estar em conformidade com a Norma de Imunid^ 

Ambiental Industrial EN 61000-6-2 para os ensaios aplicável 

O funcionamento do dispositivo de ionização e do dispositivo I 

de ensaio eventualmente integrado no PDI não deve serper. 1 

turbado aquando do ensaio. Isto é verificado pela ausência I 
de faísca detectada vi suai mente. '

C.2.6.2. Emissão electromagnética 1

Para os PDI que não incorporem nenhum sistema elec- I 

trónico, ou para os que todos os componentes são passivos, I 

tais como díodos, resistências, condensadores, indutâncias, I 

varistâncias e outros componentes de protecção, não gerando 1 

nenhum sinal na ausência de condições de trovoada nenhum 1 

ensaio de emissão é requerido.
Os PDI incorporando circuitos electrónicos devem estar 

conformes à Norma de Emissão para o Ambiente Residencial

EN 61000-6-3.
Para os PDI que respondem a estas condições, mas que 

comportem módulos de rádio, o conjunto dos requisitos 

descritos na Directiva RTTE 1999/5/CE deve ser satisfeito.

C.3. Ensaios de tipo
Os ensaios devem ser real izados numa amostra, de acordo 

com o estabelecido no organograma apresentado na FiguraC.l.

C.2.1.2. Marcação
A marcação deve ser realizada de maneira legível e 

indelével. Ela deve mencionar, pelo menos, o nome, logotipo 

ou marca comercial do fabricante, a referência do produto 

e o número de série. A marcação deve ser verificada pelos 

ensaios de C.2.6.2.

C.2.2. Requisitos ao avanço de ionização
O avanço à ionização do PDI (AT) deve ser determinado 

em conformidade com as modalidades definidas em C.3.5.

Ela deve ser compreendida entre 10 ps e 60 ps. Se o 

resultado de AT é inferior a 10 p.s, então o pára-raios não é 

considerado como um PDI. Caso o resultado de ?T seja supe­

rior a 60 ps, então todos os cálculos terão de ser efectuados 

considerando AT = 60 ps.

C.23. Requisitos Eléctricos
O PDI deve suportar um impacto de descarga atmosférica 

de 100 kA (onda 10/350). Isto é certificado pelos ensaios 

definidos em C.3.5.

C.2.4. Requisitos mecânicos
As partes do PDI pelas quais transita a corrente da descarga 

atmosférica devem ter uma secção em conformidade com a 

Norma EN 50164-2 (eventualmente os protectores utilizados 

para a concepção do PDI são submetidos a ensaios durante 

os ensaios de resistência da corrente e não são associados às 

requisitos mecânicos).

As partes do PDI que devam captar a descarga atmosférica

devem ter características dimensionais de acordo com a Tabela 

C.l apresentado em seguida:

Tabela C.l — Material, configuração e secção mínima 
do corpo da parte do ponto de impacto

Material Configuração
Secção mi- 1

nima

Observa­

ções

Cobre, alumínio, liga 
de alumínio, aço galva­
nizado a quente (Nota

1), aço inoxidável 
(Notai)

Redondo 
maciço

200 mm2
Diâmetro

16 mm

NOTA 1: O revestimento deve ser liso e contínuo, não 

devendo comportar nenhuma mancha de fluxo. A espessura 
mínima é de 50 ?m.

NOTA 2: Cromo 16 %, níquel 8 %, carbono 0,07 %.

C.2.5. Requisitos ambientais
C.2.5.1. Condições ambientais
O PDI deve suportar as contrariedades ambientais, tais como 

nebulosidade salina e atmosfera sulfurosa, características da 
poluição junto ao mar e da poluição industrial. Isto é verificado 
pelos ensaios de pré-condicionamento descritos em C.3.

C.2.6. Compatibilidade electromagnética
C.2.6.1. Imunidade electromagnética
Os PDI que não comportem nenhum sistema electrónico 

ou nos quais todos os componentes são passivos, tais como 
díodos, resistências, condensadores, indutâncias, varistâncias 
e outros componentes de protecção, não são sensíveis aos

Figura C.l - Desenvolvimento dos ensaios

C.3.1. Ensaios gerais
C.3.1.1. Informação, documentação e identificação
A verificação da identificação e das marcações deve ser 

é XZrd°'Se 7 reqUÍSÍt°S C-2‘' ’2'A c°nformidade 
e verificada por verificação visual.
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C.3.1.2. Marcação
Um ensaio deve ser efectuado sobre todos os tipos de 

marcação, exceptuando os que são feitos por pressão, mol­

dagem ou gravação.
0 ensaio é efectuado friccionando a marcação à mão, 

durante 15 segundos, com um esfregão de algodão embebido 

em água e, durante 15 segundos novamente, com um esfregão 

de algodão embebido em hexano alifáticos.

NOTA: O hexano é definido por aromáticos alifáticos 

máximos a um de 0,1% em volume, um valor de 29 kauribu- 

tanol, uma temperatura inicial de ebulição de cerca de 65 °C, a 

um ponto de ebulição final de cerca 69 °C e massa volúmica 

de0,68g/cm3.

Após este ensaio, a marcação deve ser visível.

C.3.2. Características dimensionais
A verificação das características dimensionais, com as 

suas tolerâncias, é realizada sobre a base dos planos e dos 

dados do fabricante:

Determinação da parte captora;

Cálculo da secção do corpo da parte captora;

Cálculo da secção das partes nas quais a corrente deve 

transitar.

C.3.3. Condicionamentos ambientais
C.3.3.1. Tratamento em ambiente salino
Ensaio de ambiente salino segundo a EN 60068-2-52, 

excepto para Secções 7, 10 e 11, onde não é aplicável.

0 ensaio realiza-se com uma severidade de nível 2.

C.3.3.2. Tratamento sob atmosfera sulfurosa húmida
Ensaio em atmosfera sulfurosa húmida segundo a Norma 

EN ISO 6988, com sete ciclos e uma concentração de dióxido 

de enxofre de 667 ppm (em volume).

Cada ciclo dura vinte e quatro horas e consiste num 

período de aquecimento de oito horas, a uma temperatura de 

40 °C ± 3 °C em atmosfera húmida saturada, seguida de um 

período de repouso de 16 horas. Após este período de repouso 

a atmosfera sulfurosa húmida é renovada.

C.3.4. Ensaios de resistência à corrente
Após o pré-condicionamento ambiental e sem limpeza da 

amostra, submete-se o PDl aos seguintes ensaios.

Ensaio de corrente de choque I. .

A impulsão de ensaio Iimp é definida por Icrista, Q e W/R. 

Uma impulsão unipolar de corrente deve respeitar os parâ­

metros em 10 ms.
Uma forma de onda típica, podendo realizar estes parâ- 

metros é a onda 10/350. A relação entre Icrisu, Q e W/R é dada 

pelas fórmulas:
g(Ás) = 0,5xIcrisla(kA) (c>)

(C.2)
R kíl/

As tolerâncias sobre o valor cristã da corrente Icrista, a 

carga Q e a energia específica, W/R, são:

I. ±10%;

Q ± 20%;

W/R ±35%.

A amostra deve ser submetida três vezes a uma corrente 

de ensaio apresentada na Tabela C.2. O intervalo de tempo 

entre cada ensaio deve permitir à amostra arrefecer à tempe­

ratura ambiente.

Tabela C.2 — Valor da corrente I.
imp

Q(As) W/R(kJ/O)

100 50 2500

Declaração de ensaio:

A amostra passou o ensaio se os registos tensão/corrente 

e a inspecção visual não revelarem nenhuma indicação de 

deterioração ou de perfuração da amostra, à excepção das 
partes escoando a corrente de descargas atmosféricas onde 

traços de ionização e uma fusão superficial na superfície 

podem aparecer.

C.3.5. Ensaios do avanço de ionização
A norma de referência para os procedimentos de ensaios é a 

EN 61180-1.0 PDl deve ser instalado e ligado electricamente 

conforme as instruções do fabricante. Aquando dos ensaios, 
nenhuma manutenção ou desmontagem do PDl é admissível.

Deverá observar-se que boas técnicas de ensaios são 

necessárias para os ensaios de contactos e para as medidas, 
de modo a assegurar-se que os valores correctos de ensaios 

são registados.
C.3.5.1.1 Caracterização do pára-raios de haste simples 

de referência
O pára-raios de haste simples (PHS) de referência deve 

respeitar as cotas indicadas no esquema que se segue:

Legenda: 

dHm.

Figura C.2. — Pára-raios de haste simples (PHS)
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C.3.5.12. Dimensões da montagem de ensaios
As dimensões da montagem de ensaios são as seguintes:

A altura dos pára-raios (h) é superior ou igual a um 
metro. A diferença de altura entre as duas pontas 
deve ser inferior a 1%;

A distância plateau superior/solo (H) deve ser superior 
a dois metros. A relação h/H deve ser compreen­
dida entre 0,25 e 0,5;

O plateau superior tem a distância prato/solo (H) como 
a mais pequena dimensão horizontal;

A ponta de diâmetro 28 milímetros, suporte dos pára- 
-raios, assenta sobre um suporte quadrado de 
lado 0,2 metros.

As figuras seguintes apresentam duas configurações de 
ensaios correspondentes, respectivamente, ao ensaio do PHS 

de referência (definido na Figura C.2) e ao ensaio do PDI:

Plateau

DIÁRIO DAREPÚB1V

dos ensaios em laboratório simulando as condições w*. 
mimo da descarga de captura (traçador positivo ascS

C.3.5.2.1. Simulação do campo no solo
O campo natural no solo existente antes de um impacto^ 

descargas atmosféricas tem consequências sobre as condi^ 

de formação do efeito corona e das cargas espaciais existentes 

E assim, por consequência, recomendável simulá-lo, aplica^ 

uma tensão contínua negativa que crie campos eléctricosentre 
os plateaus e o solo compreendidos entre -20 kV/me-25kV/nt

C.3.5.2.2. Simulação do campo impulsionai
O campo impulsionai pode ser simulado por um choque 

de manobra negativa com um tempo de subida compreendido 
entre 100 Qs e 1000 Qs. A pendente da forma de onda, aquando I 
da iniciação da ascensão, deverá estar compreendida entre I 

2 x I08 V/m/s e 2 x 109 V/m/s. Uma forma de onda tipoéde 

250/2500 conforme a EN 60060-1 (só a tolerância em avanço 

é importante).
C.3.5.2.3.1. Grandezas a controlar - Medidas a efectuar
Os parâmetros eléctricos a controlar e a registar são a forma 

e a amplitude das tensões aplicadas (calibração do campo 
ambiental, onda de tensões impulsionai, corrente associada)

para a PHS e o PDI.
Para isto, as regulações que devem ser efectuadas são:

A tensão de polarização contínua;
A onda impulsionai que provoca o impacto sobre o 

pára-raios de haste simples: a tensão a aplicaré 

determinada por um procedimento «up anddowm 

simplificado de maneira a obter o valor UI00 com 

uma precisão final de 1%.

C.3.5.2.3.2. Condições geométricas
A distância deve ser estritamente a mesma (+/- um milímetro) 

em cada configuração de ensaio; ela deve ser controlada antes 

de cada configuração (ver as Figuras C.3 e C.4).

C.3.5.2.3.3. Parâmetros climáticos
As condições climáticas (pressão, temperatura, humidade 

relativa) devem ser controladas no início, ao meio dos ensaios 

de cada série e no fim dos ensaios para a configuração de ensaio.

Para que as configurações de ensaios do PHS e do PDI 

sejam consideradas como idênticas (mesma tensão LU00), as 

variações dos parâmetros climáticos devem respeitar os valores 

definidos na Tabela C.3. Se não, é recomendável remedira

tensão UI00 antes da configuração seguinte.

h
RDA

Figura CA - Montagem experimental do PDI

C.3.5.2. Condições experimentais
A eficácia de um PDI é avaliada comparando em laboratório 

de alta tensão o instante de impacto do traçador ascendente 
que emite, com aquele que é emitido pelo PHS.

Para isto o PHS e o PDI são avaliados um após outro nas 
mesmas condições eléctricas, geométricas e climáticas aquando

Tabela C.3 — Variação dos parâmetros climáticos 
aquando dos ensaios

Parâmetro Variação para as duas configurações de 

____ ____________________ensaios

Pressão  ±2%
Temperatura  ± 10°C

Humidade relativa ±20%

Os valores são anotados no relatório de ensaio, mas não 
conduzem a correcções. C 3 5 ? i a w ■ . na°por configuração C-3-5-2-3-4-Numero de choques



SÉRIE-N.° 31 - DE 9 DE MARÇO DE 2015 977

Para cada configuração, os 50 primeiros contactos válidos 

serèoregistados. (Exemplo de choque não válido: pré-ionização 

do gerador). O tempo de relaxação entre choques deve ser 

de dois minutos. Este valor deverá ser mantido ao longo 

dos ensaios.

C.3.5.2.3.5. Medida de avanço de ionização do PDl
0 critério retido para a avaliação da eficácia de um PDl 

é a sua capacidade para captar um traçador ascendente antes 

doPHS instalado nas mesmas condições, de forma repetitiva. 

Medirpara cada choque válido sobre o PHS, depois sobre o 

PDl, o valor T do instante de captura do traçador ascendente. 

0tempo T é medido entre o ponto de intersecção do eixo 

dos tempos com a curva de tensão impulsionai e o tempo 

correspondente à variação brusca da pendente da tensão 

impulsionai correspondente a uma captura.

A partir das medidas dos instantes de captura dos traçadores 

ascendentes de um PHS e de um PDl, calcular os instantes 

médios de captura Tmoy’PHS Tmoy’PDl a partir dos choques 

válidos, respeitando os parâmetros.

Da mesma forma as falhas-tipo das duas distribuições são 
calculadas (0PHSe0PDA).

C.3.5.2.4. Determinação do avanço de ionização do PDl 
0 avanço de ionização é determinado em relação a uma 

onda de referência, definida por um tempo de subida Tm = 

650 []s e a forma definida para a Figura C.5.

Deduzir a estes campos E, à média da forma de onda 

de referência, os instantes de captura traduzidos à curva de 

referência TpHS e TPDA servem ao cálculo do avanço da captura 

ou ionização QT (Qs) = TpHS - TpDA.

Sobre a forma da onda de referência, à qual o valor dos 

campos Em é fixado ao valor do campo máximo experimental 

EMcxp, sobrepor a curva experimental.

Tmoy’PDI eTmoy’PHS são ligados aos campos E à média 

da curva experimental. Deduzir esses campos E, ao meio da 

forma da onda de referência, os instantes de ionização levados 

de volta para a curva de referência e TPDI utilizada para 

calcular a eficiência []T (f|s) = - TpDI.

C.3.5.2.5. Validação do efeito PDl
Os valores médios TpDA e TpHS e as falhas-tipo 0PDA e 0PHS 

são calculados. O pára-raios submetido aos ensaios é um PDl 

caso sejam satisfeitas as seguintes condições:

T < T
PDA PHS’

OpDA*^ 0’8[]pHS’

Tphs-Loa^OOS-

C.4. Estrutura e conteúdo do relatório de ensaio

O objectivo da presente instrução consiste em fornecer os 

requisitos gerais a propósito dos relatórios sobre os ensaios de 

laboratório. O presente documento tem por objectivo promover 
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os procedimentos dos relatórios claros e completos destinados 

aos laboratórios que submetem os relatórios de ensaios.

Os resultados de cada ensaio feitos pelo laboratório devem 

ser relatados com precisão, clareza, sem ambiguidades e de 

maneira objectiva, conforme as instruções dos métodos de 

ensaios. Os resultados devem ser relatados sob a fornia de 

um relatório de ensaios e devem incluir todas as informações 

necessárias para a interpretação dos resultados dos ensaios e 

todas as informações requeridas pelo método utilizado.

Uma atenção particular deve ser dada à constituição do 

relatório, em particular no que concerne à apresentação dos 

dados de ensaio e à facilidade de assimilação pelo leitor. 

O formato deve ser série e particularmente concebido para 

cada tipo de ensaio levado a cabo mas os títulos devem ser 

normalizados como indicado no presente documento.

A estrutura de cada relatório deve, pelo menos, incluir 

o seguinte:

Identificação do relatório;

Título ou matéria do relatório;

Nome, morada e número de telefone do laboratório 

responsável dos ensaios;

Nome, morada e número de telefone do laboratório 

auxiliar onde os ensaios foram levados a cabo com 

sucesso se ele for diferente da empresa afectada 

à execução dos ensaios;

Número de identificação único (ou número de série) 

do relatório de ensaio;

Nome e morada do vendedor/fabricante;

O relatório deve ser paginado e o número total de 

páginas indicado;

Data de publicação do relatório;

Data(s) de execução do/dos ensaio(s);

Assinatura e título ou identificação equivalente da(s) 

pessoa(s) autorizada(s) a validar, em nome do 

laboratório de ensaios, o conteúdo do relatório;

Assinatura e título da/das pessoa(s) responsável(eis) 

dos ensaios;

Descrição da amostra;

Descrição detalhada e identificação não ambígua da 

amostra de ensaio e/ou do conjunto do ensaio;

Caracterização e condição da amostra de ensaio e/ou 

do conjunto do ensaio;

Fotografias, esquemas ou toda outra documentação 

visual;

Normas e referências;

identificação da norma de ensaio utilizada e data de 

publicação da norma;

Outra documentação pertinente com a data de 

documentação;

Procedimento de ensaio; i

Descrição do procedimento de ensaio; \

Justificação de todas as falhas, adições ou exclusões | 

em relação à norma referenciada; \

Toda a outra informação pertinente para um ensaio I 

específico, como por exemplo, as condições I 

ambientais; |
Configuração do conjunto de ensaio; \

Localização do dispositivo na zona de ensaio etécni- I 

cas de medida; I

Equipamento de ensaio, descrição; 1

Descrição do equipamento utilizado para cada ensaio I 

levado a cabo com sucesso, como por exemplo I 

o gerador; I

Descrição dos instrumentos de medida; 

Características e data de aferição de todos os instru­

mentos utilizados para medir os valores especi­

ficados na Norma;

Resultados e parâmetros tidos em conta;

Os resultados medidos, observados ou deduzidos devem 

ser claramente identificados.

NOTA — O que aqui se precede deve ser apresentado sob 

a forma de tabela, de gráficos, de esquemas, de fotografias ou 

outros documentos de observação visual apropriados.

Instrução de sucesso/insucesso identificando a parte 

do ensaio para a qual a amostra falhou e uma 

descrição da falha. Ela deve ser ilustrada por 

esquemas, fotografias ou todos outros documentos 

de observações visuais apropriados.

C.5. Reparação e manutenção dos PDI
A fim de verificar o bom funcionamento dos PDI, o 

fabricante deve descrever nas instruções de verificação e 

de manutenção os dispositivos a prever para a reparação ea 

manutenção do seu produto.

Estas instruções devem conter, no mínimo, as informa­

ções seguintes:

A operação, ou as operações, a realizar aquando da 

verificação visual do SPDA;

A operação, ou as operações, a realizar aquando da 

verificação completa do SPDA;

Os equipamentos de ensaio que possam ser necessários 

para proceder à verificação do produto;

Os critérios de bom funcionamento do produto;

As acções a seguir em caso de mau funcionamento 

do produto.

Assim, se o PDI necessita de uma manutenção periódica 

particular, como por exemplo a substituição de um acumulador, 

as indicações fornecidas com o produto devem especificá-lo. 

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.
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Decreto Presidencial n.° 64/15 

dc 9 dc Março

Considerando que no âmbito dos esforços para o desen­

volvimento do País, o Governo da República de Angola está 

empenhado em promover projectos de investimentos que 

visam a prossecução de objectivos económicos e sociais de 

interesse público, nomeadamente a melhoria do bem-estar das 

populações, o aumento do emprego, bem como o fomento do 

empresariado angolano;

Tendo em conta que a investidora interna «Dl FERRE IRA 

-Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada», 

pretende implementar um projecto de investimento privado 

que consiste na construção de 3.500 habitações sociais do 

projecto denominado «Vila Azul» localizado nas Províncias 

I de Luanda, Cabinda, Kwanza-Sul e Malanje;

I 0Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 

I doartigo 120. e do n.° 1 do artigo 125.°, ambos da Constituição 

I da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO l.° 

(Aprovação)

E aprovado sob o regime contratual, o projecto de inves­

timento «DIFERREIRA — Comércio Geral, Importação e 

Exportação, Limitada», no valor de USD 221.256.000,00 

(duzentos e vinte e um milhões e duzentos e cinquenta e 

seis mil dólares norte-americanos), bem como o Contrato 

de Investimento anexo ao presente Diploma e que dele é 

parte integrante.

ARTIGO 2.°

(Aumento de Investimento)

AANIP—Agência Nacional para o Investimento Privado 

pode, nos termos do disposto no artigo 78.° da Lei n.° 20/11, de 

20 de Maio (Lei do Investimento Privado), aprovar o aumento 

de investimento e alargamento da actividade que o projecto 

venha a necessitar no quadro do seu contínuo desenvolvimento.

ARTIGO 3.°

(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões que se suscitarem da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

ARTIGO 4.° 

(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 4 de Março de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo oos Santos.

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO

Entre:

O Estado da República de Angola, Representado pela 

Agência Nacional para o Investimento Privado, com sede em 

Luanda, na Rua Cerqueira Lukoki, n.°25,9.° andar, Edifício 

do Ministério da Indústria, neste acto representada por Maria 

Luísa Perdigão Abrantes, na qualidade de Presidente do 

Conselho de Administração, com poderes legais e estatutários 

para o acto (doravante designados por «Estado» e «ANIP», 

respectivamente); e

«DIFERREIRA—Comércio Geral, Importação e Exportação, 

Limitada», pessoa colectiva de direito angolano, entidade 

residente cambial, investidor Interno, com sede social na 

Rua Doutor Tomé Agostinho das Neves, n.° 28, rés-do-chão, 

Luanda, com o NIF 5417024465, matriculada na Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda sob o n.° 759-08/080513, 

neste acto representada por Nelson Prata, na qualidade de 

procurador, com poderes para o acto (doravante designada 

por Investidor Interno).

Considerando que:

a) O Investidor Interno pretende implementar um pro­

jecto de investimento privado para a construção 

de 3.500 habitações sociais do projecto denomi­

nado «Vila Azul», nas Províncias de Cabinda, 

Kwanza-Sul e Malanje, projecto que vai permitir 

aumentar a oferta de habitações sociais condignas 

e a substancial melhoria do saneamento básico da 

população daquelas províncias;

b) O Investidor Interno declara-se conhecedor e cons­

ciente dos princípios que norteiam a actual política 

do investimento privado em Angola, designada- 

mente, os contidos na Lei n.° 20/11, de 20 de Maio 

(Lei do Investimento Privado), que se compromete 

a cumprir e a respeitar na íntegra.

É, nos termos do artigo 53.° da Lei do Investimento 

Privado, celebrado livremente e de boa-fé o presente Contrato 

de Investimento Privado, que se rege pelo disposto nas 

seguintes cláusulas:

CLAUSULAI.0
(Natureza c objecto do Contrato)

I. O presente Contrato tem natureza administrativa.

2.0 Contrato de Investimento tem por objecto a construção 

de 3500 habitações sociais.



980__________

CLÁUSULA 2?
(Localização do projecto de investimento e regime jurídico 

dos bens do Investidor)

1. A sede do Projecto de investimento localiza-se na 

Rua Doutor Tomé Agostinho das Neves, Bairro Alvalade, 

Província de Luanda.

2. O projecto de investimento está implementado nas 

Províncias de Luanda, Cabinda, Kwanza-Sul e Malanje, nas 

Zonas de Desenvolvimentos A e B.

3. Todos os bens, máquinas e equipamentos, bem como 

outros meios fixos corpóreos relacionados com o Projecto 

de Investimento estão sob o regime jurídico da propriedade 

privada, podendo ser livremente onerados e/ou transmitidos, 

no todo ou em parte, a terceiros.

CLÁUSULA 3.’
(Prazo de vigência do Contrato)

O presente Contrato entra em vigor na data da sua assinatura 

e tem duração até a implementação total do projecto, sem pre­

juízo das limitações supervenientes que possam eventualmente 

ocorrer, alheias à vontade e/ou acção do Investidor Interno.

CLÁUSULA 4.a
(Objectivo a ser atingido pelo Projecto de Investimento)

O Projecto de Investimento Interno visa o seguinte:

1. Contribuir para o bem-estar das populações e, con­

sequentemente, para o crescimento da economia nacional, 

visto tratar-se de um projecto que influencia directamente 

nas condições habitacionais e sanitárias da população, mini­

mizar os problemas de saúde da população e baixar a taxa 

de mortalidade.

2. Proporcionar parcerias entre entidades nacionais 

e estrangeiras.

3. Induzir a criação de postos de trabalho para os nacio­

nais bem como trabalhar no sentido de elevar a formação e 

qualificação profissional da mão-de-obra nacional;

4. Valorizara incorporação de matérias-primas nacionais, 

contribuindo deste modo para, indirectamente, aumentar a 

capacidade produtiva nacional e elevar o valor acrescentado 

dos bens produzidos no País.

CLÁUSULA 5.*
(Montante do Projecto de Investimento)

1.0 montante do investimento está orçado em USD221256.000,00 

(duzentos e vinte e um milhões e duzentos e cinquenta e seis mil 

dólares norte-americanos).

2. No quadro do desenvolvimento com êxito do empreen­

dimento, o Investidor pode, futuramente, solicitar junto da 

ANIP aumentos de investimento ao capital investido nos 

termos previstos na Lei do Investimento Privado.

---------------------------------------------------------P1ÁRi0 DA

CLÁUSULA 6.* \
(Operações de investimento privado) \

Para a implementação do projecto e cumprimento I 
objecto social proposto, as operações de investimento\ 

Investidor Interno vai realizar são as constantes nas alíneasI 

cj e d) do artigo 11,° da Lei do Investimento Privado. I

CLÁUSULA 7.” I
(Formas de Realização e Financiamento do Investimento Privado) I

O investimento é realizado através de alocação de fundos 

próprios e de fundos alheios provenientes do exterior.

CLÁUSULA 8.a

(Programa de implementação e desenvolvimento do projecto)

1. A implementação do Projecto de Investimento tem início 

dentro do prazo fixado no CRIP e no cronograma anexo ao 

Contrato de Investimento, de acordo com o artigo 70.° da Lei do 

Investimento Privado. Em casos devidamente fundamentados 

e nos termos do n.° 2 do referido artigo.

2. A calendarização prevista no cronograma pode ser 

alterada, por iniciativa do Investidor Interno, caso ocorra 

qualquer facto estranho à sua vontade e que impeça a execução 

do Projecto de Investimento dentro dos prazos previstos.Neste 

caso, o Investidor Interno notifica a ANIP, informando-a sobre 

quais os factos que impedem o cumprimento do calendário 

do Projecto de Investimento e da nova calendarização a que o 

mesmo fica, automaticamente, sujeito, passando a notificação 

a fazer parte integrante do Contrato de Investimento.

CLÁUSULA 9.°
(Definição das condições de exploração, gestão, associação 

e prazos de implementação do projecto)

1. A exploração do Projecto é feita de acordo com o calen­

dário fixado no presente Contrato e melhor especificado no 

mapa constante do Modelo de Apresentação da Proposta de 

Investimento Privado que instrui o presente Contrato, sendo a 

mesma, do ponto de vista operacional, logístico e de recursos, 

inteiramente controlada pelo Investidor Interno, por possuir 

o necessário Know How.
2. Para além de outros factores relevantes, a exploração do 

projecto depende da dinâmica que o sector das obras públicas 

revelam em cada momento, desenvolvendo-se de forma mais 

ou menos rápida conforme as oscilações da procura e da oferta 

num e outro sector.

3. A gestão do projecto é efectuada em estreita conformi­

dade com as condições de autorização e legislação aplicável.

4. O Investidor Interno pretende associar-se a outras 

entidades pertencentes ao sector da construção civil para 

executar determinados trabalhos ou obras para os quais 

não possua suficiente conhecimento técnico ou tecnologia 

disponível, designadamente, pela via da constituição de con­

sórcios, agrupamento complementar de empresas, associação 

em participação ou outro tipo de associação prevista na lei 
aplicável a este tipo de parceria.



CLÁUSULA 13."
(Impacto social do projecto)

5 As parcerias constituídas nos moldes e pelos motivos 

referidos no ponto anterior não colidem em nenhuma circuns- 

lânciacom as obrigações assumidas pelo Investidor Interno 

no presente Contrato, que deve preponderar sobre quaisquer 

obrigações assumidas no âmbito daquelas parceiras e devem ser 

consideradas nulas e de nenhum efeito, na parte correspondente.

O Projecto de Investimento tem o impacto social previsto no 

Estudo de Viabilidade, Económica e Financeira e encontra-se 

reflectido também no Plano de Formação da Mão-de-Obra 

Nacional e Plano de Substituição Gradual da Mão-de-Obra
CLÁUSULA io.a

(Concessões dc facilidade, incentivos fiscais e aduaneiros)

Ao Investidor Interno são concedidos os seguintes incen- 

i tívos fiscais:

1. Redução em 50% do pagamento do Imposto Industrial 

porum período de 5 anos, nos termos do disposto no artigo 38.° 

da Lei n.° 20/11,20 de Maio; e

2. Isenção do pagamento do Imposto sobre Aplicação de 

Capitais por um período de 3 anos, nos termos do artigo 40.° 

da Lei n.°20/l 1,20 de Maio.

CLÁUSULA 11.a
(Mecanismos dc acompanhamento do Projecto dc Investimento)

1. Para facilitar o acompanhamento da execução do 

investimento autorizado, anualmente, o Investidor Interno 

deve fornecer informações sobre o desenvolvimento e os 

resultados do empreendimento, preenchendo o questionário 

que para o efeito lhe é enviado pela ANIP, sem prejuízo de 

outras informações de provas jurídico-legais, económicas e 

financeiras que justifiquem a evolução da realização do projecto.

2.0 Investidor faculta em tempo oportuno, com a devida 

periodicidade e conforme lhe seja solicitado pelas entidades 

competentes do Estado, as provas adequadas de que estão 

a ser satisfeitos os objectivos e obrigações constantes do 

presente Contrato.

CLÁUSULA 12.a
(Impacto económico do projecto)

1. O Projecto de Investimento Interno tem o impacto 

económico medido através do Valor Acrescentado Bruto 

Médio anual de USD 657.525,00 (seiscentos e cinquenta e 

sete mil e quinhentos e vinte e cinco dólares norte-americanos) 

ao longo dos 6 anos, que se encontra previsto no Estudo de 

Viabilidade Técnica, Económica e Financeira que instrui o 

presente Contrato de Investimento.

2. A inviabilidade técnica, económica e financeira do 

Projecto de Investimento e/ou a não verificação do impacto 

social e económico deste previsto no referido Estudo de 

Viabilidade Técnica, Económica e Financeira, desde que 

tendo sido causado pela alteração da realidade social, política 

e económica, nacional ou internacional, existente na data 

efectiva, não constitui uma situação de incumprimento do 

Contrato de Investimento por parte deste, nem fundamento 

para a modificação e/ou revogação de qualquer facilidade 

ou, ainda, para a renegociação do Contrato de Investimento 

com vista a modificar quaisquer outros direitos e garantias 

do Investidor Interno.

Expatriada, anexos ao presente contrato (reservados às Partes), 

os quais evidenciam o número de 550 trabalhadores, sendo 

500 nacionais e 50 estrangeiros e os esforços do Investidor 

Interno para a qualificação da mão-de-obra nacional.

CÁUSULA I4.a
(Impacto ambientai)

1. No quadro da implementação e desenvolvimento do 

projecto, o Investidor Interno deve observar o cumprimento 

do estabelecido na legislação ambiental em vigor.

2. O plano de monitorização ambiental e as medidas de 

gestão ambiental contemplam medidas que visam a minimização 

de impactos negativos sobre o ambiente, nomeadamente, em 

matéria de ruídos e vibrações, gases, poeiras, contaminação 

de águas e solos, estabilidade dos terrenos, arborização, 

entre outros.

3. As entidades competentes podem realizar inspecções ou 

estudos para aferira regularidade ambiental das actividades das 

instalações e o funcionamento dos equipamentos do projecto 

nos termos do piano de monitorização ambiental.

4. O Investidor Interno deve implementar um Sistema de 

Gestão Ambiental com os respectivos procedimentos de controlo.

CLÁUSULA 15.“
(Força dc trabalho e Plano de Formação Profissional)

O Investidor Interno obriga-se, nos termos do presente 

Contrato, a contratar na fase inicial 550 quadros dos quais 

500 são quadros nacionais e 50 estrangeiros de acordo com 

o artigo 72.° da Lei do Investimento Privado, trabalhadores 

angolanos, garantindo-lhes formação e condições salariais e 

sociais compatíveis com a sua qualificação.

2. O Plano de Formação de Mão-de-Obra Nacional e o 

Plano de Substituição Gradual da Mão-de-Obra Expatriada 

estão anexados ao presente Contrato (reservados às Partes).

3.0 processo de recrutamento é realizado pelo Investidor 

Interno em colaboração com o Instituto Nacional de Emprego 

e Formação Profissional (INEFOP) e dá preferência aos 

quadros domiciliados no local da realização do investimento 

em situação de igualdade de competências, no recrutamento 

e selecção da força de trabalho.

4. O Investidor Interno assegura a implementação de 

programas de formação profissional para a força de trabalho 

nacional «on job» em instituições de ensino especializadas, 

se necessário e/ou aplicável.
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5. A força de trabalho expatriada é gradualmente subs­

tituída pela nacional, de acordo com o plano de formação e 

substituição de força de trabalho estrangeira pela nacional.

6.0 Investidor Interno celebra contratos de seguro contra 

acidentes de trabalho e doenças profissionais nos termos da 

legislação aplicável a esta matéria.

7.0 programa de formação da força de trabalho previsto 

para a concretização do projecto é parte integrante do Modelo 

de Proposta de Investimento que instrui o presente Contrato.

CLÁUSULA 16.a
(Apoio institucional do Estado)

O Ministério da Construção garante, nos termos da legislação 

em vigor, a emissão das licenças que se revelam necessárias 

à implementação e execução do projecto.

CLÁUSULA 17 a
(Direitos do Investidor)

1.0 Investidor Interno goza do direito de propriedade 

industrial sobre toda a criação intelectual que produzir no 

âmbito do projecto, nos termos da legislação em vigor sobre 

a matéria.

2.0 Investidor Interno beneficia ainda da garantia sobre 

os direitos que adquirir sobre a posse, uso e aproveitamento 

titulado da terra, assim como sobre os recursos dominiais, nos 

termos da legislação em vigor sobre esta matéria.

3. O Investidor Interno beneficia da garantia de que o 

Estado Angolano não vai cancelar as licenças emitidas no 

âmbito e/ou por conta deste projecto sem o respectivo processo 

judicial ou administrativo.

CLÁUSULA 18.'
(Direito aplicável e resolução de litígios)

1. O presente Contrato rege-se pelas leis vigentes na 

República de Angola.

2. As dúvidas de interpretação, bem como os litígios, 

qualquer que seja a sua natureza e as Partes, relacionados 

ou decorrentes do presente Contrato, são resolvidos pelo 

Tribunal da Província de Luanda, com renúncia a qualquer 

outro Tribunal.

CLÁUSULA 19.a
(Infracções e sanções)

1. Sem prejuízo do disposto noutros diplomas legais, 

constitui transgressão o incumprimento doloso ou culposo das 

obrigações legais a que o Investidor Interno está sujeito nos 

termos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, e demais legislação 

sobre o investimento privado.

2. Constitui transgressão, nomeadamente:

a) A não execução do projecto dentro dos prazos esta­

belecidos no presente Contrato ou da autorização;

b) A prática de actos do comércio fora do âmbífo \

autorizado; l

c) A prática de facturação que permita a saídadecapi- I

tais ou iluda as obrigações a que a empresam I 

associação esteja sujeita, designadamenteasfc I 

carácter fiscal; 1

d) A não execução das acções de formação ou não I

substituições de trabalhadores expatriados por i 

nacionais nas condições e prazos estabelecidos; I

e) A sobrefacturação das máquinas e equipamentos I

importados para os fins do projecto de investimento.

3. As transgressões previstas no número anterior, sem 1 

prejuízo de outras sanções especialmente previstas por lei, I 

são passíveis das seguintes sanções: I

a) Multa, no valor correspondente em Kwanzas,que I

varia entre USD 10.000,00 e USD 500.000,00, 

sendo o valor mínimo e o valor máximo elevado I 

para o triplo em caso de reincidência;

b) Perda das isenções, incentivos fiscais e outras |

facilidades;

c) Revogação da autorização do investimento.

4. As competências e procedimentos inerentes à aplicação 

e recursos sobre as sanções correspondem ao disposto nos 

termos dos artigos 87.° e 88.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio 

(Lei do Investimento Privado).

CLÁUSULA 20.”
(Língua do Contrato c exemplares)

O presente Contrato é redigido em língua portuguesa,em 

três exemplares com igual teor e força jurídica, destinando-se 

um à ANIP, outro ao Investidor Interno e o terceiro à Imprensa 

Nacional, fazendo todos igual fé.

CLÁUSULA 21.° 
(Anexos ao Contrato)

Fazem parte integrante do presente Contrato os seguintes 

anexos (reservados às Partes):

a) Cronograma de Implementação do Projecto;

b) Plano de Formação da Mão-de-Obra nacional; e

c) Plano de Substituição dos Trabalhadores Expatriados 

por Trabalhadores Angolanos.

Luanda, aos [...] de [...] de 2015.

Pela ANIPem representação do Estado Angolano, Maria Luísa 

Perdigão Abrantes, Presidente do Conselho de Administração 

da ANIP.

Pela Diferreira, Limitada, Nelson Prata, Procurador.
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Despacho Presidencial n.° 20/15
dc 9 dc Março

Tendo sido negociado e assinado com o Fundo Africano 

de Desenvolvimento (FAD), o Acordo Financeiro para o 

Projecto de Estudo para a Actualização do Plano Director para 

o Sector dos Transportes, que visa a inclusão de planos de 

estudos existentes com o objectivo de formular uma estratégia 

epolítica para a rede nacional de transportes e a elaboração 

do Estudo Preliminar de Viabilidade da Ligação Ferroviária 

entre os Caminhos-de-Ferro de Benguela e da Zâmbia;

Havendo necessidade de se produzir o expediente legal 

para a entrada em vigor do referido Acordo, no quadro dos 

esforços para a criação dos pressupostos básicos para o 

desenvolvimento económico sustentável;

0 Presidente da República determina, nos termos da 

alínea d) do artigo 120.° e do n.° 5 do artigo 125.°, ambos da 

Constituição da República de Angola, o seguinte:
l.° —É aprovado o Acordo de Financiamento do Projecto 

de Estudo para a Actualização do Plano Director para o Sector 

dos Transportes, celebrado entre a República de Angola, 

representada pelo Ministro do Planeamento e Desenvolvimento 

Territorial e o Fundo Africano de Desenvolvimento (FAD), no 

valor global de DA 2.900.000,00 (Dois Milhões e Novecentos 

Mil Unidades de Conta), equivalente a USD 4.942.000,00 

(Quatro Milhões e Novecentos e Quarenta e Dois Mil Dólares 

Norte Americanos).

2. ° — O Ministério das Finanças deve garantir os fundos 

de contrapartida para a execução do referido projecto.

3. °—As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 

aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.

4. ° — O presente Diploma entra em vigor na data da 

sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 4 de Março de 2015.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

O. E. 196 - 3/31 - 650 ex. - I.N.-E.P. - 2015


